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A' Ass()mbl~n. Geral Legislutirn submette fi directo­

ria actual do Associação Commercial Beneficente de Per­

n:l.Inuuco o lJfemo?'anclwn flne se~ue c consta. de urtigos

pnlJllcal10s 110 Jornal elo Recife, requerimentos dil'igidofl

á Asscll1bléa Legislntim P.'ovincial, ao Governo Tmpe­

riul e r.. me mo. Assernbléa Gem} pelo commercio i por­

to.c1ol' desta pl'Uça, secundado pela mesma directoria con­

tl'tl. ° systema de impostos provinciaes de importllção,

cl'eo.do, uesenyolvido e mantillo em larga e intensa escala

nos orçamcntos provinciaes dos oito ultimos e 'ercicios de­
1874 ---- 1875 o. 1881 --- 1882.

Hecife, 4: ue Janeirc de 1882.





REPRESENTAGÃO,

cA7 UJfoJ e f!!l5ejn;/l,,:n-u.'IJ ~nk~eIJ ~e.

f·'leIJ€ 'mk6 ~ o=A0opão

A Dil'ecção da Associnção Commercial Beneficente
de Pcrnambuco, interprete fiel das necessidades da classe
fJue I'epresenta e dos sentimentos de que se acha posSuida
vem ante o Augusto Parlamento Bmzileiro dominada só­
mente por pUlO patriotismo e os mais legitimos e rcspei·
taveis interesses J su.a classe, da pI'ovincia e mesmo do
paiz I'e resen' l' contl'a a creação, manutenção e renova­
ção dos impostos pI'ovlnciaes de impol:taçií.o oa consumo
votados nos orçamentos desta provincia de 1874 --- 1875 a
18 1 --- 1882,

A Supplicante conscia da importancia dos dil'eitos
qlle pl'ctende fazei' valer, l'ecol'l'endo aos Altos Podercs
Publicos do E-tado, fundada no § 30 do al't. 179 da Con­
stituição do Imperio, tem apenas necessidade de lembl'al'
fJue aquellus taxas de impostos infl'ingem abertamente a
liberdade de industria em geral garantida no artigo cita­
do § 24, assim como a prohibição expressa do art. 10 § 5'
c 3rts, 12 é 20 do Acto Addicional Ó, mesma Constituição
conforme os quaes as dsscmbléas PI'ovinciaes não podem
legislar sobre impostos de importação, ncm prejudicar
com as contribuiçõc" pl'ovinciaes ou mnnicipaes as impo­
sições gemes do Estado,

Entl'et.anto, ha oito exercícios qua a Assem1.Jléa Le­
g-islatira PI'O\'incinl de Perl1alllhl1ro exbol'bitllllllo da e ­
pllera constitucional dc suas attl'ilJUic;ões COI1\Olctte o fia­
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Jrrnnte nlmso de \"otnl' cm cxt<.'n~a e intcn~n c5('aln tnxM
de impol"lnção 0\1 eonsumo de IlICl'cadorins cslrangc!I'as c
direitos prú!libiti\"os t;ohre as nacionl\e!'.

Esse eXCCSRO pOl' parte do Podm' Lrgislath'lI 1'1'O\'1n­
cia! póde e deve ser considcrado sob dous aspectos quc
apresenta o estado da qucstãr.

Constituindo o paiz nntes do tudo, um regimcn mo­
narc!lico, uno. as leis organicas ofro om clfecti"ameotn a
todas 1\9 cln:i5cs as mesmas ~arantia!' paru os Reus direitos.

~lus, com o ~ystema de impostos pI'o\'inciues de im­
fX>rtação on commmo adoptado em uma corta região do
).uiz, sómcnte do Hio Gmode do NOI'te a Scrgipe, de flIClo
C'8ila região ,'i"e cm um regimen excepcional, porque rê
l'e~tl·ingida. a libel'l.lnJe de trabalho, cultura, induRtria o
prIncipalmente de commereio que a COll8tituição aliás ga·
l'unte igualmente l\ todo imperio.

As tarifus tl61Hllleirns pl'o"ineiaes contêm taxas soo
bre o prilllcira clIlradn em seus portos de mCl'cnuorias
'~strol1geh'as, além do outras pobre nqnellas qlle s~o intro­
duzidas por cabotagem, couI'allll0 até no\'os impostoR de
importação, COIIIO faz esta provi lIeia, qunndo elles já têm
sido pagos em outras e muito altos soure as lIacionaes des­
tas exportada;;,

As elevndas taxas das tal'iras pl'oYinciacfl, uns quaes
aR mais altns são as desta qlle a\'l'ecadn, ol'a 10 POl' cento,
ora 3:1 pOl' COlltO, até sob/'e gcnel'os alilllellticios, como o
trigo e ontros, slIppl'Ímolll qIIn, i a I ibcrdade dQ cOln lIlercio,
ebst.ando 3S velldas de pl'ovillcia á l)l'odncin. e tomando-us
imposRinJi'l n respeito de ccl'tas IIlcrcnrlol'ÍllR lluC não po­
dem muis ser importada, pol'flllC a sol)l'ccal'ga de diJ'eitos
l~I'ovinciaos ausOl"'enuo ma is do C]ue lIS Il1cI'oS dos vende­
Glorcs dariam n eRte;;; prejnizos CCl'tos,

O f:\cto economico fine lica lig-ei I'3.IIlOll te expo;;;to o FC

flnssa na zona designada do norte é'cxccpeional e por isso
toma mui.; Fulicntc, voxatol'io c in. nPJ.'ol'tuvcl o estado prc­
\~al'io actual do rc~pectÍl'o cOlllllle:'cio,
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E'jnflto, ]10rtnnto, qne flob eflfle I onl<:> de vi~tn, fi SlIp­
l,licollle I'eelnllle pnru qne se reconheço. 111\ classe qne re­
preseutn. o. ignalüo.do de direitos que outorga a Consti­
Luição do Impel'Íoa todorniz-.

O outro aspccto na qncstiio não é 1,1«'n08 momentoso.
1\. crenção, mnnntençào e reno\":lI;r ,) de tarifas PI'O­

vinciocs á por na gerol tIo Estado, constituindo violento.
infrncçã.~ do Aet0 Adtlicionol, per'urbo. os I,plnções do
eomml'l'cio desta pnlça com os 110 e_·terior pela val'Ínçi'í.o
d-a, razão do!! direitos dere ldcnte da instavel le~iflloçi'í.o

de sei!! ou sete Aflsembléos T'lI"ovinnines, e, de praça lÍ pro­
çn, pOl'que sendo os tnl'ifns prodneioes differente!-l, o. COI'­
rente da impodação do e tl'angeiro aflue ou reflue conrol'.
me nqnellas se clenun ou se o.baix!1Il1, illP,ito.nda por outro
lauo o cantl'abundo nns províncias anue o. fiscalisnção é
mn is frouxo.

Em todo o cnso podendo ~lma mercndodo. import.nda
do estrnngeil'o pagaI' até sextnplOil direitos de impOl'tnção
e cnbotngelll na razão total até do 52 pOl' cento sobre os
gel'nes al'l"ecudad08 pdns AJf3 ndegnR, lll'ond/\ dest.n, qnan·
~Io lião dilllinne ten<1cn decl'esl'er pelo retl'oilimento do. imo
pOI'tnçn.o, peiol' qnRl idnde dos prodnctos importad-os e 011'­

tl'[\8 razões COIICONili tn ntei".
O eommcrcio uestll pl'o\'inda ntrO\'"Sf'a hl\ oHo excr­

cicios nma. uoloref'o. cl'is<-" Cjne "ú < exi-i lção d ystema
ues'le enuLo auoptndo pódc conjtll'nl-n,

A perma nencil\ de Rystetl1l\ ê 11m nbnsf) f'Jl'te tem sido
ftlt:\Inente pl'oc~arnaclo, om Ila impl'cn:'Q, I fi f1>O seio da )\'s­
fernbléo. Leg;islutim desta PI'ovincin e até 11(\ Pnl'1nmcntll.,.
Jnol18 tenllo sido incfIicnzes os ,'cclamos da crn.sse, f'Jl1e mais
soffre os Rons cffeitos, rel"nn~e nf'Jnelh C'Ol'p0l'ução e mI' -,
mo o Governo Imperial ainda no unno Ilndo, n I1pl'licult·
te en\'ida. o ultimo l'ccn('80, dirigillclo· e a e .d Augusto
Parlnll1en to.

Seria ellr.'\donilo remelllOl'al' os factos longnmentc OX-·

pcstoo. nas bl'i btmas e 1l0S·jpl;1l1leS, não. tendo. v,untagem uI:­
'<
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gnrna a repetição pal'a m03tmr quc ns leis qne mantém o
sYiJtema gel'almente oandemnado silo incollstitucionnes e
não gamntem no oommcl'cio de oel'ta ílona do NOl,te e pe·
cialmente de Pernambuco a liuel'dade constitucional.

Estn pro\"ihcia cobl'a 10 por cento pelas suas tadfa!'!,
quando nenhuma outra arrecada 9 pOl' cento como o CearlÍ,

Alêm daquella taxa sobl'e certos generos, arreeada soo
bre outl'OS, inclusive alguns ali'TIenticios, 30 por cento,

A importação por effcito natural desse regimen fisca1
se del'i ..a para outra!> pro.. incias, qne introduzem prlo in·
tedor da nORsa até pOl' coutmbando mercadorias estran­
geiras e nacionaes sujeita!'! a impostos prohibith'os,oolno
são aquelles pelas leis de Pernambuco,

A influencia que podem ter os direitos geroes das Al­
fandegas sobre o cOllllneJ'cio de impol'tação do estl'llngeil'O
é aggr·avaua de modo mais pel'llicioso que se póde conceber
pOl' tarifas pro.inciues constantemente altel'ados POI' AR­
sembléas Prorinoiaes que 1;e lião podem entendrr entre i,
nem com os Poderes Publicos Geraes cncR.lTegados da pro­
posta e ..oto do Orçomento Gero1 do Imperio.

Tem-se seguido como etreitos desastnlllos do E'yslemn
que a importação de certos produclos def'oppnt'cee, n de OH

tros diminúe na quantidade e peiom nã qualidade, enea'
recendo-se por tal rÓl'ma o pref)o que pOl' mais restl'ietos
que sejam os consumos a rida cúdl1 \"ez se torna mais cara.
llcsta provindo.

Quando a importoção não diminúe, llão se desenvolve
na l'uzi'í.O natlll'nldc:.s elementos econol1licos que pora esse
resultado de\'el'iam concorrer, porqne o systemo. udoptado
impedc o incremento da mesmo. impol'tação qne se aeon­
tocc tentai' expl1ndil'·se, como Hucccde actualmente, "à·se
nbal'l'otudo o mcrcauo scm sahida promptu, pOl'que II soo
lH'CCUI'gn. dos dil'citos provinciaes rostringe o conSll,mo na
p.'o\·incia e todo sy"lelllll. retl'aiJe a exportação pa~'l1 ns
prnçns \'i"in!Jll.s,

Não hu ontro remedia p[\l'a CC8snr o mnl scnão \'oh:e~'
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ao regimen constitucional anterior aos oito exercicios aI·
Indidos p:ua que seja pos~i\"el ao commorcio desta pl'aça
desenvolvel'·se e nttingil' á Pl'osporidade qne seria de es­
peraI' tOl' chegado já, se não fôra o systema de impostos
provinciaes pl'ohibitivos de irnpol'tação ou consumo de ge·
nm'os nacionaos e estra ng'<'iros.

Esta prodncia pela sna mosma situação geoll:raphica,
pelos elementos de progref'so que contém em seu sei<" e.·
tava destinada a seI' o emporio docommercio do NOI,teem
meUlol'e"! condições do que a. cÔl'te em relação ás provin·
cias do Rio de Janeiro, Minas e S. Panlo,

Pelo numero e importancia das operaçõrs que já rea­
Iisava, esta províneia entl'etinha o commercio das do Rio
Grande, Parahyba e A lllgoas além de transacções de certo
vnlto com Seq~ipe e o Ceará.

Infl.llgnl'ado o nO\'o systemn, as pI'ovincias vizinhas 110

passo que o adoptavllm igualmente COIl1 corta prudoncill.
financcira. em relllçii.o á nossa, a\wimm e mantém embora
cm pCfluena esoala relações dil'ectas COI11 o estrangeiro,
entretendo todas uma vcrdadeil'U ~uel'l'a fiscal entre si, cu·
jas consequencias não é dado pl'oçel' precil'lamcnte onde
chegará e sob que fôrma pam cada uma dellas a rc"poito
de gcnel'os nllcionaos e cstrlln~eiros,

Os etfcitos C/ll J'elação li nossa, além dos qne vão fi·
cando apontados,!ie I'e\"olo. de mil modos ditfcrentcs na
ntl'opllia do oommcroio, na estagnaçi'í.o dos mercados, nessa
falta de vida n animação flue se not:\ na p,'oçn e na provi II­

aia, além do outt'os plronomenos qne parecenJo ser' innpro­
ciavels POI' sna illsignifioanoÍl\ uma obsel'vaQ!Lo attentn os
collle e a "alio,

Assim, o desvio de oapitaes do commcl'cio para ou­
tI'os empregos, embora seglu'os, mos pouco \"a ntlljosos, a
baixa de vRlol' de predios conHtrllidos pal'o. nsos cornmer­
ciaos e ind ustl'iaes e outros factos são l'YIII ptomo licos se·
não dn decadctlcia, d~ dccrescimcnto do COUlIllC\'l;io desta
praça,
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Por (l'lUlqnel' Ir.Jo que se considel'c o ~ystemo adop'­
tado, ('l1e nilo póde s r mois pl'ejudicial 00 commel'cio par­
ticulul'mcnte impo)'tndor e fi pro\'incia C/ll gel'n!.

Sob o regimen aduaneiro pl'ovinciai, estabeleciuo uI.
terndCl e !'lubsi1'tcllLe rOI' Iris' defectivas e reglllnmentos,
pOl' assim dizeI' il'l"fl CiOllll e:::, a execllç-o por purte do fi!'lco,
le\'nlltn. gl'llndl!s e repetidos, mas 5u tos clamores, ql e ja­
mais' se fizcI'a 10 0\1 \'ir COIl1 a arreeadoção dos di'l'ci tos ge·
rues dn. Alfandega,

O legimen pl'ovincinl. é mâo em si e nos vexames,.
nbusos e quasi tropelias de toda sorte de qnc é' acor'pa­
nhadn a respectim execução.

Uma só tarifa flas seis 0\'1 sete pl'ovinctns !'lel'ia um
mal, este é requintadamente aggt'U\'ado pela. variedade de
seis ou scte tarifils.

São tnes os males pl'ovenielltes de semelhante !'lystcma
que o augmento dos clcvndos direitos geracs pai'.. distri·
buil··se n. diffel'ença cobl'nda pelns pro\'indas al1l1d'idas
produzida menor darnno ao commCl'cio, que veria. extillcta
a gnel'l'a Iif'cal de pro\'incia á p.rovincia e podel'i'a calcu­
lai' e empenhar tl'flnsncções de maio)' vulto 00111 o e ·tmn­
geil'o pam o que agol'u estÁ. irnpnssibilitndo, attell,to o es­
tado fi lIan<:eim ela fi Illld ida zona do Norte.

Kfío podendo trflzel' nenl.l1ll1 beneficio ao eom.merein
as eiL'cumstnl\cillS cm que se acha qna lf'Jner pt'odu-cneia

a. não ser n pl'OlllptJ. revogação do:> orçnmentos. pl'ovin ft

ciaes q'le vllLat'ltlll as taxas de con 11100 ou impol'tnção, n.
Snpplicante animu·~ r. JlCdir n. l'c\'ogl1.ção dessas l"iB lJla~

llifcstamente incol1iltitncionn.e~ como o salvaterio· nn,ico
possh'el plll'U O COlllrrercio desta pruçl~ e igua.IIIl<'llte do
NOI'~e do Imperio, as,;im corno 11IIIlU l'ovidencin. qlle ev.il;(}.
sancciOlln.l'em os PI' "itientes leis C):lle votam ilfl,postos de­
imporLnção e os prohihüi\'os q,IIC offcndem os rhreitos de
outl'ns provincia:::,. scndo.U.II8 c Olltl'OS inconstitl1cionac;;.

E não semlo pos irei nos limites da. pl'esente expOl~

iudo qnanto exige, O, corJl.Ccim.cn.tc leno de urna que' ão.
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"ital- pfol'U csta pl'o\'in"ia, deixa a npplicalJte li ~abcdo'
rio, IU'les e experiencia dos Eleitos da Nação suppl'il' am­
plameute IIS lacunas desta petição, snbmettendo 1\0 melllll0
tempo ao Augusto Parlamento um Memol'undulll em que
() as..nmpto de que se trata está longamente desenvolvido
c basendo em pI·o.as consisten tos em disposições IC'gnes c
regulolll('ntal'es, geraes e provinciaes, em dados officiaes o
0111 lactns gemllllellte sabidos e por isso incontestnvei~.

A Supplicante, portuutn, confialll\o nos talentos) scien­
cia e pa triotismo dos Augusto,; e Diguissimos Senhores
Rl'PI'CE'Cutantcs da Nação

P. deferimento

· . ? Por JrJercti.

Recife, 15 de Fevoreil'o ue 18 2.

Tlle,)dol'O Chrisliallscn,

Presidcnte.

MCt1lOel da Silva 11Jaia)

Vice-Presidente.

Joaq/tún José Gonçalves Beltrc/'o Juniot,

Secretario.

José JO(/'o ele Am.Ol'im Jlt71iol".
José Peixcto d(t Fonsec'l.
W. lJI. Websler.
Francisco do.s Santos lJIacedo.
COl'beniallo (le Aquino Fonscca.
OC/elemo C!Jl'iaco ela Uosln :jJforeira.

Directores.





rJllPOSTOS PROVINCI,'-ES DE I.IlU·OP'l',lç.io

I'. ,

Com aquella denominação que servir:'L de titulo :1S ob ervações
que vamos fazer relativamente a um assumpto momento o, a A ­
sembléa Legislativa Provincial de Pernambuco, ha sete anuos,
vota inconstitucionalmcnte a provincia arrecada, taxa lançadas
ora, como a principio, sobre os primoiros generos elo alimentação
publica, ora como succoeleu postoriormonte sobre outros, excluindo
aquelles, Ol'a finalmente como ainela hoje, sobre toclas a; meroado­
ria importadas aqui e já tributada pelas lei geraes.

Esse damnoso proceelente servio de pernicioso exemplo :ís
provineias vizinhas, que desde o Ceaní até a Bahia, têm procedido
do mesmo modo.

A manifosta inconstituoionalidade do imposto justificada
outr'ora por seus autores e defensores com sophismas inisorios, os
evidentes e repetidos inconvenientes originado no modo ela arre­
cadação, os prejuizos da renda geral aUingindo proporções qno
se não attribuem a outras causas e não obstante as vantagOlls fal­
lazes e ephemeras de tal ystema, para o fisco provincial, a atro­
phia, a estagnação do commercio desta praça, nada disto tem
poelido demovar os poderes publicos geraes ou provinciaos a aban­
clonarem a politica financeira m'eada e mantida pela legislação pro­
vineialrelativa a impostos do importação ou con mno.

Nem na Assembléa Legislativa clesta provineia, nem na im­
prensa, nem no Parlamento, as opiniões que so Mm levantlulo
cont-ra, de accôrdo com o commercio e com a mesma provineia tão
mal representada, hão achado echo nos legisladore e aelministra·
doros provinciaes, ou no parlamento e o governo imperial, pois que
os factos subsequontes revelam a maior difl'eronça espocialmente
por tudo quanto p6cle intero sal' ÍL vida e clesenvolvimento do Gom-
mel'cio desta praça. ~
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Nesta pronncl", vio-se um partido inteiro qunsi lovr.nt:tl'-s
em opposição, para profhgar, o liug-uag'em até incl'uclia ·ia. a
creação dos alluclidos imposto' p la Assembléa e ailmi.n.i trador
apoiados por iuexplicavel solidn.riedade polo partido aclvor o.

Decahic.. este, mantE've-se e continúa o fatal systema de im­
postos, parecelltlo que neste paiz é inelitl'erente a' mudança de par­
tidos. Esta só aproveita ao que vivem a custn. doUos, mas o bem
publico que visa a vercln.deira politica social e economica, não ontra
em linha de conta.

Entretanto, observando-se que lon a e duris ima experiencia
de abmiOs sem n me sem numero, inveterados :í sombra da estu­
penela creação d taes impostos, impõe-nos a sua immeeliata aboli­
ção por inconstitu i011::1. s, vexatorios, aUVe-economicos e prinoi­
palmente prejud'('ialissimos ao estado a que reduziram o mori.
bundo commeroio desta praça, é de ver que niio só e te como a
nossa. definhada agricultura, e em summa todas as classes, são inte­
ressadas em fazer ces'ar circumstancias desgraçadas, que oppõem
invencivel blll:reira ao b m estar e desenvolvimento economico da
província.•

.A. lição do factos é tão eloquente, a ligação das oausas aos
ef!'eitos tão clara, que não ha necessidn.de de sentil'-se que todos os
nossos legisladores, geraes ou provinciaes não sejam esta.dh.tas
consumados e grandes financeiros, para que possam applica,r ao
mal o ne os ario remedio.

Não. Menos indifferença houvesse da pal·te do alto poderes
do Estado nos negocios ela provincia e mais interosse nos legi la­
clores e administradores est nos as umptos sobre qUf' provêm
e basta.ria simples bom senso e reconhecimento do factos que s
passam entre nós para melhorar as nossas condições financeil'as
e portanto commerciaes, agricolas e industriaes ou economicas em
geral.

Um systema de imposto. votados com flagrante violaçiio da
Constituição do paiz, que pl.'eJuclica as rondas deste, reduz o com­
mercio de ta praça ao estn.do em que e acha, pl"Ovoca uma g'uerra
de tarifas ontre províncias vizinhas, lança a anarolúa nas relações
commerciMs, altera, difficultlj. e pal'alysa tran. acções ao ponto de
extinguir até certos ramos ele negocio, conceb -se (lUO poelo so
quando muito subsisth· emquanto eJ'l'eitos tão perniciosos SQ não
houvossem manifestado lÍ. vista e faco ele todos.

Mas pareceria invorosimil quo ú f01'li01'i e mantivosse d&
tMelo m:tis i.uiónso e oxLonso t!lJlto qumto ma.i~ tempo docorre.
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Fe11izmente a.inda é tompo do combater o syst01lla irraeional
do impostos provinciaes do importação. .

Ha mesmo uma certa opportunidade neste momento, porque
a província da Bahia creando identicos impostos foi objecto do
attenção do Parlamento e do governo imporial, a Assembléa desta
provineia esMo aborta e não é difficil demonstrar oom factos U"l"ocu'
savois o male~ incalculavob proeluzidos por semelhantes impostos,
sem outra oau a que não elies e á vista de dados seguros, como
o porquo a somma de transaoções decresce dia ú. dia no mercado
dosta praça, me mo em eircumstancias normaes a outros l'espeito',
niío obstante militarom ao oontrario causas outras para expansão
elo credito e negociações que elie facilita.

Póde-se mostrar que tae. males influem contra o estado da
la.voura e mosmo de todas as inelustrias.

!nspu'ado em motivos patrioticos ninguem capaz de raciocinar
e julgar com acêrto om semelhante matoria, doixar'L ele convencer·
se da necessidade indeclinavel e tU'gentissima de abolh' as taxas
provineiaes e que asplrixiam esta praça.

Não é só o peso da contribuição, é principalmente a qualidade, a
natureza elo imposto cobrado pela provincia, alterado todo os anllOS,
arrooadado por systema voxatorio em que tem larga parte o arbítrio
conformo a imag'inaçiío do podor discrioionario do fisco.

A sancção do tompo, a inelilferença de muitos e intore se até
inco11Íessaveis elo ulgUllS são ob taculo' insuperaveis para des.
afogar as nossas industria' om goraI?

Não o crêmos.
A solução do problema affigura- e·nos tão oxigonto, os malos

a considerar se têm irradiado tanto qllO dopoi' do Ulll:1 exposição
conscienciosa do a 'sumpto não póde restar sombl',\ de duvida úcerc:1
dã satisfação da neces 'iebde mais p,Llpitanto elusta provineia, amea­
çada do ficar roduzida economicamonte á catogori<t do outra <luO
aiuda lhe ã.o muito inferiores.

O que om lar ....os traço' vamo elizendo pód ser lovado á vi·
tlonoia.

Quanto :1 inconstitucionalidado do imposto elia tem ido mos­
tracla. o repetida :1 aciedade, bastanclo parl1 isso lembrar fJUO m
face dos art. 10, § 5', al"ts. 12 o 20 elo Acto Atl(licional que é a loi
constitucional da~ A' 'C:lmbléas e adIIlÍ11i~trl1'iõe- provinciaes, ostas
n:io pótlom log-i 1a.r, oxocltiar, <li posiçõcs creauc10 impo ·tos do im­
portal;ão 011 conslUno ou qltacsquel' t.axa" que projudilluem as impo'
~iljõOS g('rae . elo Estmlo. S
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osystema em questito nito só viola a Constituição do Imperio,
como tambem causa sério prejlúzo á sua renda geral, diminuindo
quantidades e qualidades de artigos de importação, incitando ma­
nejos no intuito de subtrahir do imposto mercadOlias muito onera­
das, desanimando e retrahindo relações commerciaes, e maritima
e as transacções de todo o genero que estas deviam produzir natu·
ralmente.

Quando a renda da Alfandega desta cidade devia ir em pro­
gressão continua, elia decresce ou não se eleva, como devia aoonte­
ceI' em annos nos quaes não actúam outras causas a não ser 3 em­
tencia dos impostos provinciaes de importação.

Mas, se para a renda geral se cogita de meios tendentes a fa­
zerem face aos seus deficits, o mesmo não acontece com os males
que mantêm no estado actual cada vez empeiorado, o oommercio
desta praça, todas as indu trias que só elIe póele alimentar e a pro­
vincial em geral.

As legislaturas e adminb--trações provineiaes, para nito sup­
pôl-as tão faltas de patriotismo ou indifferentes ao bem publico,
eleseonhecem sem duvida todos os factos relativos au objecto de que
nos occupamos.

Se assim não fôra 'oria inexplicavel a manutenção do medo­
. nho stah~-quo a que chegamos.

Esta praça até pela sua situação geo raphica começou a ser,
dovia continuar e vir tornar-se completamente o emporio das pro­
vincias viz:i.nha , ao menos do Rio-Grande do Norte até Alagôas,
já não levando em conta relações commerciae. em menor escala
com Ceará e Sergipe, entreticIas pela navega~ão costeira.

O commercio já l'elativamente avultado ue tinha esta praça
com o estrangeu'o lhe permittia e assegUl'ava aqullUa posição, como
as mantêm o commercio da Côrte com as )l'Qvíncias elo Rio, Minas
o S. Paulo.

A somma de transacções, o desenvolvimento de relações mer­
cantis e ml11'itimas com o extel"ior, j>i Ol'u,m taes que as províncias
vizinhas lucravam mais com o oommercio estrang-eiro inllil'ecto elo
que CODl o c1il'ecto, que não pódem eUas alim niilr com vantagom,
e algumas ora tentam e ensaiam estabelecer.

Nenhuma causa pMe ser apontada a quo se a tribua o eífeito
de porclol.' Pernambuco essa posi(;iiú, .on5,o illstant=oamente, :lo

pa' o.' hU'go' e rapido', som outra razões aprm:enio" ou não, que
expli(lHlJDl 0:8(' phonomeno oconomico.
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Esta praça está deixando de vender annualmente cêrca de
20,000:000$ lÍ,s províncias a que servia de entreposto natural!

Imag-ine.se o ef1'eito que produziria a circulaçrLO de tal somma
de valores pelo nosso mercado.

Hoje fez-se esse grande vacuo na praça como entreposto, ao
mesmo tempo que outros phenomenos terríveis pardo nós se notam
e são devidos a causas identicas.

Desde o Ceará até Sergipe, todas as províncias dessa longa.
costa extremada por aque11a , ou esforçam.ée por estabelecerom,
embora de modo vacillante, rolações directas com o estrangeiro ou
viío so sortÚ' na da Bama que nunca se havia lembrado de crear na
escala desta os irracionaes impostos de importaçiío, cobra.dos aliás
com os da Alfandega, e por "esta mediante melhor systema, entre­
tanto jíL hoje abolido ou suspenso para sêl·o.

Outra causa relevam denuncin.r.
As mais olevadas taxas ele impostos provínciaes de importação

são as de Pernambuco, que nosto ponto uma cegueira fatal de seus
legisladores e •aclministraclores co11ocou-o em condições de não com­
petir' nem oom a da Partthyba !

O que succedo P Esta ultima província introduz fazenda e ge­
neros de toda a qualidade do procedencia estrangeira. e mais barata
em Goyanna, a principal praça do interior da nossa e om grande
parte de te.

Pelo sul, Alagôas faz o mesmo em certos pontos de Pernam­
buco, cujo alto serti:í.o negooia com a Bahia e até com Sergipe.

Além dessa guerra de tarifas interprovínoiaes que obriga
o commoroio de Pernambuco a combater com armas tilo desiguaes
na import~ãoe ciroulação lle mercadorias estrangoira ,as mesmas
desva.ntagens lhe resulta de impo-tos idonticos prohibitivos, desti­
nados a protegor productos similares da industria provincial mas
fabricados em tão pequena escala lIue não abasteco o morcado.

E' assim que para favorocer a escassa producção da fabrica
da Magdalenu, o imposto protector impelle a ontrallu nesta provin.
oia do Imuno de algoLlão da Bàhia quo estamlo agora semlo impor'
tado pola P.arahyba, dalli vem por terra para o interior da nossa
província.

Se as consas levarem por moo algum tempo o mesmo oaminho,
ver-se-ha o facto curioso elo vir con umiJ.· a nossa provincia os gene­
ros o fazondas illlportuclos pelas Alfandegas do Maceió e Parahyba
e oonduzidos pOl' terra para aqui !

na I1OU005 clias passava aqui um
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freguez dosta praça, que a abandonou o foi comprar GO:OOO$ tIo
mercadorhts na Eahia, elevando·se a mil contos (1,000:000$) a
somma do que comprava elle annualmente aqui !

Ã.ccrescento-se ao que fica (lito quo além de tal'ifas provinciaes
mais baixas, nu.s provincias vizinhas não ha tal zolo fiscal (lue seja
impossivela dofraudaçi'tO de impostos, senão o contrnbanclo o ter-se­
ha a porspoctiva do fim que receia com razão o commercio desta
praça.

Empenhado em luta dosigual, elle inevitavelmente succumbirú.
por serimpossivel competir na impol·tação de mcrcadorias estran­
geiras e mesmo das nacionaes que aqui tenham similares; aliú.s
insuflicientes para acudirem ít5 necessidades do mercado, como suc-
cedo com o pauno de algodão. •

Os exemplos pullulam.
Hoje, segundo a pratica adoptada nas repartições fiscues pro·

vinciaes, uma merca(loria pagando o imposto de imlJOrtação aqui,
sendo exportada por exemplo: para a Pal'l1hyba, alli o paga de
novo e assim se irá. repetin(lo a mesma cobrança da imposição no
Rio Grande do Norte, CearíL, -4Uagoas e tle novo aqui, so a mosma
mercadoria não agradanclo aos freguezes fôr sendo successivamento
reembarcada até voltar ao seu primitivo dcstino !

Não se pMe imaginar lucl'os pC:lsiveis que dcixem (le arruinar
um commercio tão irracionalmente onerado.

TiLo perniciosos são os efleitos (los impostos provinciaes elo
imllortação que alguns ramos. do oOlllmorcio, alúm dos menciona(los
definham o outros esLão extinctos.

ÀI.lsim os chapéos de Iii de que se importava aqui avultaüissimo
numero, com o imposto provincial do 35 % lleixando projuizo lla
venda cujo preço elevado o COmlJrador llllo paga, nii.o sorão mais
importados pela alfandega de -ta cidade.

E assim outras mercadorias..•
Se os factos expostos conhociclos elo muitos e que po(lem SOl' co­

lhidos por inqueJ'ito conscioncioso foito por possoas idoilOU'; fUJl(la­
ment'O.m ns no sus ouservl1çõos, outros flLctos a, 'tio patentos para
mostrar ol1'citvs identicos, tlevidos 1\ iclontiuus caUSlLS,

lia alguns l.unOS era dillicil obior mesmo por lLlLo praço,
mecliauLe l1rrolllll\monLo uom l'lwas ou gl'nLilicl1',:Õ03 vunLILjoSltS,
arml1zons no uanTO elo Recife, ou lojas nu' ruas pl'Íllcipac.' elo Su..I1to
Antonio, sécle Ulluollo do commorcio gl'o.;so e 03t.O do u rotulho ou
varejo.
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lIoje, porrm, lIa illlmmeros armazons c lojas feéhadas por nft",
ac]mrem aluguol. mesmo baixo.

Os facto~ nii(l por10m sor mais t.ri~tomcnjo oloquentes.
O que tlim grandes capitaes empregado~ em prodio~ niio so1l're·

ram por ventura s6rios prejluzos com a dimumiçiio tão ~en~ivel de
suas rendas n. qn poderiam dar-lhe emprpg'o productivo ?

O commorcio a retalho ou a varejo não soffrer:í enormemente,
tendo a sua sode Hio ligada-/L elo commercio importador?

Torlas as artes e indu trias da provincia explorar1ns om granrle
ou pequena escala não exporÍ1nentam o contra choque do tão lamel!­
tavol ostailo do cou as ?

A mesma agricultura não encont-rar:í obicos a sen desenvolvi­
monto na expansão da exportaç:io, que quanto maior fôr mais far.L
avultar a exportação, dando maior valor mesmo aos generos expor­
tados, desde que o nosso cambio sempre abaixo do par, faz preferir
onviar generos para pagar os que são Í1nportados aos saques por
lettras de cambio o remessas de nnmorario ?

As lois oconomicas, como todas as leis sito fataes, os sous effeitos
são nocessarios e inexoraveis.

O commorcio e com eUe a provincia estão ft borda do abysmo.
A crise economica l)orque passa ou serÍl. debeUada ou o farÍl.

succumbir.
Urge combater o mal e indicar os remerlios.
A praça arrasta-se ho. I1JlDOS quasi agonisn.nte, Se as causas

dosse estado dosapparecerem, <eTIa entrará em convalescença que
póc1e ser longa, e rooobrarlí. mais tarrle a n.1terada saúde.

U 111 symlltoma que nos abate 6 a iur1:ifferença de quasi todas as
classes em pugnarem, lllctarem pela obtenção dos meios de conse­
guirem o seu bem eatar.

Se a nossa politica fosse mais pratica, o nosso progresso seria
rapido, porque seriam pas 'ageiros os males que o corrtrw.iassem,
logo ue fossem conhecillns as causas.

Nesta momentosa questão não ha meio termo.
O ystema de Í1npostos de Í1nportaçiio provinci!lll é um mal pro'

funrlo quo deve ser extirpado pela raiz, porque os seus uamnosos
eífeitos não estão no q-nnntnllL da taxa, mas na SlllL natureza, quali­
dade, na guerra de tarifas interproV1lloiae que perturbam, invertem
difficultam, parn.1ysam e impossibilitam as grandes translllCçõe ope­
rarIas pelas relaçõos commerciaes e maritÍ1nas com o exterior e que
I),liment!llll1 estlL praça por ca.na.es de ciroll.layiio que se podem, como·
Qu.t.t:'ol"a esteneler (losrlo o Ceará até Sergipe, em oompotencia. leg,i-
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tims. por seú pé do desejada igualdade com a nossa irmii, a
Bnhia.

Se o espirito do provincialismo inspira eSfias idéas, eUas são a
expressão da verdade dos factos, da experiencia dos negocios e dos
conselhos (la sciencia.

O patriotismo anima o. defeza das boas causo.s que só espiritos
fro.cos ou obsecndos desconhecem ou contrariam.

Os que estão no caso de estudar madUJ.'amente a idéa, oxpor
conscienciosamente os factos de modo conveniente, porque eUes são
reaes infelizmente, o preparar-lhes o seu trimnpho, terão prestado
mlüto mais valioso serviço:í provincia do que os que se empenham
na faina esteril das intrigas pessoaes partidaria.'S que nos fazem
retrogro.da.r.



A' Assembli'a Leglslallva ProTlnclal

I

Ao poder encarregado de vaI ar o impo. to na provineia uno
pouemos deixar de particularmente dirigir as nossas reflexões sobre
o importantissimo a sumpto de que nos vmnos occnpar.

Ra duas rasões pl'inciplles, além de outras pa,ra a sim proceder.
mos,

Poderemos com perfeito conllCcimento rle cansa, com a expe­
riencia dolorosa que sentimo: nos mesmos, observando, recolhendo
e registl'aDrl0 os factos, demIDcial.os, inrlieaDdo assim os males enol'·
mes que affligem esta pra(,'a, em d clamação, pois que, nenhum
interesse nos levaria a mystificl1l' a nossa verdadeil'a e real situação.

Em sogundo lugar, nos animamos a propor, a lombrar as pro·
videncias ou remedios que l'aparem aquelles males, dirigi.ndo-nos (L

uma As embléa que conta em seu eio, membros respeitaveis que
com o seu partido, profligaram a creaçiio e execução de orçamentos
proviuciaas, contendo imposto do importação, aliás entno votados
em proporção restricta quanto }í. taxa, e :ís mercadorias tributadas.

E' certo tambem que uma certa inrlliIercnça uccedeu ÍL agita­
çüo oontraria ÍL iniciação da primitiva idéa dos impostos votados no
exercicio de 1874 a 1875 e infelizmente mai tarde procurou-se aco­
bertar com o manto equivoco e fallaz de favor :í, agricultura a
reducção das taxa de eJqlOrtação com a elevação das de inlportaçiio
que afinal attingindo o quantwn em que se acha, comprehenden
tudo em sua incidellcia.

Temos necessidade de encarar e renovar a questão em todas as
suas face, no teneno da legalidade e no da conveniencias economi­
cas, de modo digno da alta corporação a que temo a honra de nos
(lirigir especialmente,

O primeÍl'o la.do vul.nerl1vel de tüo fatal systema de inlpostos
de inlportação provinciae ,appellidauos desde o começo por impos­
tos de consumo. como se este não perteucesse exclusivamente á ren­
da geral do i.mperio "otnda pelo parlamento, é n sua i.nn gavel-in-

~
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constitucionalidade, que se tontou ha principio combater, mas hoje
ostá apena- justificada como facto simplosmente COllSummadO, de
excesso ou exhorbitancia das attribuições legislativas das Assem­
bl6as Provinciaes,

E effectivamente, a Lei Constitucional do 12 de Agosto de
1834, que é o Acto Adclicional i't Constituição elo Imporio, e é a lei
organica de poderes poliLicos legislativos e administrativos provin­
eiaes, <lispõe muito cl~ra e terminantemente:

g Art. 10. Compete lÍS mesmas Assembléas legislar:
g § 5' Sobre a fixação das despezas municipaes e provinciaes e

os impostos para ellas necessarios, contanto que estes não prejudi­
qu,en~ AS IMPOSICÓES GERAES DO ESTADO.

g Art, 12, As Àssembléas Provinciaes NÃO pode1'(;,O legisla1'
8ob1'e impostos de IMPÓRTAÇÃO nem sobre objectos llão com­
prohendidos nos dous precedentes artigos (10 e 11 e seus paragra­
phos.)

a Art, 20, O presidonte da provincia enviará n. Assembléa e
governo geraes copias authenticas ele todos os actos legislativo
provinciaes, afim ele se examinar SE OFFENDEM A CONSTI­
TUIÇÃO, OS IMPOSTOS GERAES, OS DIREITOS DE
OUTRAS PROVINCIAS, ou os tratados; casos 1Lnico.~ e/n que
o po<lc1' lpgislativo geral os poderá 1'cvoga1'. I

A vista de tão evidentes disposições as Assombléas oxhorbitam
em diversos casos.

Assim quando mesmo votando impostos de exporta.ção os ele·
vam por t!J,xas que preju(liquem a imposição geral da mosma natu­
reza votada pelo parlamento,

O acto addicional não autorisa exprossamente lÍS Assembléas
para votar impostos de exportação, mas não prohibindo, tem-se
entendido que ellas poclem fazeI-o dentro daquellos limites,

Ma ,acorca de impostos de importação ou consumo, verdaeleira
synominia na linguagem economica e financeira e da Íegislação bra­
zileirIL, a prohibição ás Assembléas Provinciaes 6 formal,

Do mO"Jmo modo, não podem ellas 011'ellllar o; clireitos de outras
provincias, votando impostos prohibitivos ela entrada ele mercado­
rias similares para proteger industrias existentes no territorio da
(lue logisla,

Que 03 impostos provinciaes de importação votados pelas As­
. mbléas desta provincia e de outras são inconstitucionaes, dizem·n'o
as lispo.,ições citadas, nas quaes se toom apoia(lo para sustentar o.
m mnll. opinião, publicistas o fina.nceu·os (le todos os pa.J:tidos, Ql'II. nas.
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oamaras, ora no ministcrio, quér no Conselho de Estado, quér em
obras c estudos quo C01'l'Om impres os.

Para não alongar muito o ta publicação citaremos apena, o quo
seguo:

O finado visconde cIo UruguaYi senaelor, ministro e conselhoiro
de estado em sou livro EStlbclos p1'atico8 sobre a (ld7llinietl'ação clas
'p?'u'vinC'Ías no Bmz'Íl, expondo IIS rl17.õe, porque pertencem (L ronda
geral do imporio os impostos de imllorbção, como acontoco igual­
monte na livro e discentralisada republica dos E3tados·Unidos,
disse:

• E' inteiramente I1pplicavol ao Brazil, cuja constituição e
nem outra cousa podia ser, reserva :í. Assembléa e governo gomes
• questões de commercio e industria, a celobração de tratados de
corumercio e o manejo das rolações corumerciaes exteriores.•

Ailiunte, no referido livro § 209 e soguintes cita-se easos, em­
bora isotulos, dos excessos do ilivorsas Assombléas, (praticados ha
sete anuos pela nossa, mas om escala cnd,t voz mais oxtensa o in-

•tensa) exprimindo sobro o nSSllmpto uma opinião que rosponde ca­
balmente 110 sentido sophistico qUI) se quer omprestar á donomina­
ção de cons'lblno o por i so transcrevemos essa tão autorisada opio
nião:

• Vl':-so ela exposiçiio que acabo de fazer quo as Asscmbléas
Provínciuos têm iml,osto :

l' Sobre productos iJllpo?'tados nas provincias, de lJa'izcs es,
lmn!lcÍ1'os.

2' Sobre productos ÍllllJortaclos nas províncias, de autl'US do
imporio,

3' Sobro productos importac1os nos municipios do outros da
mesma provincia,

No primeiro caso, não pódc ltave?' som/JI a ele duvida do quo
violaram al)el'Lamente o Acto Adclieiona!,

• Q,uanto ao 2' o 3' ili-tinguirei :
• Ou os ln'otluetos sobre os cluaes recaho o imposto provincial

ou municipul seio ele pl'ocedencia e,çf?'lIngeim primitivamente im·
'Port"clas no Imperio, ou procluziclos nus provincias o municípios
do mesmo imporio,

l( Se ão importados no imporio co extorior, o imposto embora
não cob.-ccelv nl) (fcto elcb entl'l!cl b no mesmo imporio, ?'cchlzinelo o
COnS!llIW, tCIl~ o IIICS11W I'.O'eito e TCcluz Cb illt)/ol'tclyiiv e a ?'c?lClcr gerut
cIdle lJl'ovl'nientc,

á E 'lá COI1~ll/'C'hcl!clieltJ no urt, l~ elo Acto Aelelicional,
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• Se são produetos de outras provincias do imperio ou de ou­
tros municipios da mesma provincia, não se dá a razão politico. em
que se funda o art. 12 do Acto Addicional.

« Não póde vir d'ahi alteração nas relações internacionaes e se
não forem esses prodztetos sujeitos a iJnpostos geraes não se cUt7'á C~

razão de os prej7tclicU1'em, attendida pelo art. 20 do Acto Addi·
cionaI. t

Mas sobre este ultimo ponto de que tambem nos occupo.remos
dopois, convém prevenir que o citado art. 20 se oppõe ao voto de
taxas prohibitivas de mercadorias similares de outra.~ provineias,
pois que ellas ofl'endem o~ di7'eitos destas, que devem ser tratados
em pé de igualuade, porque pertencem todas á mesma communhão
politica e a. Assemhléa de uma não póde constitucionalmente pre·
judicar o commercio dos outras.

Fechado este parentheses, releva accentuar que preferimos
oscudar·nos na opinião de autoriuades respeitaveis a emittir sim·
plesmente a nossa, embora sobre assumpto que niio dá lugar á duo
vida.

Os excessos isolados que praticavam as Assembléas, quando
niio passavam desapercebidos, por insignificantes quanto ao:! seus
efi'eitos, eram sempre reprimidos, quér pela não sancção das leis
em que se mn.ni.fe ta.vam, quér pela suspensão destas.

Convém, porém, tornar saliente que o pel'uicioso exemplo dado
pela Assembléa Provincial de Pernambaoo no exercicio de 1874 a
1875 foi seguiclo por outras, distinguindo-se a nossa, niio tanto pela
elevação tlo imposto, como principalmente pelo Cu,l'acter e feição
que imprimio no proprio systema que creou, como tlepois o demons­
traremos, cODvimlo ainda insistir 'obre· o ponto de quo nos occupa·
mo hoje para di sipar todas as nUVOILS, espancar inteiramente as
trevas (los prejuizo e desvanecer com a luz quaesquer escrupulos
dos qúe porventura quizerem manter o lue existe e é POSSllnO, só
por1lue existe.

II

Em apoio da inconstitucionalidu(lo daquelles impoEtos, IÍ, vista
das disposÍ<;ües antoriormente tl'anscril tas du Acio Addicional,
a opiuião qUll roferimos do Visconrle de Urug-uay se 1'0 umo om
cOlicl usão na' seguintes palunas com que elIe se exprÍllle:

"J~Ol' isso doclarou l'os'itiuc~lncnlc o Acto Adcliciull:tl (lue as
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AsseD1bléas ProvIDciaes NÃO púdem legisla?' sobre impostos de
illlp01'tação, os quaos fica?'am EXCLusrvAMENTE reservallos
para o Estado, II

E é tão evillente a verdade para a autoridade que citamos
como para outras igualmente respeitaveis, cujas opiniões estão
manifestadas em relatorios de ministros, de presidentes do provin­
cia, em pareceres do Conselho de Estado, em discursos parlamen­
tares e em obras politicas estimaveis,

Entre essas, das que sobresah:em, ha uma de um escriptor emi·
nente, de diversa escola politica e que por isso mesmo sobreleva
pôr em parallelo com a do publicista da outra escola,

Os publicistas, estadistas e financeiros liberaes e conservado·
res têm sempre combatido os excessos que no ponto de que nos oco
cupamos, têm commettido as Assembléas Provinciaos, mas em pro.
porção minima ao que, ha sete exercicios praticam eTIas em evolu­
ção ascendente, pois que, taes opiniões se referem a factos exorbi­
tantes, mas isolallos e antigos e não ao systema completo que hoje
existe,

Essas opiniões absorvem tão altas COrlJ01'açÕos da culpa de
outros desvios, mas as condemnam formalmonte, sem appello, por
qualquor excosso relativo ao voto de impostos de importação,

Entre essas, aquella a quo acima alludimos é a do finado 'fava­
res Bastos na sua obra a P?'ovincia,

Não obstante ser ello em'omado defensor da doscentralisação,
dos sous resultados, das franquezas pl'ovinciaes levadas a um ponto
que fariam do Brazil uma verdadou'l1 Foderaçiio, cohoronte nessa.
parte com a organisação da Confedoração dos Estados-Unidos da
America do Norte, assim se oxprime em relação ao nosso lJaiz o
nos impostos provinciaes de importação em faco do Acto Addicional :

No im2,osto ele ímpol'tuçãlJ 'faDOS reconhecem 11 EXCLU­
srvA competencia do lJodel' geral,

"As taxas de entrada nns Alfanclegus constituem CERTA·
MEN'I'E ?'encln 2Jcc~tlia?' do govC?'no nacional, UNICO autorisado
a logislar sub?'e o CO?)l,J)te?·cio.)I

Tavaros Bastos pronUllcia.so ahi a favor da opinião de Alves,
Branco, no Conselho de Estado, de cujo parecer faz um extracto
cujas pulavl'as em parto aprovoitaremos:

"Direitos do impol'tação, conformo reconhocia esse con~o­

lh Íl'o do Estudo, eram propriamonte rendas quo se detluziam do
valor das mercadorias procedentos llo puizes estrUllg'eÍl'os nu. suu
Jllimeira iuiroduc.;ão no Imporio. ..::.

3
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« A provisiLo do 7 do Abril de 1818, dlzi:\ 0110 no mo mo Con­
SOUlO do Estado, (leu partioularmente o nome de direitos de i'/ltjlO1"

taçtio áquolles que pagavam RS mercadorias quo vinham do estrllJl­
goiro o SO' a· estes d'inátos se ?'efC?'e o Acto AdtlicionaL II

Bem se vê que é o que as Assembléas têm feito.
Até aqui nos temos referido simplesmente 11 opiniões, por

assim dizer velhas, l)Orque são antoriores á primitiva Lei provín­
cial de Pernambuco n, 1,14.1 do 8 (le .Junho de 1874, llrt. 16, §§ 13,
63 e 54, ponto de partida fatal para a creaçüo do systema, aperfei­
çoado como está e que combatemos em nomo dos interosscs, não só
ela praça, oomo tambem de todas as classes da província.

Vamos, porém, agora invooar, ainda a nosso favor opiniãe
vivas de a.ctualiibde, de dous estaelistas e financeiros, de um e outro
padido, um proeminente chefe conservador e o outro o Sr, Mulis­
tro da Fazenda, senadores, conselheu'os de Estado, etc" opiniões
mauifestadas ostensivamente no seio do Parlamento, ao tratar-se
de tão importante assumpto, na occasião mesma em que se recla­
mavam providencias para f:1zor cossar abusos idonticos praticados
pela Assembléa Legislativa Pronncial da Bahia,

Com e:ifeito, na sessão do l' de Outubro cIo anuo findo (1880),
quando discutia·se no Senado o Orç!Lmento ela rocoita gemI do Im­
pel'io, disse o Sl', Senador Barão de Cotog'ipe :

• Não sei se S. Exc, (o ministro da Fazenda act-ual) tem co­
nhecimonto da ultima loi de orçamen~o promulgada na provincia
da Bahia, So tem deve ter notado COllb hol'?'OI' os EXCESSOS
cOlllIDettidos pela Assembléa Provincia! da Bo.hia, o.pprovados por
,consequencia pela presidencia, com grave PREJUIZO das ?'C?ulw;
1mblicas e TRANSGHESSAO clus ?ltCcis lUltlmtes do Acto Addl­
clona!,

«O 8?', 8a?'aiva (presidente do Conselho): - Tomaram o
exemplo da Assembléa Provllcial de Pernambuoo; lnClS t,!cclo isso
é MAO,

« O Sr, Barão de GotegilJe : - O que dooidir para a Bahia,
decida para Pernambuco, E como S, Exc. oita o OXOlUl)lo de 1'01"

.nambuco, dU'-lhe·hei que a tontativD. pttra impôr sobro goneros
importados, que agora roalizou-se, já foi ensaialla no. provincia da
Bahia.

Era eu então millistro da Fazonda e presidonto da provínoia
o digno desombargador Lucena quo, sendo presidente om Pornam·
buco, appl'ovc/?,a CC1'tas ilnposi~õcs qlM oinhctlltl'cc,thir sulne flcnc­
?'os ilnllol'tados,
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Eu daqui escrevi ao Sr, Lucona dizendo que ?'cp?'ovava com­
pletamente que as im 50 procedosse pa?'a eq~âlib?"(l?' as finançns da
Bo.wa quo procnrassem outro meio; e o Sr, Desembargador Ln­
cena, cedenclo de Blla opinião, reunia a Assembléa Provincial e
todos os artigos ou quasi todos que fazillm recalill: impostos sob?'e
genlYl'os IMPORTADOS/m'am ?'eti?'aclos ela dislYltssão, "

• OS,'. BCl?'ão de OotegilJe: - Já não faUo do impostos im­
politico,~ e anteecono7nicos que reoahem sobre e:lJpo?·tação c int'P0r­
tação de generos de out7-as zn'ovincias, como se se tratasse de paiz
estrangeiro_

I Refiro-me apenas aos que são di?'eitos das Alfandegas, que
pe?'tencellt EXCLusrvAMENTE ao governo geral e para o que
lta p7'ohibição do Acto Adclicional de legislarem as Assembléas
Provinciaes, •

AincIa na sessão do senado de 2 do referido mez de Outubro, o
Sr, Barão de Cotegipe renovou o momentoso assumpto, justifican­
do plenl1mente um requerimento que fez, pl1ro. que se solicitasse in­
formações do governo acercl1 de diversos impostos votados pela. As­
sembléa da B:1hil1, inclusive os de importação ou consummo e em
respostl1 ao autor daqueUe requerimento assim se exprimio o actUl1l
Sr, Ministro da fazenda:

• O 87', 8a7'aiva (presidente do conselho) :-Sr, Presidente,
ab~tndo nas idéas do nobre senador, lia muito que j?tlgo irrpglllnr
o facto de orga 'sarem as Assembléas Proviuciaes TARIFAS,
IMPOREM di? .ito ele irtltZJ07'taçci.o,
........................., .

A ele Pernambuoo foi a primeira que impoz cli?'eitos de impol'­
tnção / ln gmncl8 escal,t, e isso em virtude de lei que já é hoje um
pouoo velha,

Por ossa razão, digo, que o governo niio poderá talvez por si,
aeloptar DESDE JA' ZJrovülencills e.Uicazes, porque soria preoiso
não só susllender a lei cIo oorronte anuo, oomo as mais antigas de
outras lll"ovinoias,

« O que ' pl'ooi o é que. a Assembléa Goral examine oom u.r­
genoia esse assumpto, revogue TODAS essas lois e ponha termo á,

essaj?t?"iszmtdencitt FATAL cí. i'enel/{ GERAL do Estado e da
'P1'cln-ia l'l·ovincia. Il

De tudo o quo 11 ab:1mos de expõr l'osultl1 quo nM pôde lioita,
mente Sal' posto mais em duvida que o systoma de impostos proviu­
cilles de ilUIJOrtação é um uLtontacIo contra o Aoto Addicionul, oon.­

.!-.I



- 20-

forme as opiniões das duas oscolas politicas e elo govorno im­
perial.

E como quer que seja, posto este ponto f6ra de questão, releva
ponderar que 011 porque o assumpto houvesse sido tratado no parla­
mento ou porque e mesmo por isso o Sr. Ministro da fazenda désse
adequadas instrncções ao presidente da Bnhia alli as cousas, a jul­
gar pelos efl'eitos, se não melhoraram, tendem para isso, porque o
commercio do norte e sul elesta nossa província até Alagoas se cles­
via do mercado do. nossa praça para o da Dahia.

Mas como temos de voltar particularmente a este ultimo ponto
no desenvolvimento da questão, ficamos hoje aqui.

III

Manilesta como ficou a inconstitucionalidade do systema do
impostos provínciaes de importação, resta mostrar que ainda quan­
do não fosse elle inconstitucional ou quando espiritos clesabusados
não vissem um obstaculo á sua manutenção no facto de constituir o
mesmo systema um attentado á constituição do Estado, teriamos
p:t1'lll condemnal-o uma razão igualmente superior.

Taes impostos prejudicam immensamente á ronda geral do
imperio. Este prejuizo que é um efl'eito immediato do proprio sys­
tema, importa outros que são efl'eitos mais remotos, menos visiveis,
mas não menos reaes, nem menos perniciosos que aquelles e que
podem ser apontados.

O imposto geral é um facto finanoeiro de supremo n.lcanco,
rea.Iisado mediante o estudo e observação das condiçõos economicas
de todo paiz, grande parte de cuja vicIa e forças tem as suas fontes
nas multiplas relações do commercio interno e externo.

Como a circulação do sangue no orgam.smo animal nenhuma
p6rturbação séria se pode dar ahi sem compromettei' a vida.

O systema de iml10stos provínoiaos do oxportação perturba to­
dos os calculos financeiros do governo e parlamento, altera as con­
dições economicas do paiz e especialmente do commercio do into­
rior de nossos mercados com os do exterior e el'nhi ninguem afJirma­
rã que não resultem os males que apontaremos e elevem eles~ppa­
reoor.

Esta parte do assumpto ele que ora nos occupamos tem ligaçno
iromediato, cOm o que temos dito anteriormonte o por 'isso volta~'o-
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mos á importanto discussão do senado, na l)arte referente ao ponto
de que hojo vamos tratando,

Na alludida sessão do senado do l' de Outubro do anno passa­
do, quando se discutia o orçamento ela recoita geral do imperio e se
tratava dUo votação de impostos GERAES de illtllO,'tação (,U con­
sumn, dizia-se ainda:

O S,', Barão ele Cotegipe :-Para que os impostos de consumo
(geraes) attinjam á quantia calculada pela commis. ão e pelo thesou­
1'0 (nacional), ha necessidaele de uma grande vigilancia por parte do
nobre ministro da fazenda e é que os impostos '[J1'ovVnciaes sob,'o a
IMPORTAÇÃO não venham pertm'bar todos os seus calcnIos,
contribuindo paro. que a ,'onda diminua, em vez de produzir o que
ae suppõe,

Ora, essa verdade por dolorosa experiencia é de facil intuiçiío
po.ra a nosso. praça e toda promcia que soffre os perniciosos effeitos
do fo.tal systema aqui adoptado, ha sete exercicios financeiros, e cada
vez mais apelfeiçoado,

A dimiuuição da renda geral do Estado, o menor mal que pro­
duz é a difficuldade de occorrer ás despezas publicas, Essa importa
ainda a continuação das nossas peso imas finanças pelo augmento
constante do. divida fiuctuante e consolidada, onus immenso do ser­
viço dos juros, exhuberancia de papel moéda com curso forçado, ne­
gação de um regimen banoario regular, baixa e oscillações do cam­
bio e senão os proclomos da banCllJ.'I'ota, a vida difficil do nosso the­
souro, negação do progresso e engrandecimento que por muito tom­
po ha de depender do impulso governamental, tão pobres somos e
tão fraca é a iniciativa individual da nossa raça em paiz novo inex­
plorado.

E' escusado mostrar no alcance dos conceitos acima transcriptos,
om como a renda geral diminue pelos impostos inconstitucionlles,
mas ela mesma natureza, votados pelas províncias com a denomina­
ção de DOnS'nlno, desde que virmos que por esse mesmo facto suppri­
mem-se qualidades e quantidades de meroadorias importaeIas, fazen­
do tal,ez o contrabando o resto, o q\le tudo occasiona aque1la dimi­
nuição.

Voltamos, porém, ainda á discussão parlamentar havicla que se
ajusta felizmonte á nossa infeliz situação fiscal pI'ovíneial actual.

« O Sr. Ba,'ão de Cotegipo:- Uma. corta hesitação, a incerteza
adoptada pelo governo a respeito de nossas tarifas, podo produzir ()
resultado que en recoio, isto é, a diminuiç.ão d·! l'onda.



- 22-

" To(los os dias estamos altorando as íarifaq, O comme'l'cio por
essllfonna, Sr. Presidente, NAO 2Jócle, de Jnodo nenhuJn B1nll1"chcn­
dCI" llegociações que vãu nlém de cel"to ])1·aso. De um anuo paJ-U ou­
tro altera-se, não s6 a razão dos direitos das tarifas, como os preços
dos morcados importadores. Que calculo p6de fazer um negociante
hoje, se d'aqui ha trez mezes, quatro ou cinco, a tarifa se acha
alterada P

• E', portanfo, preferivel uma tarifa defeituosa, porém que
não seja alterada tão frequentemente á uma tarifa mais aperfei~

çoada, sujeita todos os dias á unha do reformador.
• Eu disse ao nobre ministro que deVia ter muito em vista que

as leis PROVINCIAES ntZo viessem, pe1·tm·baJ· tod.os os seus cal­
culo8 a respeito d08 DIREITOS DE IMPORTAÇÃO. »

Expõe-se aqui wna razão do maior peso para condemnar com­
pletamente o systema que combatemos.

E' sabido que as tarifas das Alfandegas são organisadas ou al­
teradas mediante o concurso de pessoas muito competentes nas ma­
terias especiaes sobre que veraam, sendo sempre ouvida a praça do
commercio da côrte e todas as opiuiõea que possam esclarecer o as~

sumpto.
Não obstante todas essas cautelas, se resultam, conforme a

opinião respeitavel de um ex-ministro da fazenda, das alterações
repetidas das tarifas os inconvenientes apontados, o que dizer das
tM'ifas caricaturadas pelo fisco provincial P

Sempre surdo a todos os clamores por mais justos que sejam.
faltanclo-1he pessoal idoneo, sem audiencia de pessoa alg'.una, é pas­
siveI crer que os males provenientes do systema que oombl1temos
sejam menores que os apontados P Certamente não.

O que suecede é tambem sabido. O fisco provincial não altera
a tarifa geral nos 111'eroS dos lIwl'cad"s i?npo'l'tadoJ'es, segue·a, pra­
tica·a, a executa. Mas a altera na J'azão d08 di, eitos, empregando
muitas vezes expressões impl'oprias de uma lei fiscal, e isto com a
instabilidacle que caracterisa as nossas legislações provinciaes.

Figure-se, agora, attendendo-se ao que fica exposto, se o ne­
gociante importador tem alguma base para emprehender negooia­
ções com o exterior que vão além de certo prazo, quando nas epo­
chas proprias, as Assembléas Provinciaes annualme'ltte alteram nas
lois (le orçamento a mzüo dos (lti'reitos que têm de selO cobrados.,
muita vez do dia seguinto em (liante ao da publicação do respectiv.o
orçamento!

O 'facto ainda por occasião da lei cIo orçamento provincial vi-
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gente, tlOU lugar á reclamação da praça quo foi attondida. contra a
informnf;ão das repartições fiscnes !

AfiueUe ex-ministro da fazentla, ouja opinião autorisada invo­
camos, (lepois de apreciar direitos votados pela Assembléa da Ba­
ma e a reducção certa da renda geral, disse finalmente, dirigindo­
so ao Sr. Pre idente do conselho actual:

• Vu o nobre ministro que as snas provisões, quanto á arreca­
dação da renda de importação, vum a ficar muito incertas ou pouco
provaveis com semelhante lei:

• Pergunto: o governo não tem autoridade para 8'ltspender
C8Sct lei por inconstitucional? Ha cxemrlos disto. Eu Sl1ppOnhO que
oste é o unico remedio para essas e outras u tU-pações da Assem­
bléas Provinciaes. AqlÚ não ha a menor duvida sobre a emorbitan­
cia com que legislou a Bahia.

« Semelhante lei é realmente uma cU?'iosidade, direi mesmo
que é impropria da illustração daquella provincia. Se continuar
nosse systema receio que se julgue a Bahia como a provineia mais
atrazada do imperio. Eu tenho aqlú a lei e of1'erecerei ao nobre mi­
ni tI'O paro. vêr que a respeito mesmo dos negocios provinciaos,
aquella As 'embléa entendeu que devia. fazeI' applicação do anue­
xim : Do peio do compadrefatia 2Jan(, IIOSSO nfilhrldo. »

Entretanto, depois de se ler taes verclades, considere-se que o
systenll1 de impostos vigente em Pernambuco é de tal ordem que o
commeroio das provincias do norte até Alagôas desvia- e cada (lia
mais pcu'a a Balúa, abnn(lonanclo as relaçõe com o nosso morcado
que lhes servia de entreposto com o estrangeu-o.

O Sr. Cotegipe lembrava o alvitre da suspensão da lei critica­
da : mas estando elia sanccionada. as dilliculdades appareceram.

Mas ainda assim, arrecadando as provincias t.ues impostos por
mera. iolerancia do governo imperial, uma simp_ ; ordem do the­
souro nacional ás respectivas ihesoUl'arias inutilisaria todo syslc­
ma, iml)Ossivel de ser exocutado sem iniorvenção do fisco pro,in­
cialnos portos sujeitos ás alfandegas o aos rogulamentos geraos.

Mas ossa idéa ser:1 melhor olucidada dopois, desde que por hoje
o nosso fito foi acconiuar, auxiliadoo por autoridado irrccusavel,
que o sysiema de imP9stos om vigor roduz a ronda geral, acarre­
iando todos 00 male.s eluo osta ultima CallSl1 produz inoviiavel-
m~. (
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IV

Estando assentados como pontos inconcussos a inconstitucio.
nalidade do systema e que prejudica elle á renda geral do Estado,
acarretando por este lado perniciosissimos effeitos para o nosso
mercado e provineia, antes do mais q le deve ser dito, merece logo
lugar uma ligeira apreciaçiio do reg-ulamento que desenvolve as
idéas (lo systema que combatemos, pois que esta face da questão
prende-se naturalmente ao que j,í. temos exposto até aqlú e o que
dissermos nesta parte confirma conceitos que em geral já exter­
ntÍmos.

O assumpto deste artigo pôde ser encarado sob dous aspectos.
um theorico e outro pratico, a legislação regulamentar fiscal pro­
vincial e a sua execução ou pratica.

A13 A13sembléas Legislativas Provinciaes de outr'ora, se com·
mettiam excessos relativamente á votação de impostos como os de
que vamos nos occupamlo, versavam elies sobre uma ou outra mer­
cadoria, de modo que o effeito não era quasi apreciado, sendo de
notar que os poderes geraes procuravam logo oorrigir os desvios,
reprimir os abusos.

Mas, ha sete anuos vota a nossa um systema inteiro, completo
em toclas as suas peças, de impostos de importaç;io, relevando
accentuar que ainda no exereicio corrente a respectiva lei do orça·
mento alterou taxas, havendo-se igualmente alterado o modo de
cobrar, não no interesse de alliviar rigores esousailos oontra os
contribuintes, mas no sentido oon1;:ra:rio da cogitação constante do
nada esoapar ás malhas, oada vez mais apertadas da rMe fisoal.

Nesta praç • a hoje, embo:ra com a antiga denominação do
Consulado, sem mais razão de ser, uma Alfandega lwovineial, ao
lailo da ge'l'ul; e até bem pouco tempo funccionavam ambas (lentro
dos compartimentos occupados p:rOlniscuamente pelos empregaclos
de uma e outra, achando-se ambas ainda no mesmo edificio,

A p?'ovincial se sorve tambem da tarifa da geml, quanto aos
pj'eços dos ?lw?'cados il1~po?·tadol'es, alterando-se põi'ém á cada
pa~so a ?'uzão dos di'l'eitos e o modo de arrecadação.

Desde os pequenos regulamentos ou instrllcções das antigas
agencias oreudas no principio do systoma no exercioio do 1874­
1875 até o rocente regulamento do 4 de Julho de 187a, os sorviços
a oargo da nova Alfandega têm pass;J,do llOr varias r formas, sem
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lllOncionar mosmo instrucções do Thesouro, do Consulado e ele em-o
progados deste.

Um facto, porém, é significativo.
Quando a renda geral cãe em voz de elevar-se em algum

oxercicio, e em outros não apresonta sensivel augmento, a renda
provincial vai em tal progre so nos impo tos correspondentes, que
mesmo na terrivel crise da secca foi sempre em augmento, de
modo que no ultimo exercicio se arrecadou quasi o triplo do que
rendia a importação no primeiro exercicio em que começou a ser
cobrada!

Basta tomarmos um exemplo que nos offerece o quadJ'o a
fls~ 29 do ultimo Relatorio do inspector do Thesouro, reproduzido
no da presidencia, agora á Assembléa.

Ainda no exercicio de 1875 - 1876, um anno depois da inau­
guraçãQ do systema, produziam os impostos de importação......., .......
642:560$709, e já no exercicio ultimamente encerrado produziram
a SOmIDa de 1,014:120$816.

Entretanto que os direitos geraes cahiram no exercicio dc
1878 -1879.

A razão é facil de daI-a.
Ao passo que as tarifa geraes não siio alteradas de anno a

anuo, qualquer causa que actúe para diminuir a importação faz de­
cresoer a ronda oriunda desta, sendo certo que a causa principal da
diminuição da importação é o fatal systama de impostos pro.
vinciaes.

Ao contrario, as tarifas provinciaes alteradas todos os annos,
supprinclo-so as falhas calculadas por mais intensa e mais oxton­
sas taxas em relação ás mercadorias importadas e pelos rigores quo
so inventam para a arrecadação, hão de dar maior renda, ainda que
diminua a importação, facto que só ]?rojuilica o commorcio o ú. pro­
vinoia, mas não os cofres provinoiaes.

Esse ostado prospero que apresenta o cofre provincial é mano
tiJo ú. ousta daqueUes meios que não póclem ser mais perniciosos a
tudo mais quanto não fôr o oofre provincial.

Esses faotos revelam uma faoe do systama theorica e pratioa­
mente considorado.

EUa pódo ser encarado sob outro varios aspectos.
O citado regulamonto do 4 elo Julho elo 1879 resumo em si o

J:ogimen adu:l.:D.oiro das rolaçõos do oommercio com a Alfandoga
lJl'ovincittl.

Esso rogulam nto no pontos om quo so apartou dos das Al-
4 \7
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fandegas foi para empeiornr, é defectivo extremamento o não podia
deixar ue slH-o porque basta pôl-o om para11ell0 com a volumosa.
legislação aclllaneira geral.

As lacunas, por isso são suppridas pelo arbitrio dos que lhe
dão execw;ão.

Ahi nada quasi ostaudo regulacl0 na altura das difficuldades
de serviços tiL:> complexos como os de uma Alfaneleooa, entretanto
se encontram a cada pai 50 disposições que a serem executadas i'L

ri ca acabarão de e magar o commorcio de ta praça, disposições
tanto mais cUI'iosas quanto niío encontram semelliantes na legis­
lação da fazenda nacional.

Ha tae. dellas que parecem haver sido esbbelecielas ou lem­
brada por peso oas inteu:amente e tranhas aos serviço (lue têm de
regular, tal é, deve-se clizel-o, a falta ele senso elue revelam.

Com as lois do orçamento votadas ha sete exercicios e com ta.!
regulamentação daeIa para sua execução ficou org::uú ado o sys­
tema que combatemos em nomo dos maio; re-peitaveis interesses.

Não é demais ropeth' que o maJor onus 110,1'0, o comm roio o a
província não é o elo augmonto ela ta,xa, embora nesto ponto se
esteja procellendo ele modo tão h'l"aciona.1 que e expelle do mer­
cado certas classes ele mercadol'Ías, (lue já não s:10 mais illlportalla.~.

O peior onns, a lonooa agonia do commercio elesta prac:-a e. t:'L
no systema em si e nos erreitos proeluziclos contra o nosso mercado
a favor dos de outras províncias. .

Essa .erdaele tão evlelente impõe-so c m tal flll'l;a ao" que
so.ffrem os térriveis efl'eitos do systoma, quo llepoi~ lembraremos
como mal menor o augm nto elas taxas dos elireitos geme: cobl'n.­
do pela Alfandega, ainda que o pl'oc1ucto revertos:o lí. Pl'ovincia,
ial é o systema. por esta cre:Ldo o mantido até agora,

v

Re-ta complotar um ponto da materia. (lo artigo antorIor para
mo trat' com oxemplo.:; aprovoitados e1:1 mosma logislaçtio provin­
cial que osta con tltlle uma v rda(lou'a C7tl'iosiclaclc. como IluaUti­
cava o Sr. Cotcgipe a ultima lei do orçamento l'~'ovi.llcÜUda Bahia.

O caracter da 7WWt AlúlJldega que attribuimo~ ao C011 'luado,
está bem uefi.uido no citado regulamonto ele 4 de Jllllio, pa.rticlt­
!armente na 6." secçii.o do cap. V do tiLulo II o cm outro' artigos.
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Dentre ostos se destaca do modo snliente o seguinte:
fi Árt. A6. Siio ujeitos no impo to pl'oTIneial de COl1SlIllio uiio

s<Í as 1ll1'7·cnd01·in.• cstl'al1g~i1'n1: q71c pngm'C1lL 1Ul .Ll(fmldcga os di­
1'citos gcrflc1:. oomo as nnoionae l;axadas pela loi de orçamflul,o que
vierem com l1estino a esta provincia, e nellaf01'em INTRODU­
ZIDAS. »

O art. 88 do re1:erido regulameuto isentava do imposto de
consumo" a mercadoria que, tendo pago os direitos g'eraes na

liauclog-a de ta cic1acle sahisscm com destino a pontos onde não
houvesse Aliandeo-a;» o que suppunha a cntl'ada e sahida po ­
torior.

A lei do orçamento vigento abolio a di tincção, determinando
que tocla as meroadorias reexportada fic em isentas de clireitos.

Entretanto, essa isençno. nito ob.tante rec1a ações l)art.ioula­
ros por via do petição e recursos e represoutac:io da Associação
Commercial Beneficente niío é 01) ervaela pelo fisco que Oppô7.-se
a que se 1.ornasse ella e:f!'ectiva, conforme consta do Relatorio e
aunO.~os ,lo inspector do Thesonro.

O art. 93 do citado reglllamento ainda exige cIos paquetos
a vall r de navegação transatlantica uma cópia do manifesto, tra­
·luzido em papel ela repartiçiio e antes de começar a clesoarga.
'Juando taos vapores antes ele fundear no Lamarão têm á sua
espera lanohas para não demorar a elescarga!

E o que é interessante é que o citaclo regulamento faz pesar
nl1uolla obrigação sobre o consignatario elo navio. na sua falta:
sobre os oOllsignatarios ou ilestinalm'ios elo carrl'gamento ou mer­
cadorias, isto é, que pódem ser lllna oentena ou mais de indivicluos.

A lei nem a fazenda provincial, pódom impôr taes restric­
ções :í. navogação transatlantica ou ele 10nO'o cureo, regulada em
suas relações por accôrclos e lISOS iuternacionae .

Di posiçõos ele tal ordem favorecem o fiai ele abusado arbi­
trio ou são inteiramente inexequiveis e desmoralisadoras.

Outro vexame ou auto violenci L so póde ler no art. 94 que­
mandauclo fazer conforencias do manifosto com a.s folhas da des­
carga (papeis qne a Aliau pga não está obrigada. a forneoer},
iml!õe ao con ignatario ou destinatario do mel:caelorias, que deixou
de recebeI-as, a. multa de 2$ por cada volume que niio foi impor­
tf,clo e por i o. outra. multa, como tlldo d claram os art . 94 e 96!

Não so 1.mta aili ele um llrojecto de rogulamento, mas de um
acto de. 1,a uli.imlt naLlll'eza com fôrça de lei.

A disposição parallela do Regulamento das Alfandegas do ll11
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de Setembro de 18GO era rigorosa; o regulamento, porém, do Con·
sulado dispõe cousa diversa, não ndnúttinelo prova em contrario'
a exemplo daquelIa, em como :J, mercadoria conteml)latla no mani­
festo não embarcou e responsl1>bilisando até o consignatario pelo
imposto e multas de tUlla mercadoria que cleixou de receber.

Em assumptos desta ordem não ha elislates mais inquall.
ficaveis.

A disposiçãó do art. 97 corre parêThas com as antecedentes.
Ao contrario do que dispõem os arts. 371, 410 e outros do

citado Regulamento das Alfandegas, o citado art. 97 do Consu­
lado reputa cont?'abando a ollÚssão de mercadorias no manifesto,
o que combina com o art. 98 § 2.

Todas essas disposições de um systema disparatado, se tal
póde haver, lançam a desordem e a anarchia no serviço das repar­
tições geraes e prejudicam á renda gel·o.l do Estado, bastando
attender que o Consulado considera contrabando os casos de in­
fracção daquelIas esdruxulas disposições e para algumas das quaes,
não ha na legislação geral, nem simples multa, nem mesmo co­
brança de direitos.

E vem ao caso a referencia ao art. 141 sobre bagagens de pas­
sageiros, serviço que nas Alfandegas não é feito com os rigores
que exige aquelIe artigo, que impõe incompetentemente a empre­
gados da Alfandega obrigações provinciaes.

Nem a legislaC«w geral exige o que o citado Regulamento
exige para o despacho ele bagagens, nem impõe multas em dobro
e o mais que dispõe o Regulamento provincial.

Ainda em outros casos elIe é curioso.
Assim no de reclamações e sua prescripção, de que se occu­

pam os arts. 112 a 114 merece especial menção o art. 113.
Esse artigo, nas suas primeira e segunda partes foi copiado

littera1mente do art. 606 do citado Regulamento de 1860.
Mas, a terceira parte tambem copiada foi enxertada com uma

phrase que tornou obscura e incoherente a disposição. Assim não
se admitte reclamação nos casos figurados quando não fossom con·
stantes do despacho, mas o Regulamento provincial accrescenta:
que não jO?'e?n occasionados pelos entp?·egados.

Como se erros de despachos nos quaes intervem empregados
e constam dos mesmos despaohos, não fossem tão occasionados
pelos empregaelos como pelas partes!

Mas isso é tUll meio fornecido á chicana do fisco para illuelir
repo.rações deuda.s e justas restituições.
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E tanto é assim que o art. 114 nllude :í. prescripção das recla­
mações, o que está tambem disposto no art. 775 do citado Regula­
mento de 1860.

Figure-se, á vista do que fica dito, todas as outras condições
favoraveis e diga.se se com tal legislação dada á nova Alfandega,
o commercio de Pernambuco póde sahir do estado de abatimento
em que se acha.

Resta registrar que ainda agora nos ultimos relatodos das
repartições fiscaes se insiste na conservação do systema de impos­
tos de consumo e o seu cortejo de excessos, vexações e males de
toda ordem que ficam ligehamente apontados.

VI

E' mister não deixar de ao menos esboçar todo o systema que
combatemos em sua essencia e applicação.

Quando a legislação provincial, a que já em parte nos referi·
mos, não nos désse delle uma id'a tão nitida, bastaria recorre1' a
documentos o:fficiaes e 1)01' isso irrecusaveis, quaes são os ultimos
Relatorios dos Drs. Inspector do Thesouro e aclminisfu:ndor do
Consulado.

'Nessas peças se considera uma verdadeira felicidade para o
commercio desta praça e para toda provincia a continuação do fa­
tal systema de impostos de consumo, que, é bom dizer, d{t muito boa
porcentagem aos encarregado de sua aa·recadação.

Sahindo-se, porém, das divagações improprias de papeis de se­
melhante natureza e sem fnllar em geral do esphito que anima os
sous autores, aliás representantes exclusivos, a outr(lncp. do fi co,
pode-se ver nos citados Relatorios id'as que merecem ser aprecia­
das, sob o ponto de vista do que ora nos occupamos.

E' assim que se defende (l !o?·tio?·i a annullação pelo fisco da
isenção de direitos estatuida no aa-t. 22 da lei do orçamento vigen­
te, pedindo-se até a 1'evogação desse aa·tigo, se porventura não foi
verdadeu'a a intelligencia que lhe dá o mesmo fisco, nnnullando a
referida isenção, o que sem duvida revela a má vontade, senão tam­
bem má fé com que tem procedido nesse negocio a administJ:ação
fiscal das respectivas repartições contra o commercio importador
em pezo, l'epresentado por casa respeitaveis c a mesma Associação
Commercial Beneficente. '

Não é tudo isso ainda. No relatorio do Dr. .Â.clministraclol." (10

Cousulado, confirmado em quasi iodas suas paries pelo do Dr. Ius-
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pector do Thesouro se oncontra u repetição elesenvolvida elas prE'S­
cripções inexequiveis umas yex:J.torias outras que já analysamos
no regulamento respeotivo.

Entre OS$as obresahe a exigenoia de o011heoimentos separado
para as mercadorias que tiverem de ser exportauas, tendo ido aqui
importadas e outros dooumentos, como :facturas, cartas de remessa
etc. dos exportador s do estrangeu'o aos importadores daqui, afim
de provarem que a mercadoria A remettida, por exemplo: de Man­
chester, foi pedida para ser reexportada para Maceió e por isso
deve ser acompanhada de dooumentos especiae !

Essa breve referencia que fazemos revela a mais palmar ex­
trUillheza das transacções oommeroiaes, dos limites racionaes do
fisco, de serviços commerciaes e aduaneu'os e da nossa legislação do
commercio e maritimn..

E' n.bsolutamente impossivel que cada carregn.mento do mer­
cadorias sejft acompanhado por conhecimentos por muitas vias cor·
respondentes a cada volume aqui importaelo.

Só assim poderia o importador forneoer no caso de exportação
o oonhecimento relativo ao volume expol'tando ou que tivesse de
exportar.

a importador não sabe se o que tem já na Alfandega agradarít
ao freguez de Maoeió e como poclerá peclir oom anteoedencin. de
mezes ao estrangeÚ'o o que o mesmo freguez lhe pefuá. para ser
exportado d'aqui ?

E se o importador nã,o póde saber as meroadorias qMl ha tIa
exportar, como exigÚ' que elie obtenha os documentos a que se re­
forem os Relatorios fisoaes ?

Depois, ainda quando não excedesse { raias de totla possibili.
dade semelhantes erigencias, o Consulaclo e nem outras repartições
fiscats poclem devassar a correspondencia particular dos negocian­
tos aoeroa do g '0 cle seu negooio, pois que a legislaçil0 geral, in­
clusive o Cod. Commercial e a da fazenda nacional e3tabeleoem e
rooonheoem immunidades dos negociantes ne se ponto, sendo só ex­
Júbiveis os seus livros em casos judioiaes, exoepcionaes, mediante
as garantias e cautelas que a lei concede,

Pareoia, pois, ao espu-ito mais disprevenido pura phantasia
tudo quanto no sentido exposto se pócle lêr emdooumentos oflioiaes,
se a mais viva e dolorosa experiencia de todo o dia não convenoes­
so ao commercio, especialmonte importaclor e aos que com eUe en­
tretêm relações, que o fisco póde ir aintla mn.is adiante, até o POL­

to om quo so fecho o porto de Pernambuco tÍ relações directas com
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o o -trangeiro, pois que para ahi muito se tem caminhado, (lo de
quo já c consome mercadorias importadas por Alfandegas de pro­
vincias inferiores, ;ís quaes a nossa j:í servio de entreposto exclusivo.

E 'ses factos expostos, mesmo descarnadamente mostram o quo
ê o systhema que combatemos em si e em sua applicação.

Tudo is o mo tra a cogitação constante do fisco provincial om
augmentar a renda provincial, quaesquer quo sejam os moios e rc­
sultados para o commercio e outras industrias e a mesma proviucio.

Isso explica porque a recoita do futuro exercicio esttt larga­
mente calcuhtcla em réis 3,347:434$090, renda calculada pelos im_
postos de consumo na razão de mais de um terço daquclla somma.

São taes as vistas elos intere -ados em manterem esto triste e
de graçado estado de cousas que o receita ele '1,0 exercicio de 1881
Ít 1882 foi calculada, não pela base elo rendimento elos trez ultimos
anuos dos impostos de importação, mas pola elo rendimento do exor­
cicio de 1879 a 188U, em que houve elevação de taxas e se apurou
ainda mais o rigor elo sysLema de cobrança que chegou a ponto do
se negar uma isenção que a lei claramente estaboleceu.

E por alludirmos de novo a este ponto importante que tem
mais alcanco (lo que Lu.lvoz pareça a alguns, é intereSS:1nte dizer o
Dr. Admini. trador do Consulado, sem aliás so importar com o im_
perioso legem, habenws, que entendendo- o do modo (liver-o de sua
OIJinião o art. 22 da lei ele orçamento vigente e tornando- e effecti­
Vil a isenção que ahi se estabelooo se cltusario. enormes prejuizos Ú.

renda provincial !
Entretanto no. região fria dos algarismo esses concoito são

inadmissiveis IJor que a phantasia é mão auxiliar em tn,o matarias.
Não seria certamente a exportação elo mercadorias estrangei­

ras aqui importadas, por mais de. envolvida que fosse, que faria (le­
crescer a renda do impostos de eonS!!In .

Ao contrario, o fisco niio póde pl'otender quo o importallor pa­
guo mais do quo o im110sto da merca(loria con umida aqui e com
esta cireumstancia lle cons!t1I!o aqui é que os creac1oros, mautenodo­
reso (lefonsores têm cohonestado o tal systom!l, I1li(LS inconstitu­
cional o damnoso só porque vorsa sobre a impol·taçãJ, pelo quo te­
mo 'io e mulhor diromos aindlt.

Entretanto tutlo is~o mOHtrl1 que sondo impossivel e peral' bem
do mal, 060 systheml1 é impos ivnl, porquo s sous executol'OS além
d mais tornam-n'o pior ainda do que é.

Nilo p \le havor, poi', transac~':io possivol sobre lt ua COllti­
nuaçiio.
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VII

Ante de dar os ultimos traços do systema de impostos provin­
ciao de importaçã,o ou consumo, pelo lado especialmente fiscal, não
podemos deixar de transcrever trechos de documentos oflicia.es que
o caracterisam bem,

Assim, deixando, por ora, de parte outros pontos dos ultimos
ralatorios 405 Drs, Inspector do Thesouro e aclministrador do Con·
sulado, aproveitaremos os que veem mais a proposito do estado em
que se acha a exposição do assmnpto de que temos tratado, .

Nas cons'ide,'açães gel'aes a pago 40 do relatorio do primeiro
daquelles chefes de repartições fiscaes se póde ver que máos elfei­
to' temol-os observado em nossos orçamentos, com relaçiio princi­
palmente ao imposto de consumo, pelas va?'iadas disposições e ain­
da pela Inoclificapão na fÓl'lnc~ da ,'edacção dos respectivos § § ; e
do circulo destas observações se não libertou a actual lei de orça­
mento n. 1,499.

O quo é interessante, porém, é que depois de tão preciosa con.
fissão contra o de'graçado systema alludido, á censura que vai imo
plicita por aquellas palavras aos legisladores provinciaes, seguem
em conclusão observações no sentido de demonstrar que a isenção
clara elo art. 22 daquella lei niio é uma isenção, tendo·se dito an­
tececlentemente com relação ao mesmo as;umpto que niio passa de
exploração o que o commercio fez para tornar effoctiva a lei, quan­
to á isenção que se creou.

E' tal o zolo do fisco que na peça a que alludimos se sustonta
que é imposto de consumo o que os proprios logislaclores nunca
tiveram em mente crear.

Assim ás pags. 30 e 40 elo citado relatorio se qner que pague o
imposto de consumo, não só a mercadoria que, pagos os direitos
gerae aqui, é roembarcada para outl'o destino, exportada, como
até mercadorias om transito, salvo se neste ultimo caso, al)arte
exhibil' "2Jedido tle enco'ln?ncncla, ca,·ta d· "e?nessa, ca,·ta de con·
signaçlio, remettenclo as mercadorias á outra provincia por conta
do exportador, que qlúzer explorar novo mOl'cado ou qualquer ou­
tro documento que prove. a verdade do transito, coincidindo om
todo caso com as declaraçõ foitas nos de-pach03 ofliciaes que os
acompanham e nos conhecimentos ele ombarquo. sob pena de uma
lllulta quo roprima as clec!arações iuexacta ! II
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Isto é, além do pagamento do imposto, a multa.
'1'uelo isso parece invero imil, mas a verdade ilispensa a voro­

similhança.
A cogitaçíi constllnte, permanente do fisoo 6 o rigorismo do

systema, cada vez empeiorado na execução.
E' porque se presta elle a abusos constituindo um. abuso que

por si me mo não se póde mais defender.
Nem o titulo de COn~lL1nO, com que foi chrismado para disfar.

çar o de Últ2J01·taçáo, synonymos aliás, corresponde á ilistincção que
se pretendou fazer, a principio, para justificar a. estupenda. creação.

As. im, desde que considera'se como fazendo parie do GOn~llDlO

ela provineia, a mercadori.a exportaqa para. ser consumida n'outra
e até as mercadorias em tran,ito, o systema de imposições vai al'm
do imposto de ilnportaçíio, porque este n[o póde oomprehender
mercadorias em transito 1

E' por isso que o orçamento calculaclo para 1 81-1882, na
011inião elo thesouro, d{L o alelo de 3291128$585.

Mas, para mostrar-se, como o fisco provinciàl se mostrlL habili­
taelo para compreheneler e executar o systemo.que combatemos
vnmo transcrever tambem um trecho cio relatorio do Dr. Admi­
ni -trallor do Consulntlo com referencia ao art. 22 da Lei do Orça.
mento vigente.

Ahi se lliz:
« O art. 22, cujo verdacleixo Renti.do foi determinado pela allu­

tlida portaria '1e V. S., de 25 de gosto, contra a e peotativa llos
que suppunham conter o mesmo artigo a revogação im1l1 cita do
art. 800.0 regulamento de 4 lle Julho, lleu lugar a duas l'.3clama­
ções dirigidas ao Exm. Sr. Presidente da provincia, de cuja decisíio
ainda pendem, uma a ignada 1101' diversos negociante o outra pela
propria Associação Commercial Beneficente !

«Come o que niio comprehendo, e nem sei explicar o proce­
dimento da digna ARsociação Commercial desta. praça, impu 'nan­
elo a interpretaçíio do art. 22 dada por V. S. e pl'opngnanelo l1ela
resíl'icção do imposto provincial ao consumo ma.torial das morcado­
rias foito da 11rovinoia ! 1

« Parece-me que bastaria um. ponco de l·e.Aexlio para que e la
faoilmente enchergl\sse as metlonhas o fune tIL cons queneias que
tht SUIL vietol'ia resultaria neeel:l arilLment e para a pra<;a o provínoia
cle Pornarnlmeo em p1'oximo futm·o, e fosse 1101' cu patriotismo
closvilLlln. elo }J!LS o que clon.

«Não 00,1'000 muita, perspieaoia para. asseverar-so que, St
5
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oonourso direoto pela mesma assooiação prestado á oreação do im·
po to provinoial (le oonsumo, tem sido motivo do maior arrependi.
mento de sua parte, a viotoria no pleito, que infelizmente hoje de­
fendo, em prol de mal entendidos interes es de poucos, e prejuizo
incalculavel da praça e da provineia, com certeza a encherá de hor­
r 01', quando presenoiar, tendo oonsoiencia. da propria responsabili­
dade, todas as consequencias que logioamente decorrerão da sua
oonquista, oujos e:f!'eitos não poderão ser neutralisados, em longos
annos, nel1t p"la extinrção tio ilnl'o to pj'ovincictl de con'umo (o
que arruinarlí talvez as nossas finança) nem pelos beneficos resul­
tados da combinação do sol e da ohu va, oocasionando larga produc­
ção nesta provineia.

« O desequilíbrio commereial, o discredito da praça e lnejui. o
sem conta devidos íL perturbação que trará a permissão de n' [focla.

o'em p01tCOS com isenpão elo ilnposto, disputando preferencias com a
maior parte sujeita ao onns das imposições de consumo, não são
oousas sem valor, ou que possam ser compensadas por alguns anuos
de boa produoção e sem consequencias funestas para as finanças e
oreditos da provineia., li

D'ahi se conclue que deve ser revogado o art. 22 da Lei do
Orçamento vigente; isso porém, agora não é nosso fito.

A tirada t-ranscripta na parte em que é mai facil apanhar o
seu pensamento, enunciado com tantas a(lmirações e de moelo tão
obsouro, revela simplesmente que o fisco provincial entende que é
uma f llcidctde para o commeroio e toda esta provincia pagar ele.
vadas taxas de imposto e quanto mais melhor, que ão mal enten­
didos interesses, o de se não deixar despojar em nome da lei, sem
ao menos protesto de que o que se faz em um ca o figurado é tUna.
extorsão manifesta, porque não tem a lei, mesmo inconstitucional,
que a oohoneste.

Depois, se não comprehende nessas regiões fiscaes que a ison.
ção do imposto de oonsumo para as mercadorias exportadas não fa­
vorece a poucos contra muitos, pois que ao contrario, é um acto de
justiça, desde que se a meroadol'ia exportada paga imposto de con·
sumo aqlú e paga no destino da eXI)ortação, o impol'tador e com·
meroio d'aqni, ficam em tal pé de desigualdade que os impossibilita.
rão de negociarem no se porto do destino, onde o importallor e o
commercio só vagam um impo. to de consumo.

Não se vio que ligar senticlo (liJferente a taes expl'essõe '­
'mpostos de consumo-é um conira~enso e o desprezo do ulLimo
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sophisma com <lu sempre se sustentou a. crenção dos impostos de
qu se trata.

N e:p1 a i enção alludida elinúnuiria ~ensivelmente a renda, EJ
que clinlÍnui se-a, e aquella e tava na lei e devia er exequivel, não
pode o fisco mediante rigores illegaes e escusados e evidentes
extorsões fazer com que um imposto renda na medida do seu zelo.

Ao contrario de tudo quanto se lê no famoso relatorio no pe­
riodo transcripto, o nosso commercio, l1l'ovincin e finanças se arrui­
nllrão ; mas com o systema de impostos de consumo, ainda mesmo
que não fosse entendido, como está semlo, impossibilitando absolu­
tamente o commerdo da provincia. com as visinhas. como o mos­
traremos aineIa de modo desenvolvido, com factos eloquentes e aI­
g arismos irrecusaveis.

E t.al é a força da verdade, que esse relatorio, não obstantEt
phantasil1r prejuizos ao commeroio no caso cJ.e applicação da dispo­
sição que figurou, reconhece que a EXTINCÇÁO do imposto de
consumo neutl'alisari os prejuizos que imagina.

Efl'ectivamente este facto restabeleceria gradualmente o com­
mer io desta praça no gráo ae prosperidade, a que já. attingio, pro.·
duzindo beneficios geraes á toda p:rovincia. .

VIII

Até aqui temos apI'eciado a inconstitucionalidade do systema-,
os seus mãos efl'eitos em goral contra a receita do Estado e' o pro­
prio commercio especialmente importador, caa.'acterisando assim
aquelle systema em si e em sua applicação.

Quanto [1 incon titncionalidade das leis bt· {'s qne- têm votado
os impostos de importação até o elevado ponto d escala w que já
attingiram, ás As emtJléas Legislativas Geral e ProvincíaEJs no
exercicio cumulativo de attribuição constitucional, compete vela­
rem na guarda da constituiçüo 6' das leis.

O mesmo quasi se póde dizer quanto ao prejuizo inlmenso
que sofl're annualmente a receita do Imperio, cabendo ao governo
geral por intermedio dos presidentes, sens delegados nas provin­
cias, obstar a continuação dus attp-ntallos e abusos cra- '.tllGo tratamos.

O nosso interesse primorcliaJ. é mo trar quanto semelhante
sYstema ofl'ende ao commercio e a nossa provincia.

8110 decorridos sete exercicios, tempo de sobra para que tãtJ
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longa oxperiencia nos habilite a convonoor aos mais rofracto;rio~

:Í, luz da verd.acle, que semelhante legislayito tem causado males
enormes e incalculaveis á esta praça especialmente.

Os factos sito taes que se impõem neoessariamente :Í, o1lserva'
ção elos mais indil'l'erentes ao bem publico e ao que entre nós se
passa.

Não fallamos dos espiritos systematicos que querem mant01'
o ~tatl.~ quo. por mais desgrayado que seja, pois que entre estes
algtIDS têm interesse na continuayi'ío da actual ordem de cousas;
tambem para estes não escreveremos. \

A idéa de imposto de importaçiio provinoiaes é anti·flcono.
mica e anti.financeira pelo que j{t havemos dito e meThor confu',
ma.remos no desenvolvimento de nossas observações.

Niie se repetirlÍ demais e nem, segun(lo nos nftrece improficua·
mente, que autes da realizayão daqnella infelicissima idéa. a
praça (le. Pernambuco era o emporio unico senn,o quasi excbl~ivo

elas praças das províncias elo Rio Granele do Norte, Parahyba,
Alagôas, servínclo ao mesmo tempo a nossa praya ao commercio do
Ceará e mesmo Sergipe, pois que com estas mantinha importantes
relayões.

Nenhum estorvo que se originasse de oansas ltl-tificiaes exi~tia

que alterasse as relayões do grande commercio de mercadorias,
aqui importaclas do estrangeiro, com aquellas provlncias.

Ese commercio, salvo o caso de qualquer perturbay'o ou
crise, tendia em oircumstancias ordinarias ou normaes a desenvol­
ver·se de modo a chegar a um gráo de engrandecimento e prospe­
r.ldade que lhe auguravam os que estuelam os factos economicos
como e1feitos necessal'ios devidos a ca,usas natm.·aes, 1Í, semelhança
do que e. tuda a phy iologia em um corpo são, sem contar aqui com
a molestia que impossibilita o orgão de flIDccionar regularmente
e alli com a institlúçiio de leis que opprimem a concurrencia e
perturbam o regimen indu tria1.

Assim, Cl'eado o systema de impo. iyões provinciaes sobre li.

imporf,açã{) as relayües oommerciae!; lliminu.iram, as transacyõpS­
em V{}Z de eX'panclirem-so como até então elecre ceram, enfraqueceu
o. nll.vegaçno de cabotagem e quasi de appareceram as relações
commerciaes oom a.s referidas provincia , ao menos comparanelo
{l-quella época com as qtlO se seguiram e o desenvolvimento relativo
elo no. so commercio que e tá. hoje muito longe elo objectivo dese,
j~o e eSl)eraclo.

A fll'incipio, o imposto foi '\'otaclo sobre toda importayilo ~l
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c')rtos gonoros som distincção do consumido aqui on fóra da pro­
víncia.

Na outras províncias não havia systema semelhanto, ma com
n sobrocarga dos impostos provínciaes, o oommercio importador da
nossa praça so:fl\'eu muito, porque sendo obrig'ado a vonder mais
caro, ninguom elir}Í, que, conforme o' principios economicos baja
sempre nesse caso a mesma facilidade na revenda,

Dabi data o desejo nas provincias mencionada'!! de e liberta·
rem das relações commerciaos oom Pernambuco para escapar aos
novos onns crel los,

Procurou-se então justificar a creaçiío dos imTlo:;to~ de impor.
tação com os factos mal observados e mal apreciado de desenvoJ­
vimento do commercio existente e con ervação ou pouca elevação
nos preços dos generos tributados,

Não se queria ver, e talvez muito não queiram ver ainda
agora, que se o commercio continuava a desenvolver-se na razão do
1, sem os novos iplpostos se poderia ter desenvolvielo na razão
de 5 ou 10.

Do mesmo modo, fingia-se desconhecer que o preço de um
genero, o seu valor instantaneo em um mercaelo dado. em um mo­
mento actual. é um facto muito complexo, determinaclo por varias
cansas que o imposto não faz mais do qne perturbar o o melhor é o
que menos mal produ?.

O preço podia não se elevar e esta circumstancia em vez do
significar um estado prospero, exprimir ao contrario crise, o:fferta
muito superior :í. procura, vendas com prejuizo, a agonia de uns e
a ruina ~e outros.

Depois, o systema passon por uma evolução. No intuito do
cobone ta.r a. escandalosa e estupenda el'eação, appareceu a idéa dI'
versar o imposto sobre o con umo e niio sobre a importação,

Como se o orç-amento geral do Imperio não fosse com ellos
constituielo e não os elesignasse por ambas as denominações, como
synonymas!

Como e na applicação do fatal systema até o legislador não
fosse boje impotente, como acaba de acontecer neste mesmo exer·
cicio, com a revogação pelo fisco de um artigo da lei do orçamento
que om vez de manter aquelle pensamento deu a o ao The"ouro l!

Consulado a cobrarem até imposto de mercadorias em tl'ansíto, quo
nem irnpo1'tadas l?Ão, quanto mais cons~tmidas!

Por esse tempo a que alludimo. ,fi outras provincia , a exem·
pIo ela nossa, começaram. a voiar taxas emolhantc3, appl\.rcceu a
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IInurchia fiscal e a guerrl1 de tn.rifns de provineia ú, provincia. quér
com relação a mercadoria importadas do estrangeho, qllér :í.s imo
portadas de outras provineias que tenham similares l)j'otcgiclas
por impostos prohibitivos de entrllcla.

Conhecido por assim dizer em emlJryão o systema que tanto
mal nos tem feito, accentuaremos m . e sas idéas em r 1 çiio ao
ponto de que hoje nos occupamos.

IX

Vamos apreciando agora o systema que combatemos em rela­
ção ao prejuizos causados aos legitimos interesses do commercio,
especialmente importador desta praça e menos ,Í, toda provineia.

Esh1.belecido esse systema, certos artigos de commercio com
outras provincias encar ceram de modo que estas deixaram de
pedil.os: fez·se um vacu no mercado desta praia, que lhes servil1
cle entreposto, a re peito de certas qualidades e certas quantidades
de mercadorias.

:Não é de admhar esse resultado, consequencia cIo systema
:Lttendenclo aos efi'eitos das leis economicas.

Se a respeito de generos alimentieios de primeira necessidade,
póde-se notar que por mais elevado que se torne o preço, eUes siio
intensamente proC1U'ados, porque a mais forte pressão que se póde
sofl'rer, a da fome, mantem a procura, é certo que a respeito de
outro generos o mesmo não acontece.

Certas outras mercadorias, desde que encarecem com o peso
de impostos, tornando·se esses prohibitivos, se as mesmas causas
persistem, a procura climinlliní, o mercado se restringu'á, e se o
commercio deUas se não extinguh ficará muito reduzido.

Ou a qualidade clesapparecerá ou a quantidade diminuirá.
Foi justamente o que succed u.
Muitos artigos que eram aqui importados e achavam sabida

para as provineias vizinhas, ou deixaram de ser por estas pedidos
ou não foram mais vendidos na mesma escala.

I 50 determinou naturalmente a não importação de uns e a
importação reduz~da de outl'OS aqui.

Ninguem deixlll':Í, de convU' que a praça de Pornambuco sof.
fr:m muito com esse triste estaclo de cousas, que nM póde deixar
d reflectir solJre tocla provincia, quo vio diminuh a cU'culação de-
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(lapitaes e mercadorias atrophiando-se o commercio pela supprcs­
são e obstnlCção de canaes que o alimentavam.

As mesmas províncias vizinha apertada por meios artificiae.,
-quaes foram os impostos provínciaes de importação daqui, procu­
raram valer-se ele outros expedientes, que aliá.s não podiam atis­
fazer as suas necessidades tanto como as relações constantes e ex­
tensas que entretinham com a nossa praça.

Esses expedientes, tristes remedio que não podiam curar os
males produzidos pelo fatal systema de imposto , foram relações
abertas no norte com o Cear,Í, e no sul com a Bahia.

Ora, é fóra de duvida que o commercio mais restricto da praça
<lo Ceará não podia servir melhor ás nossas vizinhas elo norte do
que o desta. praça.

Do mesmo moclo a muito maior distancia entre Alagôa e Ba.
hia relativamente a Pernambuco deve ter produzido identico resul.
tado quanto á mudança de relações entre a primeira daquellas
províncias e esta para a da Bahia.

Se taes províncias soffl'eram não re5ta cluvida, mas com cer­
teza a praça de Pernambuco experimentou prejuizo' enormes in_
calculaveis.

Ainda por outro lado so:fIreu o commeroio de ta praça.
E' faoto averiguado que uma nação, província ou qualquer

região supporta por necessiclacle sua inferioridade de posiçao in­
dustrial, quando esta é devida a oau as economicas, naturaes, mas
reage todas as vezes que a suas desvantagens são resultantes de
artüicios legaes e regulamentare', que sempre cau-am prejuízos
sensiveis a pretexto de manter interes-es fiscaes.

O phenomeno que figuramos realizou-se nas província
vizinhas.

Vexadas com a oarestia dos producto quo recebiam, sendo
importados por aqui, procul"aram liberlar-se até inteimmente da
oppressão que soffriam.

Ensaiaram e mantêm agora relações dire::tas com o estran­
gairo, alll1Jora taes relações não equivalham ao cOJll1llercio indi­
recte lue faziam por meio d!1 uossa praça.

Esse desyio de relações foi deYido aos no;sos impostos de im­
pori vão provínciaes, não foi procluzido por causas naturacs.

Por isso, não é de estranhar dizer que lhe' seria mai provei­
toso o commel'cio indirecto, do que o directo, de de que para man­
ter este com as vantagens que dello so póde ::mforir, é mister (lue
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a rolaçãe' com o estrangeiro sejam constantes o a somma do j;rans­
acções avultada.

Em todo caso, se niio lucmrn,m as provincia. vizinhas com o
ommercio directo, o desta praça so1:o:ou muito com esse desvio de

relações.
E são tae os e:!feitos i vitaveis da de a h'ada legislação pro­

vincial quo se fosse ella a' olida não melhorlllriamos de ohofre e tão
cêdo não voltariamos ao e.,tllJilro lI!lltorior áqllella legislação.

As relações abertas por o tra<; II 'ovin ia com as nossa·s vizi.
nhas só se paralysll.riam pouco a po.."o, muitas não voltariam e é pos­
sivel que embora in"ignifioante oommercio directo denas com o
estrangeiro continu se.

Isso quer dizer que urge o. revogação de leis tão irracionaes,
porque o mal causado por elias á esta praça é profundo e é uma
razão para que elia desappareçam oote de asphixial.a intei­
ramente.

Pernambuco. pois, que foi a prime' 'a provineia que votou
o fatal systema de impostos de importação foi a que mais tem sof·
frido com os e1feitos por elle produzidos.

Entre muitos que iremos indioando, ficam notados, dous, o
desvio de relações de nossas vizinhas para outras provincias, e
pára o e3trangeiro.

Se as vercladeiras necessida<les publica entle n6s tive. som
significação, se os no os homens publicos tivessem sciencia e con·
soiencia do verdadeiro estado dos negocias que são chamaclos are·
gular, aquelies e:!feito , uma vez oonhecidos, clovillim ter dado em
resultado a abolição immediata de semelliante systema,

Mas sete anuos são passados e tudo ó indi:ffel'enca, desdo que
a renda do fisco tende a crescer, n,incln, que o commercio retrogradu
em vez ele avançar, o que mais adiante ser,í. um mal sem romedio,
mesmo para a província e seus cofre.,.

PortlLl1to, quanclo outros males não so:!frosse o commercio
ele ta praça, quando outra ordem ele rI' juizo n'io llio inilingi so o
systema que combatemos bastariu,lll os y. UtI fiClilll inelicados, tonelo
por Ol'igem as eluas cu,u as mencionada>, pa,ra que o patriotismo
até o LJrotJincioli~m:J elo seus leglslaclor ,o fizessem elo5I1ppal'ocer:
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x

A's causas que indicamos no precedente artigo accumularam·
se outras originadas do systema de impostos de importação plll'a
prejudioarem o commeroio desta praça.

Aquellas a que então a1ludimos podiam actuar e eifeotiva·
mente actuaram, ainda que s6 esta provinoia fosse a unica a oobrar
impostos de importação.

Mas as outras desde Sergipe até o Cea.rá seguiram o exemplo
dado por Pernambuoo e esta ciroumstancia empeiorou as nossas
condições oommeroiaes.

Se tornou·se diflioil, em alguns casos e em outros impoSBivel,
dar sabida para outros provinoias a artigos do estrangeiro importa­
dos por aqui, graças aos eifeitos do novo systema de imposições
provineiaes, imagine-se o que deveria aconteoer. quando as provin·
eias, a que serviamos dá entreposto, tiveram oada uma a sua tarifa
provinoial para cobrar impostos de importação.

Se o artigo aqui importado paga o :imposto, pois que já. mos­
tramos que em oaso algum delle fioa isento, nem por vo .. ta'fe do le­
gislado1' pois que o fisco a. annulla; devia suoceder, como succede
que a multiplioidade de tarifas exprima uma sobreoarga de impos.
tos sobre os direitos geraes que pagam as mercadorias importad
e que exportadas d'aqui para outras pI'ovinoias, nellas estão sujei­
tas de novo áquellas tarifas.

E' impossivel que o commercio desta praça deixe de arruinar·
se, desde que as mercadorias que constituem o objecto de transac·
ções de nosso mercado com a<l das outras provineias, são tão onera.·
das de direitos provinoiaes que não podem achar salrida. mais f6ra
do nosso mercado.

D'abi tem resultado que certos artigos de grande oommercio
não são mais pedidos, porque nem podem ser CQnS'Un~idos, aqui e
muito menos fóra (l'aqui, tal é o preço, porque seria mister reven·
del·os, que não enoontra mais compradores.

Citamos oomo exemplos os chapéos de lã e o oalçado.
Aquelle artigo está tão onerado que não p6de mais ser reven­

(lido; o ultimo não é mais importa{lo senão por casas que vendem a.
retalho.

E' de facil intuição esses desastrado eífoitos do systema que
combatemos.

6
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Se todas 11.<;; provincias, com quem commerciavamos, <lo mosmo
modo que a nossa, têm tarifas de direitos provinciaes, a mercado­
ria aqui importada, pagan<lo uma taxa e uma vez exportada para
qualquer daqllellas pagando outra, o que póde sommar cerca do
20 % ou mais sobre as mercadorias em geral ou mais de 50 %so­
bre certos artigos, é visto que um semelhante systema de impostos
não póde ser mais irracional e é claramente prohibitivo,

O exagel'o fiscal provinoial é de tal natureza que se sãhir do
nosso mercado um artigo estrangeiro, aqui importado, para Para­
hyba, Rio Grande, Ceará e .Alagôas e percorrer essa escala succes­
sivamente, por não agradar ao freguez, poderá ter pago na volta
ao.;porto de onde samo primitivamente mais de 100 % de direitos
provinciaes sobre os geraes além destes; e é visto que é simplesmen­
te impossivel manter um commercio de impol'tação em taes condi­
.ções.

A tarifa das alfandegas cobra uma s6 vez os direitos geraes,
sando muitas as tarifas provinciaes, na guerra de uma á outra para
cevar-se ne cadaval' exangue do nosso mercado, os direitos provin­
ciMs paglUIl-se tantas vezes que o seu total póde chegar á razão
.que figuramos.

O que vamos dizenclo revela um aspecto da questão neste pon­
to, isto é, que a multiplicidade das tarifas provinciaes impede a re_
venda dos productos estrangeiros importados porque a procura di­
minue ou <lesapparece.

lia entretanto outro aspecto que revela outro mal enorme in­
fligido ao nosso mel'cado, tambem considerado como entreposto,

E para isso invocamos não tanto o patriotismo dos nossos legis­
ladores, mas o seu p?·ovincialislno.

As tarifas de Pernambuco são as mais olevadas, nesse assum­
pto de iinanças provinciaes tem- se caminhado de olhos fechados
para o abysmo.

Dir-se-ma que a mais plena inscieRcia dlis batos que se pas­
iam entre nós se junta ú, falta absoluta das mais vulgares noções
das leis economicas.

Do mesmo modo que nações estrangelras se guerreiam pelas
fórmas que reveste o systema protector, as nossas lu'ovineias domi­
nadas do mesmo ponsamento, como se se tratasse de succumbir ou
lutar pela existencia, põem em pratica a1luelle systema,

A pretexto lIe proteger industrias. nascentes, vacillantos o aié
ltOtinoiras, de produc.ção escassa que não abastecem o mercado e
Jlão o fariam sonão com míLos producios, taxam-se roupas, ohapéos,
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calçados, eto., oom impostos, qna~i, senão, prohibiti,os para entra­
da daqnelles, algnns dos quaes, como já dissemos não ão mai!:l im­
portallos por atacado ou em I'rosso.

A tarifa provincial da província .A já não lança impostos pro­
hibitivo sómellte sobre as mercadorias importada do e trangeu'o'
mal> !lobre a que são importadas lIa província B que faz o mesmo
qne aqnella ontra.

E' uma verdadeira. guerra de tarifas, oujas despezas fio o
commercio e consumidores que pagam, emqnanto não chega ao
ponto para qnalfluer artigo de l>Elr abandonallo por não poder mais
er objecto de trunsacção no mercado.

Temos um exemplo no pltDl10 ele algodiio que produzido insuffi·
oientemente na proYinoia para a procura que delle ha, não póde
ontretanto ser importaelo, porque oom os impostos actua~s seria
impo. sivolrevendel-o.

Em taes oondições o systema protector interprovíncial que
e!:ltrL sendo hoje praticaclo é prejuclicialis imo aos interesses do ES­
tallo e da províncias.

Pernambuco é que mais soffre e a razão é facU.
E' o. província que tem tarifa mais pe adlt para os generos.

importaelos do estrangeiro, inclusi,e os alimenticios.
E' quem mais perde com os impostos prohibitivos ele entrada

de producto similares de outras províncias, como á respeito dó­
panno de algodão, por exemplo, porque a sua producção nes e pon·
to é muito limitada.

Exposta, pois, assim a nossa ituação ella não póde ser peiol'"
para o commercio especialmente importador desta prac:a e para
toda provincia em geral.

Es e estado, porém, que acabamos de affirmar hoje é ainda.
aggravado por consequencias mais desastradas dessa. anarehia. fis­
cal entre as províncias.

XI

Os males mais profnndos do systema d& taTuas provinciiLes
não são os de que tratamos em geral oom relaçÃ:o iii Pernambuoo ; .
são outro..

Assim tondo dito já que esta provincia é !llle tem tarifa mais
pesada, vamos vêr !lu!Los os e:ffeitos perniciosos que so ~l'emos e não·
SOJfl'em outras provincias.
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Depois de ter perdido quasi a nossa pOS1Çao vantajosa de en­
treposto ou emporio commercial de outras provineias, é triste, mas
é forçoso dizêl-o, que em um futuro talvez proximo, invertidas as
posições, tenhamos de ter como nossos entrepostos a Pnrahyba ou
Macei6! !

Não ha aqui declamação; o effeito das leis economicas são fa­
taes e isso acontecerá, se o systema de tarifas provinciaes continuar.

Que 08 ultinJos freguezes se retiram do nosso mercado para o.
Bnhia e mesmo Ceará é facto averiguado e tão repetido que se po­
deria paro. isso exhibir innumeras provas.

01'0., não é isso somente o que já. acontece.
Variando as tarifas das diversas provineias e sendo o. desta

mais elevada do que a de qualquer das outras o que está succe­
dendo?

A Bahia e Ceará podem vender mais barato do que nós e nos
attrabem os freguezes de mercadorias importadas do estrangeiro,
sem que nós possamos mais entrar em competencia com o commer­
cio importador daquellas provincias.

Mas isso não é tudo, sendo aliás um facto de immenso alcance
para o futuro de Pernambuco.

Vai acontecendo cousas peiores nesse terreno.
Não sendo criveI que as provineias do Rio Grande do Norte,

Parahybn e Aiagôas tenham as costas mais bem polieiadas do que
as nossas, que suas repartições fiscaes tenham pessoal mais habili­
tado, pratico e exigente de que a da nossa, não é juizo temerario
suppor que é mais faci! por alli o contrabando, onde os :lDeios de
prevenção e repressão são mais fracos.

01'0., mercadorias mesmo sujeitas a menor rigor fiscal ainda
que não passadas por contrabando, devem dar mais interesse áquel'­
les que com ellas negociam; addicione-se a isso uma tarifa. provin­
cial menos elevada que a nossa e conclua-se se ha mais competen­
cia possivel do nosso commercio importador com o dessas provin­
eias, pagando nós aqui impostos, ainda quando o. mercadoria é
d'aqni e1!;porto.da para ser negociada alli, conforme cobra-os o fisco.

Entretanto, ainda isso não representa a peior face da questão,
o. mais symptomatica da nossa decade;ncia commercial.

Depois de termos assumido, até pela nossa posição óeographi.
ca, a cathegoria de emporio de nossas vizinhas, fomos perdendo de
tal sorte terreno que as condições se vão trocando de modo que
amanhã teremos descido á. inferior, vendo as que estavam embaJx
llSSunllrem. a su]?erior.
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Já Alagôas entretém com o centro de nossa provineia relações
commerciaes com melhor vantagem do que a nos. a capital.

A Parahyba esMo igualmente servindo de entrepo to a luga­
res importantes do interior de nossa provineia e que ficam quasi
que á mesma distancia das capitaes de uma e outra provincia.

E' faci! explicar a exclusão da competencia do nosso mercado
com os de Maceió e Parahyba, tão insignificantes em relação ao
nosso, pelos impostos menores que alli pagam a mercadorias e
generos importados do estrangeiro, o que lhes permittem vender
mais barato do que nós, não obstante a inferioridade de seus mer­
cados a outros respeitos.

Ainda outro phenomeno caracteristico de nessa decadenoia se
observa.

Os nossos impostos prohibitivos da entrada de certos produc­
tos similares de nossa industria provincial, s6 prejudicam ao nosso
commercio, particularmente importador e á provineia.

Eis a razão porque.
A respeito do oitado artigo, panno ele algodão, por exemplo;

eIle não podendo ser importado aqui, o está sendo pela Parahyba,
de onde é exportado, e entra por terra pelo interior de nossa pro­
vineia que s6 assim o póde comprar.

E', porém, prejudicado o commeroio, particularmente impor­
tador, porque deixa de auferir luoros que vão pertencer ao daqueIla
outra provincia, sem que o nosso fisco provincial deixe tambem de
perder, porque lhe é impossivel evitar o contrabando como é feito.

Perde a provincia, porque se o algodão entrasse, sem estôrvo
pelo nosso porto e em proporção que satisfizesse ás necessidades
da procura, o seu preço se firmaria naturalmente pela livre con­
ourrenoia; pois que naqueIle expediente, que é o contrabando, ha
um monopolio, s6 favoravel aos contrabandistas, com o que sem­
pre soffre o commercio honesto e toda sociedade desde que ao lado
de um, existem os outros.

A's observações que nestes quatro ultimos artigos temos feito
para demonstrar o nosso modo de pensar em relação ao systema
que combatemos, pódem lançar muita luz as legislações das pro­
vincias a que alludimos.

E então á vista deIlas se poderá apreciar a verclade de tudo
quanto temos avançado até aqui e em vez de exagerarmos, empre·
gando argumentos ad te?To1·e'llt, ao contrario ainda estamos a quem
da realidade, por assim dizer, mia e crúa de nossa verdadeira
aitu.açii,o economica e finaDceiJ:a.
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A linguagem fria do legislador eXJ.)1'essa nos orl(amentos vi­
gentes daquellas e da nossa provineia, e os oaloulos baseados n03
algarismos hão de por fôrça corroborar tudo quanto temos dito e
tivermos de dizer ne"ta questão tão palpitante de aottlllllidade, ha
sete annos, pois que se renova de modo aggrovante á. cada exerci­
cio, na épooa da votação do imposto provincial.

Temos de enoaminhar as nossas observal(ões sobre as tarifas
elas provincias do Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Per·
nambuco, Aiagôas, Sergipe e Bahia, pois que nessa extensa zona
commercialo imposto provineial de export8.l(ão veio p r 111'bar to·
das as relal(ões economicas que se desenvolviam naturalmente an­
tes de oreado o fatal systhema e manejado oom todos os aoresoi·
mos que se lhe tem feito até o prosente.

Desse estudo oomparati o ha ele necessariamente resultar
abundanoia de provas paro. confirmarem factos citados e conceitos
enunciados sobre o. questão flue nos absorve a attenl(ão e cujo. solu­
ção tanto nos preoccupa.

E' uma tarefa ardua, mas póde ser superacla de modo a espano
cal' quaesquer ombras que obsourel(am a temero"as previsões da·
quelles que não querem compl'ehender que o esforl(o existe porque
existe a difficuldade.

Na momentosa questão de que tratamos, o que oensro'armoS
será acompanhado do. prova que justifique o. censura, o que tomar·
mos o. liberdade de lembl'll1' será. mostrauo á evidonCla que póde
realizar-se e:!'fectiva e praticamente.

Este compromisso tomado, prosegurremos.

XII

Só a importaneia da pre ente questão póde desculpar recor·
rermos á. região dos algarismos, tão aricla para certos espirito que
não vêm o immenso e inclispensavel beneficio que nos presta a es­
tistica em geral no estuclo dos factos sociaes, maxime economioos.

Autes, porém, de tudo vamos passar em revista as disposil(ões
orl(amentarias da zona das sete provineias, inclusive a nossa, e
entre toclas as quaes se manejam relal(ões commerciaes.

Ver-;,; -ha á 211'ima facie a diversitlade ou variedade ele t!lJ:i.f:u;.
provinciaes.
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Vamos recorrer {LS leis mais recente que pULlemos obter,
Assim pas, amos a dar em seguida a expressüo de cada tarifa por
provineias.

CEARA'

A lei n. 1,832 de 2 de Outubro de 1880 (n, 53) que é o orça­
mento para o exercicio corrente de 1881, dispõe:

«Art.2.
« § 1. Direitos sobre os generos i1lt2Jol·taclos 213:000 000.

................................................................................................................
fi 317. Direitos de 9 e 3 %sobre os generos únlJ01·tados ..

80:000$000.
§ 180. Ditos de 10 réis por kilogramma cle volumes, e outros

objectos carregados e descal"l'cgados do porto da capital, destinados
ao melhoramento do mesmo porto e ú. construcção da Alfandega.

« Art. 4. Os direitos dos generos a que se refere o § l' (do
art. 2') serão cobrados do modo seguinte:

. , .

« Por kilogramma de charutos.
« Pelo de cigarros. . . . . .
« Pelo de rapé ou tabaco.. . ,
« Pelo de fumo em fôlha ou rôlo.
• Pelo de fumo desfiado, cortado, picado e em lata .
« Pelo de fumo por qualquer modo preparado, inclu-

sive o mel ....
« Pelo de café. . . . .
« Pelo de assucar relinado .
« Pelo de sabão. , .
« Pelo de polvora. .
fi Por litro de bebidas espil'ituosa ou fermentadas,

inclusive o alcool
« E por cada baralho.

1$000
900
800
SOO
(l00

900
.100

80
80

800

100
200

Art. 13. Al'1'ecaclação dos direitos de 8 % se far,í sobre as
mercadorias, fazondas, generos diversos, etc... não referidos no
art. 4', tendo-so por base os direitos de conS1Vlno indicado. nos des­
pachos da Alfandega, e a de 3 %, tambom sobre Laes objecto.
com attenção ao proço das re:pectivas factll.ras ilnl'Ol'tadas 1'01'

cctbotage·I1L... »
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RIO GRANDE DO NORTE

A lei n. 829 de 7 de Fevereiro de 1879 que é o orçamento
para o exercicio de 1879 - 1880 assim di põe:

" Art. 2.
" § 29. Imposto de 25 %sobre a aguardente importada.
" § 30. Idem de 3 % sobre valor de mercadorias de q'ualqltel"

pl'ocedencia de fóra da. provincia, ent?'adas per mar ou terra, ex­
cepto aguardente, machinismos e mais utensilios para engenhos
de fabrioar assucar. »

P.A.RA.HYBA. DO NORTE

A. lei n. 694 de 18 de Outubro de 1879, que é o orçamento elo
exercicio de 1880, diz assim:

a Art. 1.
« § 66. 9 % sobre mercadorias, fazendas e generos diversos

não comprehendidos em outros paragraphos, sendo a oobrança feita
sobre os dÜ'eitos de conswmo indicados nos despachos da Alfanclega.

" § 67. 3 %sobre o preço da factura das mercadorias illJ,POI"

tadas pOI' cabotagellL. Ficam exceptuadas dos direitos o bacalháo,
carne de xarque, arrôz em casca ou pilado, farinha de trigo ou de
manilióca, favas alimentíoias, feijão, bolaohas, milho de qualquer
qualidade, trigo em grão, batatas alimenticias e machinas para
lavrar a terra e preparar os productos da agrioultw'a, para. o ser·
viço de quae quer fabricas ou o:fficinas, e para navegação, movidas
a vapor, agua, ar ou vento, ou electricidade, ou por fÔrças anima·
das e quaesquer outros motores fixo , locomotivos ou portateis.

" § 69. 100 réis por litro de bebidas espirituosas ou fermen­
taclas inclu ive o alcool, e 200 réis por cada baralho de cartas im­
portado.

" Ad. 12. Ficam Ql'eadas estações fi caes em cada = das
estradas que do ta província eguirem para a províncias limitro­
phes, nas quaes se cobrará o imposto de barreira por cada volume
que sahir para fóra ela província, ou para elia (,"ILtl·a?'.

" § 1. Serão cobrados 2$000 sobre cada sacca de algodiio,
800 réis sobre a de as ucar, 400 réis sobre cada. couro secco ou sal­
gaclo, e 1$000 sobre onda volmne de qualquer outra mercadori
que entrar ou salrir pa.ra fóra da provincia. I)
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PERNAMBUCO

A loi n. 1,49!J de 2!J <le Julho de 1880 que é o Orl(amento vi·
gente, assim dispõe:

(I Art. 2.
ft § 2, Trez PO?' cento do to<lo o genero ou al"tefacto do pro­

ducção nacional que fôr introduzúlo na p?'ov'ncia para con8'!tllto.
com excepl(ão <lo fumo que pagará qUa?'enta por cento do seu lIalo?',
e gozando da isenção de diJ:eitos a carne de xarque, sal não refi­
nado, milho, feijão e farinha de mandiúca.

§ 4, Dez pm' cento addicionaes sobre os direitos goraes cobra­
dos na Alfanclega sobro as Illerca<lorias, generos e artefacios
ost?'ango'i?'os int?'od'uz'idos pa?'a conswmo, excepi"Uando-se os iypos,
prolos, tinta de oscrever e de impressão, papel o livros de qualquer
prof'fldencia,

§ 5, 'l'?'inta pm' Cll'IltO addicionaes spbre call(ados, roupa feita,
collarinho , punhos, peitos de camisa, ceroulas, chapéos do tlual­
quer natureza, sabão, vinagre, cal, obras ele selleiro e marcineiJ:o,
vinhos, cerveja,~ o outra.s bebidas espiJ:ituo as ou fermentadas, joias
do ouro, prata. ou imitt ção, lU'1D.aS do fugo, polvora, keroseno e
farinha de trig'o.

« Art, 22. As morcadorias nacionaes ou estrangeiras que ti'l'e­
?"i1n de S01' reexportadas plU'a flíra da província, FICAM ISEN­
TAS DE DIREIT.oS, sem aver lugar a 'listinguir-se se oxiste
ou não AlJancleya no porto a que se destinarem. »

SERGIPE

A lei n. 1,127 de 12 llo Maio de 187!J que votou o Orçamento
}Jara o oxercicio (lo 1879 a 1880 dispõo:

« Art, 1.
« § 48, Imposto do dCS0111Uarque oroado pora rosC'lução n. 1,100

de 31 de Maio elo corronte anuo, 80:000$000.
II § 4!J. São itlontos c1 ste imposto as mnchina e instrumento

de lavoura quo vierom para o sorviço das pl'upriedudes ruraos da
provincia.

" Aquella loi n. 1,IO!J que é pormanento estabeloco: l.
7



- 50-'

«Art. 1. Fica creado o imposto (le desembm'que sobre todas
as mercadorias que, procedentes dos portos de outras provincia , ou
e ·trangeiro ,descarreguem nos desta para consumo, cobrado na
razão de 2 ajo sobre a importancia das respectivas facturas para a'

mercadorias entradas por cabotagem j e 6 ajo sobre os direitos e
addicionaes pagos na Alfandega.

« § 1. A carne secca ou xarque, o bacallilío, a farinha de trigo,
o ch'L, café, a manteiga, o azeite dôce e cereaes, pagarão um por
cento sobre o valor das faoturas.

« § 2. Os charutos, cigarros, rapé, vinhos, cerveja, bebidas
nlcoolioas e oartas de jogar pagarão 5 ?k> .

• § 3. A Recebe(loria, mesa-s de rendas e agencias que tive·
rem de fazer IL oobrança deste imposto acoeitarão para o respec­
tivo oaloulo as facturas apresentadas pelos de pachantes j na falta,
porém, destas, ou de duvida sobre a sua exactidão, farão o calculo
pelo preço que as mercadorias tivorem no mercado com a.batimento
de dez por cento.

ALAGOAS

A lei n. 855 (le 19 de .Junho de 1880 que é o Orçamento no exer·
-cicio de 1880 a 1881 dispõe:

Art.17.
" § 51. Imposto de descmbCL1·qur. sobre todas as mercadorias

que procedentes dos portos de outras provincias, ou e trangeiros,
se descarregarem nos desta provincia, ou entrarem pelo interior,
-com excepção de farinha de manilióca, milho e feijão, cobrado na,
fórma do art. 21 da lei n. 785 de 6 de .Junho de 1878 o dos
-arts. 33 e 34 da presente lei, 91:618$000.

« § 53. Impo ·to de desembarque de todos os genero quo des.
'Carregarem no porto do Penedo em tmnsito, na razfLO de 2 ajo so­
bre o valor que tiverem no mercado, isentos os genel'es que paga.
rem o imposto do § 51 tla presente lei, 6:687$000.

« § 54, Imposto do 4 réis por litro de vinagre e 40 réis por
litro de genebra, lioôre e outras bebidas espirituosas, ntl'adas na
provincia, exceptuada a aguard nte,9:797 000.

« Art. 33. Na arrecadação do imposto de descmba1'1!te os Con.
sulado do .Jal'l1gutÍ e PenerIo cobrarão 4 % do valor sobro quo
forem cobrados os d.h·oitos goraos pelas rospoctivas Alfandogas
quando os de pachantes não aprosontarem as fa.cturas verdadeiras
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ou cIuando sobro ella.'l honver duvidas; e das mercadorias que não
pagarem direito nas Alfandega por. erom nacionaes, co excell­
çiLo das isentas de taes direitos por lois geraes ou provínciaes,
cob1"l1rão 2 '}6 dos preços (lo mercado com a dorlucção (le 10 '}6;
revogado assim o § 1 do art. 21 da lei n. 785 de 6 de Junho de 186A.

II Art. 34. Nas ractura de mercadorias que tiverem recebido
o desconto, o imposto a que se rerere o artigo antecedente, será.
cobrado da importancia liquilla da mesma ractura. »

A lei das Alagôa n. 785 (le 6 (le Junho de 1878 nas disposi.
ções om vigor, á vista do Orçamento vigente acima citado diz :

Art. 21. Fica creado o imposto de clcsmnba1'qne sobre todas
as mercadorias que, procedentos dos portos (le outras províncias
ou estrangeiros descarregarem nos de ta para o conS1IIlno, cobrado
na razão de 2 'fé obre a importancia das 1'0 pectivas factl1l'as para
as mercadorias entradas Jor cabotagem; e do 6 '}6 sobre o clirei­
tos e addicionaes pag(ls nas Alrandegas para aquellas qu entra­
rem de portos estraL -iros, com excepção do xarque ou carne
socca, bacalMo e rarinha (le trigo, que pagarão na l'az1l0 da me­
tade, e isentas as que pagarem outros direitos estabelecidos na pre·
sente lei, etc...

§ 2. As mesas de rendas e agencias que tivere-m de fazer
a cobrança (leste imposto, acceitarão plU'a o respectivo calculo, as
ractl1ras apresentadas pelos despachantes; na ralta. porém, destas'
ou de duvida sobre a sua exactidão, farão o calculo polo preço que­
as mel'cadorias tivl'rem no mercado com o abatimento de 10 ~
sobro eUas.

BARIA

As leis desta província de 1878 1Il1879 não contêDl impost<lS de
importação senão em tão reduzida escala que não são apreciaveis,
pois que versam quasi que sómente sobre algtms poucos artigos
tributados antes do rataI systema maugurado no exerci io de
1874 -1875.

Aguardamos o 01' a lei de- 1880 para cotejal.a, com as que
licam transcripta- na parte que nos intere a.

Exposta, poi , quasi toda s'rie, menos uma, das tarifas pro­
'linciaos que teIll.lls de apreciar, raremos depois as nossas reflexões_
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XIII

Conhecidas as tarifas dos impostos provinciaes donominaclos
por UJnas de ilnpo?·tapcio, por outras de consumo, ora de descarga e
ora de descmbm'que, vamos vêr se tu(lo qua:nto até aqui temos dito
se confirma ou nno pelas observações que nos suggerem aquollas ta·
rifas.

Mas vamos por partes nessa confrontação das tarifas, já conhe­
cidas com os factos divulgados e commentlldos anteriormonte.

A primeira cousa que não póde escapar á attenção é o que em
primeiro lugar vamos apreciar.

Assim, recorrendo-se ás tarifas que publicamos ver·se·ha que
esta provineia é que a tem elevada em uma proporção muito supo­
rior á de qualquer das outras.

Não fallando já das de anuas anteriores que impunham direi­
tos provinciaes de 13 %e 35 oj;, no Orçamento vigente elia mantém
de lO %e 30 %.

Teria Sido impossivellÍ esta praça continuar na mesma posição
de emporio ou entreposto sob o jugo de semelhante tarifa; outras
provincias tomaram natural e forçadamente a nossa dianteira.

Foram naturaes tambem por isso os efÍeitos que notamos sobre
o nosso mercado originados pela causa conhecida de desvio de rela·
ções dalluellas provincias para o estrang'eiJ.·o pelo commercio di­
recto.

Se o peso absoluto de nossa tarifa produzia esse resultado, a
elevação della relativamente llS do Coará e Eahia desviamm para
ostas as relações que outras provincias entretinham comnosco.

O Ceará, por exemplo, cóbra 9 % e 3 %nos casos expressos na
sna tarifa e não 10 %e menos 30 % como nós o fazemos actual­
mente.

A elevação de nossa tarifa enxota os freguezes do mercado
para o (le outra provineias, ao passo que outros motivos concomi·
tantes levam ao mesmo resultado.

Em Pernambuco, como tem sido interpretado o fatal systema,
paga impo tos, classificaclos audaoio amente em toda as hypothe. es
como de consumo, as mercadorias importadas do estrangeiJ.oo, como
as que entram por oabotagem.

Ness.e ponto touaa as justa.s J:eclamações do COIDlll&l"oio tom
sido despresada.s.
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E se aSi\im é, entretanto qne nas outras provinoia.q a importa.
ção por cabotagem varia de 2 ~ a 3 oj., senelo a outl:a por longo cur­
so, sujeita a menores taxas qne as nossas, oomo deixar de concluir
que é impossivel a luta por desigual para Pernambuoo quo nooe~­

sariamente ha de suoQumbir no meio da anaroma fisoal P
Não ha que duvidar da nossa derrota.
A publioação que fizemos das tarifas ainda oonfirma uma das

oonolusões das nossas observações anteriores.
O moelo porque ligeiramente temos exposto a inteUigenoia que

dlÍ o fisoo provineial ao systema de imposições provinoiaes de impor­
tação Otb consu'IltO. a meroadoria exportada, depois de importada do
estrangeiro, póde peroorrer a escala (le toda zona fiscal de que nos
occupamos e ir pagando suocessivamente impostos, ora de cons~mLO

aqui, ora de Ún1J01·taçeio aili, ou desem,bOlrq!be por cabotagem e aca­
bar por vir pagar aqui de tornaviagem novo inlPOStO.

E' isso justamente um ef!'eito desastroso da multiplicidade de
tarifas provinciaes.

Poder-se-hia dizer que fazendo baixar ou diminuir a nossa ta­
rifa se conseguirá que melhoremos ?

De nenhuma sorte, a razão não é (li:fficil de dar.
Em primeiro lugar, as provincias que podessem oompetir oom·

nosco poderiam fazer o mesmo e se frustraria o resultado do que
houvessemos feito naqllelle sentido.

Depois, se esse expediente fosse efficaz estaria apenas removido
um só obstaoulo para oompetir com o Ceará e Bama nas relaçõos
que entretém oom as nossas viziuhas.

Mas nenhuma das outras causas que tanto perturbam essas re­
lações desappareceria.

Assim as mercadorias não deixariam de ficar oneradas com ta­
rifas duplas e triplas oomo tem sido e estão.

Se a nossa faoilitasse a samda do artigo aqui pela diminuição
do imposto, as outras o difllcultariam, porque uma provineia não
póde promulgar leis efficazes, se os eífeitos destas dependem da le­
gislatllras e administrações de outras provineias.

E' por isso que só o Poder Geral, cuja esphera de acção se es·
tende a todas, foi o unioo enoarregado de votar imposto de importa.
ção, negoeio liga<l:o essenoialmente ,ís relações exteriores do E tado,
dependentes de uzos e Rooordos internaoionaes.

Essas oonsiderações .,nOl1recem a vantagem não da eliminuição,
mas da abolição do . ystema ele tarifas provineiaes.

Ao triste estado a que estamos reduzidos, vondo a importaçãO
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nüo se desenvolver quando nno diminue, parece u sonho ouvir
faliar em certos melhoramentos que poderiam servir-nos s6mente e
manterom-se, se o commercio prospera se.

Entre um desses melhoramentos cogita-se mesmo de um im­
possi,el quando o oommercio definha. tal é o do nosso porto.

Como harmonisar a idéa e realisação desse grandio o melhora­
mento, quando regressamvs e elie por si s6, perdurando as causas
aotuaes, não impediria o nosso visivel regresso?

Tudo, pois, converge pa·ra demonstrar que antes de tudo urge
que se nos liberte do pesado jugo das tarifas provinciaes, executa­
das sempre de modo tal que s6 a sua plena extincçiio nos garanti.
ria das extor ões do fisco e dos males immensos que temos enumera­
do, tanto se presta ao abuso o systema, não nos cançamos de repe­
tir, que impossivel se torna melhoraI-o efl'ectimmente por maiores
que sejam o poder e sabedoria dos nossos legisladores.

XIV

Bastaria rever as di posições orçamentarias relativas a taes
impostos cobrados nas <lliferentes provineias que mencionamos paro.
que se confirmassem as nossas observações anteriores.

Mas convém tornar salientes certos pontos desse estudo de
onlie se deeIuzem interessant s conclusões e é o que agorn vamos
fazer.' .

Assim com relação a Pernambuco vimos que pelo seu orçamen­
to vigente se cobra 10 % das mercadorias importadas em goraI e
embora a disposição legal tivesse em vista outra cousa qual o con·
sumo restricto da provincia, elie é cobrado da importaçã<>.

Entretanto o Ceará e Parahyba cobram 9 %, Alagôas e Ser·
gipe 6 % e Rio-Grande do Norte 3 %; seneIo de notar que todas
cobram esta ultima taxa pela importação por cabotagem, á excep­
ção de Sergipe e Alagôas que cobram sómente 2 %

Àqui cobra·se !linda pela importação por cabotagem 10 %!
Não e tando taxada no orçamento de Pernambuco a importa.

ção de cabota.gem nenhuma taxa se deveria cobrar, mas, reclaman­
0.0 por i o o commercio, foi inteiramente desattendido, taxancIo ()
fi. co o imposto como de importação efl'ectuada directamente por
longo cm'so do exterior para o nosso porto !

Não ha tarifa, á excep ,ão da no:>sa., que cobre Illllois de 9 %em.
goral sobro a importação.
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E menos quo cobre 30 %até sobre generos alimCLtieiOS como
farinha ele trigo, e outros!

Não ha província que cobre 10 % de bacalhi'w, sal refinado, etc.
Ao contrario, alguns desses goneros importados por cabotagem

nas outras província~ pagam de 2 a 3 %.
Ainda assim a Pal'l1hyba isenta a farinha de trigo, o bacalhú.o

e outros generos, Sergipe só cobra 1 %.
Alagôas cobra metade das tarifas de importação ou cabotagem.
As províncias a que aUudimos têm as finanças em peior estado

do que a nossa, mas eis que as vemos muito longe da exageração
das taxas que se nota aqui.

De tudo quanto fica apreciado resulta que é simplesmente im­
possivel para Pernambuco competir mesmo com o Ceará. na expor­
tayão de mercaclorias estrangeiras para outras províncias quando a
importação deUas aqui é tributada na razão de 30 % e aUi na
de 9 %.

Com dirtlitos taes e cobraclos do modo por que costuma-o fazcr
o fisco províncial, a deoudencia do oommeroio de Pernambuco não
póde ser oousa duvidosa e nem inoxplioavel, por que oom semelhan­
tes tarifas e executadas como tem sido não ha lucros, senão projui­
zo~, na revenda das mercadorias importadas e assim cada vez ma,is
se il'á reduzindo a importação.

Nota-se outra vantagem a favor do commercio nas tarifas das
outrau províncias, taes ão innumeras isenções de impostos de que
gozam generos alimellticios.

Ao contrario, a nossa tarifa cobra 3 %, 10 %, e até 30 %.
Não admira que nesta, provínoia especialmente nesta capital

a vida ainda seja tão cara mesmo em relação aos generos principaos
do alimentação.

Outras consoquencias se podem derivar do estudo comparado
de taos tarifas.

Não oogitamos absolutamente da idéa da diminuição ou allivio
da nossa pesadis ima, tarifa, por que não haveria nis o vantagem,
conformo já o temos dito.

Mas aceroa des e assumpto se deve considerar que havendo a
di paridade já notada entre a nossa tarifa e a das provincias vizi­
nhas e tal que aqueUa apresenta até d:fferen,a de 20 % sobre a,
outras, de duas uma, ou a diminuição seria tão pequena (lue se tor­
naria. irri"oria ou seria tão granele que desfalcária a tão dofendida
remIa provincial e aquillo para facilitar a compotoncia de Pernam­
buco com outras afim de commerciar com as suas vizinhas.
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E se estas ou as compoticloras, comrrehenllcndo o plano rlimi­
nuissem tambem as suas tarifas, nada teriamos adiantado e nem os
cofres provinciaos obteriam os lucros almeijados.

E' pois impossi,el conciliar nesse ponto o systema com os inte­
resses do commercio ; por is o, já o dissemos, sendo o vicio inheren·
te ao me mo ystema., s6 a.sua extincção póde aprovoi,ar.nos.

Não ha meio termo na questão porque toda idéa suggerida no
interesse unicamenle da diminuição do imposto é inexequi el e com
semelliante systema de meios expeclientes nada se terí~ con oguido.

A' vista das tarifas publicada é que se póde verificar bom
todas as outras provincias com as suas tarifas menore ou nos at­
tramam freguezes ou mautinham mellior o seu commercio clirecto,
pondo o commercio importaclor da nossa provineia na impossibili­
dade de competir com o das outras praças.

NeSol1lucta Pernambuco atiJ:ou-se por assim dizer á.s fogueiras,
tão nescios nos temos mostraclo com 11 adopção de tal systcma.

Uma cegueira e surdez fataes têm sido a Cau a do utrazo de
nosso commercio e de todos os seus males e desastres neste torrão.

Nosse ponto, n6s nos temos coliocado abaixo da illustrayão e
previdencia de provincias inferiores que as têm revelallo em um
gráo muito mais subido.

Ha mesmo uma certa inconseiencia na decretação de medida.s
financeiras qu tomadas talvez na bôa intenção de melhorar a reu­
da provincial, lhe aproveitam é corto actualmente, ma não lhe
aproveitarão mais tarde e têm prejudicado grandemente o commel·
cio e a provineia em geral.

Parece que um certo provincialismo bem entenclido dev ria
imped.ir a adopção de lois tão irracionaes por contraria. ao no;!lO
bem e tal' e pro peridado.

Neta questão. pois, o ensino da exporiencia, a conelu -es ti·
rada' dos factos observallo3 não podom ser outros que não o quo te­
mos exposto.

xv

Uma :face ela quo tão tlo que nos occupamos n:l0 clc>" oscapar
por sua importancia do ser notada, tanto mais (lUl1llto os facto f~

(lUa aJludimos o :í, elia se prOllllom influom na manutellç'iio do :fatal
systema ele impostos proviuciaos elo import.açií.:> o n.limcnlu.m o amor
rluo por oilos !ta m03lru.tlo sompre o fisco.
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oimposto (le importaçiio, s6 hoje por oscarneo ainda denomi­
nado de consumo, tal é a definição que deste se 1111., cle d a sua
croaçiio até agora, tem sempre produzido renda asccndllllte, o que
~1ll voz de ter occasiollado a diminuiçã,o das taxas respeciivas. tem
l\O contrario feito elevaI-as e quando isto nno acontece, o tendei-as
a outras materias e objectos, de moclo que nada escape ao imposto.

Duranto os seto exercicios em que tem sido elie mantido, dU­
ferentes cau as ecollomicas deveriam, em circumstancias normaes,
tor feito baixar ou diminuir a renda de taes imposto.

Entre essas causas se póde apontar a secca do norte no poriodo
qu.e nos assolou.

As causas a que nos referimos attingiram :1. remIa geral, in­
fluindo para sua diminlliçiio.

Mas, ao oontrario, a renda provincial prosperou.
A niio se ter idéas irraeionae á.cerca do imposto, é possivel

a[lmittir quo o Estado ou a provineia tenham o direito de extorquit'
taX:LS tão intensas e extensas que mesmo em tempos de crise, a rcn­
aa augmonte sempre, sofô:a quem soffrer ?

Es a rend:L só se manteve no estado que vamos figurando :1. cu ­
ta cIo posado saorificio da pro"incia o particularmente do commoreio
elosta praça.

O quo avançamos póde-sc mostrar por algari~moscolhidos cm
[locUlllentos officiaes, o ulti.mo relatorio e annexos rla presidcncia
da provincia aprcsentados :1. sua Assembléa Legisln.tiva.

Assim, no exercicio rIo 1874 a 1875, em que foi inaug-uraao o
systema oxhtente, produzio o imposto do impol-tacão. 51:788 788.

Entretanto, no seguinte aIlllO fmanceiro de 1875 a 1876 ji'L pro­
duzia qUl1si o d111110, isto é, 642:65U$709.

Em 1876 a 1877..
1877 a 1878
1878 01 1879
1879 a 1880

712:045$960
7\)2.263$554
8J6:G55$114

1,014:120$810

De,e- e notar que toda e sa renela acoro co ainda oom a impo­
siç:io [lo 3 %addicionaos.

Em toelo caso, sohresahom da citação de~ses algarismos Ollsas
Cil'cUlllstancia , lL primoira é a asconclencia continua da ronlla o :1ié
nlt raziío qua -i do [luplo d . um dos oxorcioios para out!'o e na cIo
mais do 1IJO (Jonio~ do 11m ouJro oxoroioio para o soguinte. isto' elo
rIo 1878 a 187!J para o 110 1870 a 1880 j a SOg'ILUda circumstallcia, é

8
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produzir o impo3tO no soxto exerOlOlO de sua. oreaçáo o triplo (ln.
renda produzid:1 no primoiro, não obstaute oausas que (leveriam tel-a
feito diminuir"oomo dissomos, o quo não aoonteoeu s6mente pelos
motivos que demos, vindo assim a aooumular os dejicits que se cal·
culavam nos orçamentos tL custa de enOl'mes saorificios da provineia
e do meroado desta praça, aggravados pelo estado oall\mitoso causa·
do pola seooa do norte e pela orise oommereial, que oomo que so
tornou endemioa ontre nós.

Podomos adduzir outras provas para corroborar as nossas ob·
servações.

E' sabido que a Alfandega arreoada impo tos de importação
que, excepção feita da taxa ou razito dos direitos, são os mesmi si­
mos provinciaes, graças ã intelligenoia dada {\ loi nas deoisões do
fisoo, que ohamando-os de impostos de oonsumo estl\beleoo em nome
uma distinoção que na pratioa é o oontrario da realidade das oousas,

Pois bem. Nos seis exeroioios de 1874-75 a 1870- 80 oomo vi­
mos, a renda provinçial de importação ou mesmo toda renda em go·
l'al foi sempre em augmento de anno a anno.

Entrotanto o que aconteoeu ã renda geral?
EUa nito se manteve nesso grão de prosperidado e isto por duas

razões, não só porque as imposições provinoialls a prejullicaram.
'Conforme temol-o demonstrado, oomo tambem porque as falhas pro­
vaveis não foram aoo~uladas, como na provinoia, ã ousta da adop­
-ção de expedientes finanoeiros irraoionaes, impostos afo1·tíOl'i, cujo
fito unico era dar uma boa renda no exeroicio, quaesquer que fos­
,sem as oonsequenoias proximas ou remotas de semelhante ysiema,

Assim a Alfandega arrecadou no exeroioio de 1874301875, epo­
'Cha em que se oxeoutou o novo systoma, mas de (lireitos geraes.......
-9,297:468$575.

No exeroioio seguinte, porém, de 1875 a 1876 a arreoadl1çiio
dos impostos geraes ap:resentou uma diJferença, para menos, de....
1,236:000$ pois que foi elia de 8,061:150$449,

Em 1876 a 1877
1877 a 1878 (importação).
1878 li. 1879
1879 li. 1880

'.
8,772:572 044
7.205:415$674
6,914283$205
833S,913$OG7

D'aqui se infere quo se o systoma do impostos provinoiaos de
importaçã.o não prejudicavam a ronda ~q-eral do E;;tado, é fóra de
duvida quo a mo 'mas oausa- que produzi:Lm allinlinuiç:"i.o da recoi·
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ta geral, nenhum efl'oito causava á provincial e isto pelos motivos
quo já deixam03 dito.

Niio escapa ao mais vulgar observador que quando os novos im­
posto entiio creados produziam no sogl'ndo oxorcicio, no de 1875 a
1876 o duplo (la renda produzido no antorior, a Alfandega entre­
tanto cobrava menos 1,200 oontos em igual exercicio relativamen­
te áquelio me mo anterior!

Que essa di:fferença se referia a imposto de importaçãu ujo
resta a menor duvida, porque o. província não alterou senão para
menos os diroitos de exportação e se os tivesse alterado para mais, o
resultado seda o mesmo, porque os generos não consumidos na pro­
vincia, são forçadamente exportados.

E cleve-se notar que a rendo. proveniente de exportaçiio e mes­
mo a ronda geral da provincia têm ido sempre em escala ascen­
donte.

De tudo resulta que um tal systema de impo tos, ainda que dê
vantagens ao fisco, só póde ser mantido tÍ custa de incalculaveis pre­
juizos do commercio, particularmente importador e da pI·omcia.
em geral.

XVI

At' aqui, é bom relembrar, temos feito" :t a:naIyse (lo systema
quo combatemos por todas as faces porque pódo SOl' elle encarado á
luz lla sciencia, (los factos innum6'ros, ji1 observados e· das licções
que suggere a experioncia propria.

Não ha quo hesitar na formal condemnaçiio desse systema tãO'
fatal ao commercio de Pernambuco_

Elie,oomo vimos, não é susceptivel, nem de-modificaçito profi­
cua, nem cle melhoramento que o torne menos offensivo aos mais
legitimos e momento os interosses, quér do nosso m ·cntIo, pa.rticu.
larmento-importador,quér da província em geral.

E' elie uma violação fiagranto-, um attentado enOl·lUO, um abuso.
evidente o- manifesto, porque importa usurpaçiin de attribuiçõe
constitucionaes que· competem unicamente aos podores geraes exer­
cerem.

Nesse ponto não se comprehencle mesmo que a Constituição do·
Imperio ou o Acto Addicional tÍ elia, outra cousa pod se dispor,
quando as relações commorciaes exteriores, o cOlumercio maritimo
transatlantico, o regimen aduaneiro e tudo rluanto iliz respeito aos
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portos (lo Esto.(lo e a objectos a esses ligados por intima e mutua
dependollcia, pertencem (L esphera da logisla.çibo g'eral exocutada
polo poder central.

Do mesmo modo. vimos os incalculaveis prejuizos que offre li;

renda goral do Imperio, cujo Orçamento é alterado pelas imposições
provinciae5 de importação.

Nem mesmo a pro~periclade appo.rente de nossas iil'lllUçaS pro­
vinciaes om geral, constitue motivo plausivel para conservar o que
existe, porque II renda ravoravel produzicla pelos impostos cle im­
portllCilío éum facto que exprime um estado ephemero, desde que
os maIos que pro'eluz, reduzindo aquelil1, onervando o nosso merca­
do tudo is o lta de causar em futuro mais ou menos proximo. a (liffi­
cuIdade. senão a ruina das iinanças provineiaes, como resultante ne­
cessaria da mina elo commercio.

O ystema que combatomos é principalmente prejuclicialissimo
ao bem ostar e engrandecimento da provineia, que não p6dem con­
sistir om uma ronda vantajosa para o fisco, constituido ú, custa de
OllUS inSllllpoxtavois de taxa' irracionaes lançadas li esmo, conforme

. a imaginação fiscal as !'uggere o concebe, projucliquem elias a quem
projudicar.

Semolhante systema teve como consequencias necossarins e
successiTIbS :

Á (limiuuição da renda geral ;
O contagio do pernicIoso exemplo clado por Pernambuco para

toclas as provineias, desde o Cearú, I1t' 11 Bahiu., para s6 faHar da-­
queHas que entre si mantinham mais relações;

O desvio de nos as relações ospocialmonto com o Rio-Grand
u'Q Norte, Parahyba, Alagôas e Sergipe, ou para o exterior pelo
commorcio (w.'ecto ou para outras como a Bahia e Coará;

Á perda da nossa posição do emporio ou entreplilsto das rorori­
tla.s provindas;

Um vacuo no nosso mercaclo que est(L deixando de vendor an­
nualmente cerca de 20,000':000$ !

.A. importação de mercadoriail no interior de noSSll> provineia
feita. por Parahy1Ja o Ma.cej,ó, graças :is suas tarifas o talvez ao
eontrabando;

Em summa, a frouxidão e decrescente ,alor de nossa~ tran_
sacções.

Factos irrecusavei j(L declinados demonstram a verdade (le
Laes proposições.

POI: outrQ lacl0, a exportaçií.o não se faz e~u ln Ih9l:c' o~ :\0
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monos na dosej'l'i"ei condições, deselo que o elo~onvolvimllnto da
importação necessariamente teria de dar mais valor aos product03
exportaveis, porque para pagar alluelln é mais vantajo. o l'ometter
gonoros para o exterior do-que numerario, estando o cambio sem­
pro contra nós.

Estudando-se os Orçamentos de todo periodo doconido, desdo
a fundação do systema até agora ver-se-ma que se as taxas de im­
portação provinciaes não fossem sendo elevadas 11 caela exercício ou
I1pplicadas cada vez mais a outras mn,terias ou n, maior numero do
objectos tributaveis ; e ao contrario houvessem ellas sido conser\'I1­
das durante todo esse tempo estacionarias, em relação {t incielencia
e ú. intensidade do imposto, o resultado. seria talvez cl.i:fferente.

Se os impostos em questão, nes a figurada hypothese. produ­
ziRsem quasi a mesma somma, poder-se-ma certamente attribnir o
facto a um certo desenvolvimento da importação, não obstado pela
renovação de taxas mais intensas e extensas.

Mas, se ao contrario, a renda baixasse, como é natural que o
facto aconteceRse, isso nos teria mostrado a influencia perniciosa do
"'ystema nas nossas relações naturaes com o extllrior.

Infelizmente, a. experiencia por e ta parte, não veio confirmar
aquoUa hypothese figurada, perque ao pa o que o me mo systema
produz o retrahimento da importação ou obsta a que eUa se deRen_
volva naturalmente. obetlecendo a leis economicas e {tS verdaelej.rn.~

necossidades da província, o. mantenedor03 do systema aocuJnull1m
as falhas provaveis com a creação de novas taxas o elevaçií.o das
lJxistentes.

Isso resultará ainda de po teriore observações que sem duvi.
<la confirmarão muitas das que já fizemos sobre esta parte do as­
sumpto.

Como quér que seja. porém é certo que o systema deve SOl'

destruido ou arrancaclo pela raiz dos nOSSOR Orçamentos, como uma
planta exotioa o nociva á vida e prosperidade do nos o futuro in·
dustrial e certamente ainda e5te ponto do no 80 assumpto póde ser
posto f6l'R ele questão, uma vez que nos cumpre occu:par-nos de ou­
tros igualmente interessantcs.

Â. al>oli~'ão do systema de impostos de importação é uma ques­
tão venciela no juizo de pessoas muito competente e na opinião seno
sata da província e isto quér theorica, quér praticamente con ide­
rada.

J:í. no terreno ela constituoionalidade, j{t no elas conveni n 'ias
(lo Estado, j:í. finalmente no interesse ele nosso progor ;so inilustl'ial



- 02-

e de melhoramentos grandiosos projectados, o systema não deve
mais subsistir.

Se elle póde ser substituido, se isso é exequivel, praticavel,
sondo conveniente, é assumpto quo pertence lÍ sabedoria, criterio e
patriotismo dos nossos legisladores; mas, póde SOl' averiguado e
ventilado em nome dos interesses que representl1Jllos, lÍ vista de
dados tão seguros, tanto quanto é possivel obtel·os nessa materia e
da nossa experiencia particular accumulada na observação de tudo
quanto toca {L direcção da:!! finanças provinciaes.

XVII

Antes de desempenharmo.nos do compromisso que assmnimos,
devemos preceder o muito que temos ainda a dizer sobre tão imo
portante e vasto assmnpto, da referencia 11 incidentes que inte­
ressam ó. esta exposiçií.o.

A digna commissáo de Orçamento e outros illustres membrO!!
da Assembléa Legislativa Provincial convidarp,m os commercian·
tos desta praça para mna conferencia que teve lugar no respectivo
paço.

Como era natural, sem bases assentadas de antemão e sem
tempo sufficiente para sobre eUas se exporem idéas estucladas e
convenientes ao objeoto de que se tratava, nenhmn resultado pro­
veitoso se colheu daqueUa reunião.

A prova mais eloquente do faoto é a reproducção cIo Orça­
mento anterior, no projeoto do futuro exercicio de 1881 a 1882, na
parte relativa aos impostos de importação ou consmno provincial.

No dia seguinte, porém, ao da reunião alludida, a digna direc­
toria da Associação Commercial Beneficente promoveu outra
em que compareceram não socios seus sómente, mas estes e
muitos commerciantes lÍ ella estranhos e ficou assentado que
promoveria eUa pelos ~eios a seu alcance ChaJIlJhT a attençiio
dos poderes puhlicos sobre a urgentissima necessidade de provi.
denoias efficazes por parte da provincia ou estado no sentido de
libertar·se o mercado de nossa praça e a provincia do inconstitu­
cional, vexatorio e ruinoso systema de impostos de importação­
provinciaes.

Entretanto, o commercio importador que havia iniciado a idéa
cle combater no< clefeza de tão justa e opportuna cansa e para o llua,
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delegou os sous poderes á mna commiss:io tirada do son soio para
executar o seu pen amento, re-olven dil"igir-se á Àssociaçiio Com
mercial Beneficente para que esta repro anto á Àssembléa Legis.
lativa Provincial o ao Governo Imperial no sentido desejado.

O abaixo assignado, dirigido áquolla digna Associação para
que represento ao Poder Legislativo Provincial, é o que em se·
guida publicamos:

«lllms. SrS. Directores da Associação Commercial Benefi·
cente de Pernambuco. - Os abaixo assignados, nogociantes o imo
portadores desta praça, em nome de logitimos interesses do com·
mercio, particularmente do da classe a que per~enccm e mesmo
da provincia, por cujo progresso e engrandecimento tambem se
pronunciam, vêm ante esta directoria pedir para que elIa repro.
sente á Assombléa Legislativa Provincial contra a r:movllçiio no
Orçamento futuro de 1881 a 1882, elos impo. tos ele importação ou
consumo, Cl'eaelos em todos os anteriores, dos exercicios ele 1874 ­
1875 a 1880 - 1881.

a A illustração dos dignos membros que compõem ac;uella alta
corporação (lispensa dos abaixo assignados a demon tmção ele qUe
om face dos arts. 10 § 5'; 12 e 20 elo Acto Aelelicional á Constitui.
ção do Imporio, taes impostos slio manifestamente inconstitu'
cionaos.

• Por outro lado, é faci! mostrar quo os me mo importos pro·
judicando í~ renda geral do Estado, elesde que impondo contribui.
ções sobre mercadorias jí~ onerada pelos Orçamento' geraes do
Imperio, essas providencias financeiras tomada ao mosm') t')mp~

por poderes gemes e provinciaes, sem intelligencia do natur ~a

alguma entre si, não pódem deixar de 50 entrechocaram, plolu.
zindo perturbação nos calculos da receita geral ba-e:tdos sobro a'l
forças do importação, que incontestavelm~nte é inlluenLÍllda IJolo
imposto.

• Depois, aconteco quo a accumulaçiio dos m~s:no" direitos
goraes o provinciaes, ao mesmo tempo coblado.! sobr') a importa·
ç'io on consumo pela provincia e pelo Estado. onenm de tal sOl'le
o producbo imlJOrtado que se torna impossivel :L osta província.
quér competir nas relar;õos commorciaos com o Cearoí, o Bahia a
re..poito (lo Rio Grando do Norto, Parahyba, Alng-ôas o Sergipe.

I



- 04-

quér mesmo com os nogociantes destas ultimas provincias, cm
rolaçiio aos generos por ella~ importados directamente, visto como
a nossa tl1rua provincial é muito mais pesada do que qualquer das
das outras provincias,

« Releva, porém, desde logo notar que a diminuiçito nas taxas
desta provincia não servid, de allivio ao commercio"porllue sed,
segui<la de igual provideneia por parte daquellas outras e a guerra
dc Laruas interprovinciaes continuarA, prejudicando grandemente
o commercio de ta provincia.

" Os etreitos d", semelhantes impostos são taes que o com.
mercio desta praça está. por a~sim (lizer atrophiado, nada expri­
mindo a I1pparente ou ante epnemera prosperidade das fina.nças
provincil1es, facto aliíLS que o abaixo a'signados invocarão adiante
a seu favor e explicavel perfeitamente pela grandes safras (le
assuear que têm por a sim dizer galvanisac10 o nosso mercado.

" O facto deploravel observaclo e esclarecido com as lições da
oxperiencia de sete exercicios, é que Pernambuco, antigo emporio
ou entreposto, por' a'3sim (lizer inelispensavel, sem competencia ele
suas vizinhas, está. am'3açado d ficar reduzido ao papel de consu­
mir mercadorias e g neros importados por Parallyba e Alagôao,

llue com as outra provincia'3 mencionadas ensaiam o commercio
directo com o estrangeiro, atl'a..tando- e do no~so mercado, ao
mesmo tempo qúe a Bab..ia e o Cear:L nos attrahem todos 0.5 dias
o resto dos frezue7.e"

«A cre-cente prosperidade das finanças provilloiaes, se não é
apparente, nem ephemera, servirá racional e proveitosamente para
facilitar a aboliçiio (lo imposto de importação ou consumo, sem
a balo, nem desiquilibrio ela, me'ma,', fin.1nça",

"D -(I que o Otpm3uto do futuro exercicio, conform a
base toma(la para taes CalCulOR, egundo documrmto" o:fllciae~,

apresenta saldo superior a tI' 7.ento~ contos de réi , niLo é tarefa
in upel'avel, com bem entendida economia na eli tl'ibuiçÍLo dos (li­
nheiro publioos, pl'obielosa fiscalisaçiío na arrecadação e (li 'creta
roelucçiio lhld tle;lJo:m , cOllSegllLr-se a exLincçií.o l1aquelle imposto,
aliii iucon titu:Jionl1L acoumulauelo-se no Ol'çamento o (lejioit que
doixa por augmento 1'117.oavel 11 taxa> quo o upportam e crol1ção
do outra~ que a sabedoria e critol'Ío do.; digno~ legisladores lhe>
sug;erir.

«O y tema elo imp03tos do importação ou consumo é Uo míLo
om si que P01' mai ' quo 'o m911101'l13,o a oX(lemr;iio. oU continuaria
a produzÍJ: 0- otr ito' elo 'a3ti.·030; con11 cid03, pois qno por sua
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natureza mesm'9. é susceptivel de todos os abusos imaginaveis POl'
parte do fisco.

I A vista das ponderações que ahi ficam e cIo mais que pódem
supprir as luzes, experiencia e patriotismo dos legisladores pro­
vinciaes e digna directoria, os abaixo a signados nutrem a con·
fiança de que tomado na devida consideração o objeoto da pre­
sente, o Poder Legislativo dê uma prova de civismo e amor í~ pro­
pria provincia, libertando-a do systema de importação ou consumo.

u Assim o esperam os abaixo assignados, l)

Seguem-se as assignaturas.
Publicaremos depois o outro abaixo assignado a que aoima.

alIudimos.

XVIII

Publicamos em seguida o abaixo assignado que o commercio
importador desta praça dirigio á Associaçfw Commercial Benefi­
cente de Pernambuco, solicitando que esta repI'esente ao governo
imperial contra o systema de impostos provinciaes de importação.

Os abaixo assignados, negociantes importaclores desta praça,
vêm ante esta directoria para que represente elIa contra o systema
de impostos de importação ou consumo creado, renovado e mantido
pelas leis de orçamento votados ha sete exercicios de 1874 - 1875
a 1880 - 1881, pela Assembléa Legislativa desta provincia.

O systema contra o qual tem d l)alde reclamado em diversas
epochas, e ainda agora a imprensa da provincia, o commercio em
geral, vozes autorisadas no Parlamento, f!! até ministros em seus
relatorios, é um máo systema em si, e nos efi'eitos perniciosos pro­
duzidos no nos o mercado, e em toda a provincia,

E' um attentado tão patente contra o Acto Addicional:í. Con­
stituição do Imperio, quo é a lei organica do poderes politico'
legislativo e admin.i trativo provinoiaes, que basta para as iro con·
sideral-o, ver as di posições do art, 10, §§ 5', 12 e 20 daquelIa lei
constitucional, de 12 de Agosto de 1834, conforme o têm reconhe­
cido o Parlamento o Con olho de Estado, não fal1auclo de publi-

9
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cistas de uma e outra escola politica, esctiptores notaveis, o mo 'mo
o Governo Iin~erial pelo orgão do Sr. Presidente do Conselho e
ministro da .:Fazenda actual, na sessiLO do Senado de 2 de Outubro
do anuo proximo passado.

O systema. exorbitante de impostos provinciaes de importação
ou consumo, além de manifestameute incollititucional, é um ex·
cesso evidente, que prejudica em importancia incalculavel a renda
geral do Estado.

E' bastante aflirmar que, segundo a falIa lÍ Assembléa Legis·
lativa Provincial, da presidencia da província, do l' de Março ca·
dente, o valor do., dU'eitos geraes de importaçiio attingio a .
8.338:913$067, e os provinciaes a 1,014:120$816, no exercicio encero
raelo ele 1879 a 1880, para vêr-se que a renda geral niio poder:\.
manter·se .lÃO equilibrio calcallldo pelo orçamento da receita geral
do Imperio, quando a pl'ovineia altera todos os calculos, cobrando
direitos na proporção de m;),is de um oItavo do producto da renda.

Ocorre ponclerar ainda que achando·se certas mercadorias jA
oneraclas pelos direitos gerae s, a legislação instavel da Assembléu.
Legislativa Provincial, alterallClo todos os anuos as tarifas provin.
eiaes, principalmente qUl1llto lÍ l'azcio dos di?'eitos l'espectivos, nlio
·só perturba as relações economicas do commercio impOl·tador com
o vterior, tornando di:fficeis, senão impos iveis as transacções
mIl'; longas e de ento mais demorado, como caus:], males incalcu.
~aveis lÍ nossa praça, retrahinuo o desenvolvimento de certos ramos
de negocio, que reduzem a q.lalidades e quantidaies de merca{10·
rias, supprimindo mesmo algllns destes ramos inteu'amellte, como
tem succedido com cert mercadorias ou generos, que não são
mai,; importados, on não o são em gross:> on por alac!lcl0, pOl'que a
sobrecarga dos clh'eitos provinciaes, ele.ando muito o preço della ,
tornou impossivel a revendn., e a sim os expellio do morcado, j:í.
não falIando do cOlltra.bando possivel de certos genero , incitaclo
pela sobre elevação das tn.rifl1s provinciaes em relação <Í goraI o os
rigores e vexames que causa a execução da'lllellas nestu. província.

Pernambuco, pela sua sit-uaçiio geogra.phica, avulta:lll.s trans·
acçõo , que j,í. fazia com o exterior, facilitadas pela navogue;ãu
transatlantioa constant ,era o emporio das praças compl'ollollClidas
na longa co ta e~-tremaul.Lao norte pelo Rio Grando, e ao su1llor
Alagôas, passl1lldo aÍllcla om siloncio as importantes rola(;õos com·
merdaos, que m=tinha. com o Coar,í. e Sel'golpe, o quo tí.ulo favo·
recia a navegação do cabotagem.

Entrotanto, sem cau~as ecollomicaj, que actua3sem em diverso
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sontiuo, essas provmCIas ensaiam estnue1:ecer vacillantes relações
com o exteriôr, que não pódem manter, pois quo lhes é agora qua i
Impossivol servirem-se do nosso mercado, seu entreposto natural,
porqne as tarifas provínciaes votadas e executadas, como são, im­
pedom a exportação de mercadorias para aquellas me mas provin­
cia ,sem que paguem até seriuplos impostos de consumo, isto é,
na da que importa e exporta, na da que importa depois on mesmo
reimporta, se a mercadori'a volta ao sou primitivo destino, depois
de ter percorriuo successlvamente a escala das seis pre"ll'ÍíIciftS, que
adoptaram o systema, por não agradar ella ao freguez.

Não ha hlcros que se figurem capazes de manter um' commer·
cio, como o desta. praça na crise porque passa ha sete annos, sem
arruinar-se. .

Tornaram-se po-r tal modo reduzidas as transacções de praça
a· praça na zona aliudida, que o nosso- mercado deixa agora do
vencler nnnua1mente, cêrca de 20,OOO:000$000!

Sobrecarregados os generos importado., além dos direitos
geraes com as tarifas .provinciaes, cujos direitos são derridos em
cada provincia, onde a mercadoria· seja ou não exportada, nego­
ciada ou não, volte ou não ao primitivo destino, o resultado não
podia ser outro senão o que fica indicado.

Assim, o Rio-Grande uo Norte arrecada B %soõre o valor das
mercadorias importadas: lei n·. 829 de 71 de Fevereiro de 1879)
art. 2' § 30.

Assim, a Parahyba do Norte, além de outros direitos do im­
portação, cobra 9 % sobre as merendorias importaclns, calculados
sobre os direitos de consumo geral, e 3 % sobre o pI'eço da factura
das merca<lorias importadas per cabotagem: lei n. 694 de 18 de
Outubro de lfl7. art. l' §§ 66, 67 e 68.

Assim, o Ceará cobra direitos de 9 e 3 %sobre os generos
importados, além de outras taxns: lei n. 1,932 de ~de Outubro
Gle 1880, nrt. 2' §§ 1', 17 e 18 e art. 4.

Assim, Alagôas, além de outras taxas, cobra na razão de 2, 3",
e 6 %, a titulo de direitos de desembarque, direitos de consumo
provincial de mercadorias entradas na província, sejaIll nacionaes
ou estJ:angeiras: lei n. 855 de 19 de Junho de 1880, art. 17, § 51.
e arts. 3 e 34, referente á de n. 785, de 6 de Junho de 1878,
art. 19, § 52 e art. 21.

Sob o regimen de taes legislações, o commercio de nossa pra.
a definha, c, se elie não está J:eduzida a p.eior estado, é. uniClUl;len,...
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to porqne as safras dos ultimos anuos teem sido grandes, especial­
monte a llo corrente exercicio.

Os factos, porém, de estagnaçã,o do mercadQ. do l'egresso e
atrophia desta praça, cahem sob as vistas do mais vulgar observa­
dor.

Ao passo que se vê paralysada a edificação de predios, ou r'ora
construidos com destino a usos commerciaes e industri es, ao con­
trario disso 'vê-se hoje innumeros armazens e lojas fecha<los nos
bairros particularmente commerciaes, oomo são os do Reoife e San'
to Antonio,

A observação desses faotos e a significação que enes podem
ter, é aocentuada por outros ainda mais positivos.

E' assim, ao mesmo tempo que tem succedido diminuir de um
anuo para outro a somma total dos direitos de importação ou con­
sumo gel'aes, o facto coincide com a evolução ascendente de iguaes
direitos provinciaes.

Podemos exhibir como exemplos, que provam as nossas asser-
ções, o seguinte: .

A Alfandega desta provincia arreca.dou de direitos geraes no
exercicio de 1874 a 1875, em que se executou o novo systema do
impostos provinciaes, 7,763:391$586.

No exercicio seguinte, porém, de 1875 a 1876, a arrecadação
<le impostos geraes apresentoR uma differença pn,ra menos de ·
633:055$299, pois que foi eUa apenas de 7,130:336$287.

Igualmente no exercicio de 1877 a 1878 os direitos geraes do­
importação renderam 7,295:415$674, ao passo- que no de 1878 a 187~

só produziram 6,914:283$205.
Dous factos se deve notar relativamente a este ponto, a saber:

que a diminuição da renda geral coincidia com a elevação ou exten­
são de taxas de importayão p 'ovincial, do mesmo modo que em todo­
o periodo de 1874 a 1875 e 1879 a 1880, se a renda gernJ, quando
não sofi'ria quédas de um anuo para outro, pouco se elevava, a
renda provincial ao contrario com o systema de elevar as taxas ou
tributar maior n~ero de objeotos, :ia e vai em augmento progres.
sivo, á custa da renda geral, do commercio e de- todM as industrias
naoionaes ou estrangeiras.

Assim no exercicio seguinte [ do..c-reação do imposto, aopass(),
que a renda geral arrecadada pelu Alfan<lega soffria para menos
uma differença superior a 600:'100,), relativamente ao exercicio an­
terior, a renda provincial equiv.alia ao d.u~lo d.a arreca..d.ada n
m,e mo exerc~oio au.terior t
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E tondo sido arrecadados no exercicio de 1874 a 1875 .
351:788$788, no ultimo a renda foi de 1,014:120$816 : o triplo em
sois annos!

Se a secca. tambem produzio a (liminuição da reuda geral ou
foi elia só occasionada pelo systema contra o qual se reclama. é
certo ("le uma outra explicação muito satisfactoria do facto está no
augml ';0 progressivo da razão dos direitos das tarifas llrovinciaes,
que no exercicio proximamente anterior chegou a 1,014:120$816,
receita que importava em pouco mais da metade desse valor no
exercicio de 1875 a 1876.

Em taes condições o augmento progressivo dos direitos pro­
vinciaes de importação é conseguido :í. custa da taxa, cada vez mais
elevada do imposto, que se não encontrar um paradou'o, nttingir{L
até 50 %, por cada vez, do que se arrecadar, como renda gerol,
pois que tem chegado a 35 % além de 3 % ad(licionaes, pagos uma.
só vez, se não ha exportação e reimportação.

O systema conde=ado pela Constituição, pelas conveniencias
economicas da provincia e interesses financeiros do Estado, ainda so
revela por outros motivoscontJ:arios rí essa triplice ordem ele razões
superiores.

Releva notar que não é o augmento ele impostos o maior mal
que soffre o commercio desta pI'aça, mas principalmente o seu fia­
gello real está na natureza elo systema provincial adoptado, e cada
dia mais aperfeiçoado contra os legitimos interesses a que aliudem
os abaixo assignados.

E' o facto em summa de uma tarifa geral ao lado (le uma pro­
vincial, uma Alfa,ndega dupla com duas ordens de empregados su­
bordinados a administrações differentes, servindo-se, entretanto,
promiscuamente dos mesmos despachos, papeis e:documentos, e até
o exercicio anterior, fnnccionando no recinto da ~r0t:>:d~.A.lfandega

o Consulado PI:ovincial.
E' su:fficiente rever o Regulamento Provincial do Consulado,

ele 4 ele .Tulho ele 1879, publicaelo na respectiva coliecção de lois,
Pll.l"o.. ve~ que o elireito fiscal não é 11 excepção, é antes a antithese
do clireito oommum, a condemnação das leis da Fazenda Naoional,
quando estas não são carioaturadas.

Regula-se naquelie aoto o que pre cravam am contrario dispo­
sições do Codigo Commercial, daquella legislação geral, da policia
dos portos e am resumo se obsta a tudo que póde faoilitar a desen­
volver o co~rci:o maritimo e um bom systema aduaneiro.

E' talo rigor do systema fisoal provincial quo as repartições
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fisoaes, exeroendo attribuif;-es oonstituoionaes, oomo as que teem
os presidentes de provinoia de expedir regulamentos para boa exe­
cução das leis provínoiae, aquellas repartições as exEtroem, sem
nenhum embaraço, annullando disposições orçamontarias que teem
por fim sómente oobrar impostos provínoiaes de importaçã.o das·
mercadorias consumidas na província.

Ao contrario, hoje pagam impostos 'provínoiaes de i: l:.,ii~

a, merca,clolias GOttSLtlllidas, as quaes são e~po1·tada8 para outras
províncias, e mesmo a, mercadorias em transito I

Tuclo quanto expõem líoerca desse ponto os abaixo ItSsignados;
consta dos ultimos relatorios da presidenoia e repartiçõoo fisoaes da
provincia.

Tratando-se agora de votar o novo orf;amento provinoial, hm
opportunidade de tomar o governo imperial as providencias qUEt
julgar adequadas em sua alta sabedoria, sendo de notar que só por
tolerancia das repartições geraes póde ser executado o systema de­
impostos provinciaes de importal(ão, pois que sem isso seria impos­
sivel pôr os papeis e pessoal da Alfandega a serviço provincial.

E' talo ystema que o oommeroio e a província luorariam oom
a elevação das taxas geraes a beneficio da provincia, impedindo.se­
osta absolutamente e de facto de legislar sobre a importaçiio.

A' vi ta do exposto e do mais que suppririio as luzes e patrio·
tismo do governo imperial, os abaixo assignailos oonvictos do inte­
resse que em tudo, que se refere ao bem estltr e progresso da pro­
'\'incia, mostra esta digna directoria, confiam SOl' attendiclos.

(Seguem.se as as ignatm:as.)

t •• t
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A' ASSEMBLE'Á LEGISLATIVA PROVINCIAL

I

DelJOis da tudo quanto temos dito na imprensa Clom o titulo de
tMPOSTOS PROVINCIAES DE IMPOR'l'A< '.1..0 DIlO l)ode.

I '
mos deixar de considerl1l' especialmente o objocto de que vamos nos
occupar agora sob a epigraphe acima.

Não cogitamos nem do C"'çamonto da ,'eoeita p (les13eza prov'Í1t·
c:ial ele POl'nulltbuoo, organisado polo respectivo Thesolll'o, l1em do
projocto cl1lcÚlaclo sobre esse, offerecido e já publicado da digna
commissão de orçamento da As;;embléa Legislativa,

Temos, é verdade, de apreciar essos documento, essas peças
ofliciaes que nos servirão (le elementos de estudo,

Referir·nos·hemos de preferencilL aos calc:llos olIiciaes e:s::sLen­
tes para as nossas demonstrações,

Mas, criticando o que está feito e como está. feito, o nosso fiLo
é mais elovado,

Defendendo uma cau~a justíssima que encontra tambem de'
fensores no seio da me.;;ma A sembléa, ponto do QU'3 a sou tempo
nos occuparamos, os nossos intuito nos lovam maiLo adianto do que
existe, póde existir, mas é contrario ao que deve existir ou ser feito
com relação (LS fi,.nanças da provincia, á. sua recei~a e despo:lla, em
summa ao seu orçamento,

O orçamento organisado no 'rhesonro é uma 1>01(11 condigna do
nossas ropartições fiscaes, especialmentc proviucbes,
, E' uma copia fiel do antorior, é o meSnll'simo OI'(iamento,

Nem outra cousa era de e 'perar do eipil'ito rotiuou'o (los que
desempenham emolha.nto tarefa., divoreÍauos como vi"cm do touo.'
as cla 'ses contribuintes e apona conhecondo·a.; para oncru'·lhes
tudo quanto póde so acolJortu.r com o nomo tio imposto c mOlliante
as ruais Ílnaginavois ,·oxaçõos. ./ o
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Passando do orçamento organisado no Thesouro ao relatorio
com que foi elie apresentado, o que neste ultimo se lê, é que depois
de se accusar um saldo no dito orçamento de 329:128$585, se diz :

« Por mais lisongeiro que seja este resultado, aconselha a pru­
dencia, todavia, que não seja decretada despel'ia a ponto de absor­
ver esse recm'so de estimativa dos impostos, cujo producto subordi­
na-se, como se sabe, a fluctuações (liversas, que cumpre economisar
por uma distribuição prudente e reflectida da despeza, sem empre­
hendimentos aventurosos, no intuito ainda de não virem o. sofirer
serviços necessarios e uteis em sua execução.

« Esta reserva se impõe tanto mais, quando não é eroequivel
desde jlL SUPPRESSÓES de impostos, nem REDUCÇAO das
taxa, altU(/eS : quando em presença de uma divida, aliás crescida,
urge que a esse serviço sejam de preferencia applicados em amorti­
sação os saldos, que efiectivamente resultem das operações em sua
liquidação definitiva. II

Relevo. notar que semelhante saldo pôde se elevar a muito
mais, porquanto o mesmo Thesouro accusa no l' semestre do exer­
cicio corrente de 1880-1S~1 o saldo de 534:890$980. do qual des­
contados 309:509$640 consistentes em depositos, ficam lIiinda como
sal(lo 225;381$340.

Em outra parte do dito Relatorio se diz o seguinte que tam­
bem não podemos fm·tar-nos a transcrever :

« Da cl'assificação que deixo indicada, evidencia-se com relação
á cobrança dos impostos propriamente (lo exercicio que o seu pro­
ducto de 1,544:383$267 com o de 1,089:306$833 de igual semestre
do anno precedente apresenta uma differença para mais na impor­
tancia (le 464:076$42l.

« A proporção deste accrescimo da arrecadação do semestre,
equivalente a 42,957 ro, é tanto mais para notar quando não resul­
ta exclusivamente do desenvolvimento da safra, cuja colheita ten­
do-se demorado por diversas circumstancias. não teve por conse­
guinte no mesmo semestre a exportação dos productos agricolas o
movimonto ordinario. II

E' (lepois de taes apreciações, (lepois de se accusar saldos e
di:ll'erenças para J;Ilais, como fica tudo consignado, que o l 'hesouro
Provincial acha inopportunas ainda a suppressão e reducção de ta­
xas de impostos!

Os conceitos de semelhante relatorio a esse respeito nãó são
sômente contra as conveniencia eeonomicas da promeia, tão inti­
mamente ligadas á sorte e direcção de suas finall~~as, são simples'
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mente contrarios á experiencia do mais vulgar observador, são oi­
fensivas do mero bom senso theorico e pratico, são um verdadeiro
escarneo emfim atirado ú. face deste commercio tão cheio de longo.­
nimidade e da mesma provineia que pagam 1,800:0008 0.0 pessoal do.
provincia para arrancar a seiva dos que trabalham e por modo tio
despotico e vexatorio, que ainda nas condições figuradas oflicialmen­
te, a ambição senão a rapacidade do fisco acha que semelhante esta­
do de cousas póde e deve continuar.

Nas circumstaneias actuaes, o Thesouro demonstra que é omais
lisongeiro possivel o estado das finanças da provineia, mas propõe­
8e no seu relatorio que o orçamento futuro seja o do exercioio
findo!

No estado lamentavel em que se acha o commercio e outras
industrias da provineia não se concebe que se mantenho. um sal~o

de uma certa importaneia, nem para pagar ou amortisar a divida,
aliás consolidada e por isso não exigivel, quanto mais para ser es­
banjado ou desbaratado para augmentar o nosso immenso pessoal
administrativo, verdadeiro pensionato da provincia, elevar-lhe os
vencimentos, construir obras de utilidade problematica e em sumo
ma crear-se clientella partidaria á custa da bolsa dos oberados
contribuintes,

Quando os principios que dominam a materia impõem. que as
despezas totaes annuaes não ultrapassem as receitas totaes an­
nuaes, que eUas fiquem antes abaixo pa.ra permittir um allivio
gradttal dos impostos », os saldos existentes ou verificados no ba­
lanço da receita e despeza provinciaes são delapidados para não
poderem servir ú. suppressão, nem á reducção de tantas taxas ir­
racionaes, pesadas e vexatorias.

O Orçamento em taes condições não importa na estimativa da
l'eceita e despeza futuras, mas é s6mente um meio de arrancar ao
contribuinte o mais que fôr possi vel em escala ascendente de anno
a anno, sem esperança de allivio, empeiorem ou l1ão as oondições
do. provineia em relação ao commercio, á agrioultura, á fortuna,
haveres e tral)alho partioular tle cada um que deva ser tributado.

Com a execuçã<> que dá o fisco aos Ol'çamentos, de modo por
que já tivemos occa ião de esboçar com os intuito e idéns, se tan­
to valem, que pre. idem á sua confecção, o resultado necessario não
lloilia ser s não a1luelle que já allegamos, sorprendente pelo. natu­
reza do contraste.

Quando, na Ollin.iãu dos mais eminento financeiros, o phono­
monos economico', financeiro. e m smo politicos so ligam intima­

10
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mente a03 Orçamentos, influindo-se reciptocllmente, arluJ ao con­
trario vê·se a prosperidade financeira da provincia ao lado da mi­
seria elo commercio, da industria, emfim da miseria publica, pois a
tanto equivalem os resultados prodm:idos no mercndo desta praça
por um systema de impostos que crendo em Pernambuco foi imita·
do, em muito menor escala, é verdade, por provineias elo norte,
mas que não existe em nenhuma do sul, e entretanto que se o mano
tém ájol'tiol'í nos Orçamentps votados para occorrer a despezas
em grande parte supertluas e que se não cogita de abolir, não obs­
tante os saldos dos mesmos Orçamentos.

Diremos depois o que se seguia ao alludido Orçamento organi­
sado pelo T hesouro Provincial.

II

Nii:.> obstante ser o Orçamento organisado pelo Thesouro Pro·
vincial. para aquelle exercicio, (de 1881-1882) uma peça nas comli·
ções que figuramos anteriormente, vamos vêr o que succe(leu.

Queremos orêr que a illustl'e commis iio de orçamento, ha­
vendo feito seus estudos em certa direoção, inteiramente contraria
aos intuitos, que nos inspiram, e lÍ.s idéas a que servimos, não po­
desse muclar de choüe o quo estava já assentado ele accôrdo entro
seus membros.

Mns, oomo quer que seja, é indispensavel fazer uma ligeira
apreciação do projecto de Orçamento, ha pouco apresentado, com
o re l)ectivo parecer que o precede.

Este ultimo sobretudo, no: termos em que se acha conoebido,
.não póde doixar de nos pôr de sobreaviso.

Es e parecer que con. tituio, por a sim dizer, uma razão de
'Ordem ou antes uma exposição dos motivos porque foi redigido,
como so acha, o projecto de Orçamento, laconico como é, póde ser
.transcripto e está a sim concebido:

1( A commis fio de fur.enda e Orçamento, reconhecenclo. pelos
resulluclos lisongeiros do balancete da receita e despeza provincial
!lo l' somo. tre elo exercicio conente, que as co7ltribuições decre­
tauas pela lei UO Orçamonto vigento, fornecem "ecl/rsos MAIS
que sIIJJi"ientcs para O' encargos da provincia e na ju~ta l)roporção
das. \ln fvrças economiCl13: mas, con ieloralldo quo si,io da maior
inconv ui ncia as continuas deollocaçJes o alte 'ações lia" impo­
siçõe~ votada pelas leis I1llllUas: e, attend.olluo principl1lmellto a
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que o saldo rOiluItnnte dos recursos pre umivei do exorcicio, além
do subordinado a diver~a.s fiuctuações, i,em de ser applicado lÍ ur·
g-ente amortisaçiio da divida fundada, que é aliás bom avultada, e
eon, eguintemellte não autorisn. desde jlí. um incremento exagerado
na despem e muito menos nma sllplwessáo impruclente de impos.
tos, nem facil reducçíío nas taxas aetuaes; é de parecer que seja
conservado no futuro oxercicio de 1881 a 1882 o mesmo systema.
de impo'tos, estabelecido pela lei n. 1,499 de 29 de Julho de 1880,
com as climinutus modificações que constam do seguinte projecto;.
( segue-se o projecto.)

Tal parecer, que s6 depois poderemos apreciar detidamente,
é a synthese li> mais perfeita de tudo quanto diz o relatorio do
'.rhesouro que faz especial referencia ao do Consulado, na parte
da apotheo e votada filei n. 1,499, graças á qual, o commercio im­
portador vio recrudescer no exercicio corrente a série de vexames
}nberentes ao systema contra eUe estabelecido.

Infelizmente, (lepois de l.1r-se todas as peças officiaes a quo
aUudimos sobre o Orçamento, é certo que, conforme, eUas parece,
que ás condições lisongeiras dos cofrl's provinciaes correspondem
ns do commercio e da provincia em geral';

Que não são apreciaveis os males oausados ha sete' aunos por
I is orçamentarias identi()a~ e o pecialm1lnte pela vigente;

Que as reolamações feitas pelos prejudicados por vexames.
causados dia á dia em tão longo pedodo perante a administração,
slio vozes perdidas no deserto;

Que os echos desses clamores repe-rcutindo, ora- na imprensa,
ora no Parlamento e mesmo no se-io de nossllt Assembléa, são va­
zios de qualquer sentido;

Se, poi~, desoonhece.se- as con(lições em que,nos achamos, não,
3.l1mira que um Orçame-nto como o vigente mereç,!!. ser reprodu­
zitlo qua-si totalmente para o futmo exercicio, tirando-se até s­
nova lei, o oa,raetoo: constitucional de IlllilUllI, porq;ue. tanto importa
manter o que existe que é pessimo, como se os Orçamentos não.
elevessem ser aun'll.OS, por isso que as comlições economicas do.
sociedade variam a cada. momOO1to para melhor ou peior.

Entretanto, antes de ir acliantll'neste.ponto, convêm examina1'\'
ligeiramente o projecto de Orç mento como está feito.

O projecto do Orçamento, na f6rma do costume nãe contêm
:lo importancia, ao menos total da receita, mas devemos orêr que­
sirva-lhe de base li. de Ol'(;amento organisado pelo Thesouro que II.­

calcul.on em.3,347:434$000, desde que o· Orçamento apresentado.
2
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é o mesmo com diminutas moclitioaçõeR, entre as quaes está men·
oionada sómente oom relação lí importação ou oonsumo, n reduoçiio
de 30 para 20 %da taxa sobre vinhos de pasto ou communs.

Quanto á despeza, porém, que o Thesouro, exoluindo·se oomo
tal a importancia de 94:653$000 provenientes de 3 %addioionaes
doados lÍ Santa. Casa, orça em 2,923:152$425 e inoluindo aquella
importancia ohega á somma de 3,018:305$506, o projeoto eleva a.
3,166,745$720.

Nestas oiroumstancias o snldo oaloulado pelo Thesouro já está
reduzido em sila estimativa, ainda que e:!feotivamente possa vir a
ser maior do que o estimado.

E' possi,el que depois ele organisado o Orçamento do The­
souro haja oooorrieIo a neoessidade de supprir despeza então não
prevista e depois creada e autorisada pela Assembléa em leis agora
votadas.

Entretanto, o parecer que preoede ao projecto pronuncia.se
oontra o incremento da despeza, é verdade do exagerado, de modo
que se não chegar ella a ponto de pocIer ser considerada exage·
rada os intuitos da nobre commissão não serão ultra.passados.

Mas, em todo oaso, a despeza que tem de ser supprida, já no
projeoto, é maior do que a orçada, e pendem de disoussão innume·
ros projectos que avultarão muito a despeza e o saldo destinado
ti, amortisação da divida, não figurando como tal proporção alguma
na despeza, será absorvido na despeza ordinada votada, fioando
sem possivel exeoução o art. 4' do projeoto.

A autorisação contida no art. 6', tambem augmentlllndo !li. des.
peza, ooncorrerá para aquelle resultado.

Em resumo, temos diante de nós a reproducção da lei n. 1,499
com a di:fferença lIe augmento de despezas para absorver os saldos
e"timados, o que explioa a repugnanoia de suppressão ou reducção
das taxas existentes.

Collooadas as oousas em semelhante pé, não haverá jú,mais
l)pportunidade de substituir·se o systema inconstitucional de im­
postos de importação ou consumo por um s.ystema legal de impos.
to", como Já tivemos até o exercioio de 1874 - 1875, oom as alte·
ra.ções que a-3 nossas novas condições aconomicas e financeiras per·
mittirem.

Se com saldos oaloulados para o exercicio futuro, em oircum·
stancias normaes para a provincia, que não passa por nenhuma.
calamidade publica, que exija o sacrifioio dos reoursos provinoiaes,
se a.iudamantêm o statlt q!W, o pareoel' transcripto está justifioadQ..



- 77-

Se ao contrario, porém, as nossas circumstancias actuaes fllci­
litam a reentrada no terreno da legalidade ou antes da constitu­
cionalidade dos nossos Ol'çamentos, não ha tempo a perder para
tornar uma realidade esso dever patriotico, cujo cumprimento im­
porta além disso a libertação do nosso commercio das peias e
vexames, que o reduziram ao estado em que se acha, reflectindo os
sous males sobre toda provincia.

Tudo, pois, quanto ilissemos relntivamente ao systema vigente
e 'I.S bases do Orçamento elo futuro exercicio consignadas nos docu­
mentos do Consulado e Thesouro, tem inteira appli~ação ao pro­
jecto apresentado.

III

Felizmente ha no seio daquella Assembléa quem reconheça
que os nosso. Orçamentos Provinciaes não devem continuar a ser
feitos pela bitola dos de sete annos passados e que o estado actual
ele cousas deve ser mudado.

A sim, em virtude de um requerimento do deputado, o Sr. Mo­
raes Pinheil'o, foi nomeada uma commissã.o para dar parecer com
relação especial aos impostos de importação e exportação, no sen­
tido de serem abolidas ou modilicaclas as respectims taxas.

Mas, sem reducção ou quando muito mnnutenç:io da despezll.
no estado ao menos em que se n.cha calculada no Orçamento do
Thesouro, é impossivel dar um passo para dotar a Pl'OVinCia com
um Orçamento ao mesmo tempo constitucional e racional.

Entretanto, emquanto aquella commi$ 'ão não apresenta o
resulta.do do seu trabalho, não podemo deixar de exprimir com
toda üanqueza as nossas idéas, apontando o caminho que a expe­
riencia. de to.nto tempo nos indica seguir.

Desde jú., porém, devemos notar que se os impostos de impor­
tação e consumo, pelo muito que já temos dito, merecem ser abo­
lidos, outro tanto não acontece com os de exportação, pois que
contra estes não militam as mesmas razões que contra aquelles.

Nem estes ultimos são inconstitucionaes, nem são cobrados em
proporção tal que prejudiquem a renda geral do E tado, nem pro­
duzem os males que têm causado ao commercio e a provineia em
geral os primeiros.

Não obstante a nossa falta de ,ias de communicaçiio, a de
transportes baratos, a falta. de capacidade profissional e moios in-

" ~
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nustriaes aperfeiçoados llara fazerem desapparecer a inferioridad&
de grande parte de nossos productos afim de poderem competir no
estrangeir com similares de outras procedencia~, é certo que as
taxas de exportação niío embaraçam as transacções dos nossos ge­
neros e etlas dão lucros vantajo:lOs aos productores em circum­
stancia. normaes, especialmente áquetles que estão no caso de
explorar utilmente por sua intelligencia e recursos pecuniarios
estabelecimentos agricolas, diguos do nome ne fabricas indurlriaes.

O mesmo, porém. não se poderia dizer, sem negar o que estÁ.
patente ás vist:1s de todos, que o commercio especialmente impor­
tador possa supportar mais um exercicio se quer o systema exis­
tente d'l impostos de importação ou consumo, tal como é votado
e executado.

Teremos ainda occasião do insistir nos prejuizos que causa
11 provincia em geral se melliante systema, sendo um verdadeiro
falso supposto a idéa de que, s6 uma classe (e ainda que fosse
assim) a dO.3 negociantes, e especialmente a do commercio impor­
ta~lor, sobre a qual recahe immediatnmente o imposto, é a unica
prejudicada.

Quando se considera que os nossos Orçament,os pronnciaes
contemplam multiplicidade de taxas, cada dia mais numerosas,
admira que nada di 50 preste para fornecer recursos oapazes de
servir á receita ele modo a oondemnnr e abandonar por uma vez
&=J.uetle fatal systema, substituindo-se por outros impostos e aug·
mento razoa.vel das ta.xas existentes a lacuna que p6de deixar e11&
no Ol'çamento.

No estado a que estamos reduzielos, seria nm progresso para o
oommercio e. a mesma provincia voltarmos a 1873 a 1874 e copiar
li> Orçamellto provincial, então votado, para daqui em diante ser
melhorado pelas legislaturas que se seguissem, se tanto isto é
mister para que saiamos do labYl'intho em que o systema que com­
batemos enredou o n03SO oommeroio, p!l.l"ticularmente importador.

Mas, não ha necessidade ne chegar até alli, porque poderia
llareoer que a provincia assim daria um passo retrogrado para pra­
tiJ:l.l" hoje e que p6de ser máo, embora fosse bom naquetla época
a11ndida.

O nOlSO pensamento é que antes reviver o mitO do que mantêr
o pessimo.

Entretanto, as nOSSl13 oircumstanoias economicas e financeira~

nã sill taes rjua tornem im1?oJsivois com e,ltllelo, trabalho e bôo..
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vontade fazer desapparecer a actual ordem de COtL~as que aproo
ciamos.

Divorsos alvitres pódem ser lembrados, mais ou menos oxe.
quiveis e alguns dentre estes preferiveis, indeclinaveis, se quere.
mos ter um Orçamento que escape :í. justissima censura dos sete
exercicios que vão passando.

Infelizmente a facilidade com que o fisco acho. recursos no
systema de impostos provinciaes de importação é uma das causas
mais sérias para ser elie mantido e como tem sido até agora.

Com pouco ou nenhum trabalho, largamente remunerado POl"
vantajosas porcentagens, póde o fisco, desoonhecendo todas as
isenções ainda legaes, cobl'ar o imposto mesmo nos casoa em que
absolutamente não se tratar de consumo.

E' a razão porque aos relatarias se succeclem os relatorios
ennunciando sobre a receita as mesmas icléas sediças que trazem
ha tantos aunoa atormentado o commercio e a provincia, pois quo
dellas aufere o mesmo fiaoo grossos proveitos.

O que ácerca do assumpto de que nos occupamos causo. a maior
ostranheza aos espiritos desprevenidos e que gozam de bom senso.
é o facto de Rervir aos nossos intuitos aS condições actuaes das
finanças provinciaes para melhorarmos, ao passo que isso mesmo
para o fisco e para a~ nossaa legislaturas serve pal'a manter tudo
quanto de má.o se insiste em conservar nos nossos Orçamentos.

Se as nossas circumstancias financeiras são até lisongeirns na
linguagem o:fficial, se para provar semelhante asserto v~m o. cada
passo os algarismos demonstrnr que não ha em tudo isso pura mys·
tificação, a occasião opportuna de organisar um Orçamento digno
deste nome se nos offereoe oomo re3ultante natural dacluelle estado
quo se fos e contral"io di:fficultaria, se não impedisse, voltar 0.0
regimen do. constitucionalidade.

Affirmar, porém, conceitos significativos da prosperida.de fi·
nanceira provincial e d'ahi deduzu' como consequencia que se ueve
mantêr o mesmo systema de impostos mais do que illegal, repug·
nante e ruinoso é um méro contrasenso, uma verdadeira aberra·
çiio ue touos os principios de uma sã politico. relativamente ,ís con·
ve'niencias economicas e financeu'as da provincia.

Só ha outra alternativa, que alires não ju tillca os responsa·
veis por semelhnnte estaelo ele comas: é a plena ignoranci:l. cm
que, por via do regra, jazem os nossos homens public03 sobre tudo
quauto perfoitam()ntc cloviam conhecor e p:u·ticu1armonto inte'
ressal·os.
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EJ'fectivamente, o representa.nte de uma provincia ou aquelle
sob cujo governo ella se acha, deve saber a fundo quaes as neces.
sidades mais instantes de suas diiferentes classes agricolas, com­
merciantes e em summa industriaes, pois que com o producto do
tl'aballio por €lUas feito e de que uma quota lhe é tirada como
imposto, é que se supprem a todas as despezas com a manutenção
da pessoa moral cullectiva, chamada provineia,

A justiça, a segurança publica e outros assumptos por mais
elevados que sejam têm s6mente aqui uma importancia secundaria.
ou se quizerem, mediata.

Supponha-se, porém, um estado de cousas diJ'ferente do que
ligeiramente figuramos e teremos infelizmente a realidade que
nos cerca.

A lei é feita mais no interesse do regimen oflieial do que no
da communidade, cujas cU'cumstancias sãn ignoradas ou tão pouco
conhecil1as pelos factores daquella que a respectiva execução acar·
reta sempre males sem numero, mais difliceis de remediar, porqne
o espirito ocioso da rotina põe uma cravo na roda cios aconteci­
mentos que e poderiam de envolver naturalmente, se aquellas
causas artificiaes não persistissem muita. vez, por mé1'0 capricho
ou mal entenclielo amor proprio dos que as crearam para produzir
da,mn030s ef1'eitos.

Foi o que succeeleu com o fatal systema de impostos de im­
portação.

IV

Na apreciação do que existe aineb hoje sobre o a'>sumpto de
que nos occupamos, não devemos eximu'-llos de referir a nossa
opinião 'obre o pa.recer que precedeu o projecto daquel1e Orça­
mento, pois que muito pouco havemos elito sobre esse ponto.

E' uma \'erdade observada e recollriela pelo mais eminentes
e criptores na materia que uma das causas prinoipae8 elo aug·
mento ou C1'e oimento dos Ol·çamento. é o relaxamento ela sua li ­
calí ação 1'01' parte dos corpos legislativo e mesmo do povo, rela­
xamento, qne é s ml're proeluzido por uma grande prosperidade.

Citam- e a respeito cIo faoto nume1'osos cxemplo .
ti Uma pro peridaele continua exerce sobre o 1)OV08 a illesma

influenoia que obre os inclíviduos; ella O' torna prodigos...
ti Como as sevé1'a doutrinas financoiras provalecoriam conh'a.
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Ó 3.l'J.'àstlimento que se experimenta diante de uma riqueza publico.
que augmonta tão depressa?

" Tambem estados, departamentos e cidades luctam pela abas­
tança e delapidação. E quando os máós dias vêm, os hlthitos de
prodigalidade estão tão enraizados que niio é possivel extirpal.os. »

Mudem-se os termos da oitação, para em vez de ver á riqneza
publica, vêr-se sómente a fiscal provincial e teremos desenhada a
nossa situação financeira desta provincia em seus bons dias.

A impl'evidencia impede lembrar·se dos mãos e o que fica dito
explica o augmento rapido de nossos Orçamentos provinciaes.

E' por isso que vemos ainda o pareoer só repellir II. idéa de
um inc?'e'lnento EXAGERADO na despeza e augmental.a, em­
bora nos termos e condições q ue já o eximzemos ante1'iorm Dte.

Aquilatando o estado do oo=e1'cio ela provineia pela exube­
raJlOia da seiva das eaixas do Thesouro, depositario este do sangue
daquello corpo, agora anemico, o alludido parecer, " reconhecendo
pelos rosultados lisongeiros do balancete da rec ita e despeza pro­
vincial do l' semestre do exercicio corren e que as oontribuiçõos
decretadas pela lei de Orçamento vigente fornecem reoursos
MAIS que su:Oicientes pata os encargos a província» acha que
taes oontribuiyões estão na JUSTA pl'OP01'ção das jôrçab ccono­
7nicas da p7·ovincia.

A prosperidade dos oofres provinoiaes parece refleotir a ima­
gem das riquezas e prosperidades particulares que oompõem lt

riqueza publioa; quando ao contrario aquelle faoto é de 'olador,
porque é oonseguido á custa de taxas ir1'acionaes como nenhuma
p}:ovinci'll, as vota, augmentadas e mantidn.s, não consultando·se os
objectos sobre que incidem, mas para dar um total capaz de cohrir
as de pezas ordinarias annuaes, sempre orescentes, sem que um
ceitil de divida seja amortisatlo, não ollstante as tão fallnzes, oomo
ropotielas promessas, consignadas em fórma de disposições orya.
montarias, como a do art. 4' do projecto em discns iio que so refore
ao ari. 16 do Oryamento vigente,

Não é ainda tudo.
Es e primeiro considerando do pareoer, com os que se lhe

seguem, além do seu sentielo especial que fica apreoiado, ftmaa­
menta a iaéa capital elo parecer, qual a da repro(lucção do Orça­
mento vigente.

Ta:nto valeria para o caso uma resolução prorogaíiva elo refe­
rido Orçamento om VigOl', quo conformo os termos em que íoSi>O
concebida, poderia cvitar o angmcnío exl raordinario aa despoza.

11 '1 S
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orçada de que estamos ameaçados, se se attender :í. circumstancia
jíL verificada de mais uma centena de emendas, offereciJas agora
na 2~ discussão do projecto ao art. l' relativo á de peza.

Poder-sá·IDa talvez objectar que é indispensavel a votação
annua do Orçamento, ma a illustre coIDmissão annulla esse carac­
ter das leis orçamentarias no projecto que oJ'fereceu como com o
proprio parecer se mostra.

Assim nos outros considerandos o parecer é explicito nas ra­
zões que dá. para sustentar aquelIe estranho pensamento.

Nem o voto annual da receita e despeza é cousa tão pouco
importante como a alguem tenha occorrido parecer.

Neste ponto, os especialistas na materia suscitam e resolvem
a seguinte questão:

" E' mister votar annllalmente todos os impostos? Isto seria
expor.se a discussões bem longas e ocio as sobre os meritos com·
parativos das taxas. O melhor systema, sob este ponto de vista,
nos parece ser o systema francez: os impostos nem sã,o votados
11l1ra um anuo, nem á perpetuidacle; a percepção s6mente não
p6de continuar senão sob condição que sejam elIes comprehenclidos
na nomenclatura que é annexada ao Orçamento e sobre o qual não
se emitte voto especial; não é mister com effeito por occasião do
'Orçamento repôr tudo em discussão a cada anno.

« Se as circumstancias autorisam uma diminuição de impostos
'ou necessitam um augmento, ou ainda se julga util sub tituir uma
·taxa antiga por uma nova, o govel'llo ou deputauos usando llo sou
direito de iniciativa apresento.m á Camara uma proposição sobre
-esse assumpto, etc ... J)

Considere-se os principios geraes que ao caso. que estamos
'expondo possam ter applicação e ver-se·ha que o alludido parecer
não se poderia ll-padrinhar com a doutrina transcripta, pois quo
-as nossas circum tancias melinllrosl1 já tão explicitamente dos­
'criptas inlpêle-nos a necessidade de substituir já e jíL não taxas
antigas por novas, mas um ystema inteiro por outro ou por taxas
'di.fferentes, ainda que e tas sejam as antigas de novo restabelecidas.

E antes de passar acliante convêm insistir contra a idéa con­
tida no primeiro considerando do referido parecer.

"O direito de votar o impo to comporta dous direitos diffe·
rentes: l' o de verificar a nece siclade do imposto; 2' o de affectar
ou applicar o eu prodllcto a um fim doterminarlo. A sim, o di­
roito do votar o imposto acan'eta para uma Camara, não o diroito
de adminish:ar om detalho, ma o de dirigir om geral a admini;-
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traçiio, de pro~crever as despc:r.as prejuiliciaes ou super.fluas, de
. nitar as dcspezas uteis, mas não indispen aveis e prover larga­

,to ás despez s necessarias. D

Cotejem-o e egtes conceitos com o primeiro congiderando do
pa.recer e com as despezas projectadas ou jít autoris~rlas e (Uga-~o

-e os sevéros principios financeiros têm sido observados diante ali.
prosperidade dos cofres provinciaes, realizada :í custa quasi que da
miseria das classes infelizmente dependentes do fisco, pois que
algumas estão isentas de seus vexames e mesmo de suas taxas,
como o nosso immenso pessoal administrativo provincial, os pos­
suidores de titulos de credito provincial, os pensionistas da pro­
vinoia, os isentos especia1ment por privilegios ou excepções legaes
e até os que não traba.lham e vivem do producto do imposto pagoo
pelos que trabalham, graças ao grande desenvolvimento que nestes
ultimos tempos tem tido os sentimentos de cm'idade o.Dicial exer­
cidos á ousta da bolsa dos contribuintes.

Concluiremos depois o ultimo ponto de que nos ocenpamos:
neste artigo.

v

Se o primeiro considerando do parecer que temos apreciado
niio justifica a reproduoção do Orçamento vigente para servir no
futuro exercicio, muito menos Ü' eonsegtúriam a outras partes de
semelhante exposição de motivos, tão Iaconica e inclill'erente ao que
se pa.ssa na actualidade, que pa.receria não se tratar de uma corpo'
ração incumbida, como representante da provincia, de curar dO'
seus intere es e nenhun-s mais momentosos do que os que enten­
dem com as finanças e por conseguinte com o estado econollÚco das
classe que trabalham.

« Mas, considera a illustre oomntissão, que são da maior incon­
veniencia finallceil'a, as continuas deslooações e alterações nas impo­
sições votada pelas leis annuas D pen lm1ento erlernado no relato­
rio do Consulado e reproduzido no do Thesouro, como se o nosso
estuclo pre ente do oommoroio particularmente i.lnportador, não
fosse o que é e está conheoido e ao oontrario fosse tão lisongeiro,
como o estado das arcas do Thesoul'o Provincial, oujos gerentes
não cançam ele descrevel-o e elogiai-o ele modo a oonsegtúrem o
mesmo ro.,ultallo pelos mesmissimos meio.>, que tão pouco trabalho.
e. esforço lhes exig'e,
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.Aquella outra razão, pois, ainda fallece para obstar (L uma
prompta revisão das taxas actuae , que sómento (leveriam ser mau­
tida , se tão justissimo clamores, provoca(los por maIos llnormos
inveterados, não se estivessem fazendo ouvir na provincia ha sete
para oito exercicios.

O outro Ilmdamento da importante peça que consideramos
a attende . principalmen!}e l1 que o saldo re ultante dos recursos
presumíveis do exercicio, além de subordinado a c1iversas fluctua­
çies, tem de ser applicado á urgente amortisaçíio da c1ivida funda­
ua, que ali(l.S é bem avultada. II

.AJ3 idéas contidas nesse trecho do parecer siio até certo ponto
inconciliaveis, senoo desharmonicas, com a confiança expressamen­
te enernada antes DOS reclusos mais que snfficientes para os encar­
gos da provincia na justa proporçiio de suas forças economicas.

Depois, o mesmo saldo calc1lla(10 para o futill·o exercicio, as.
d.ifferenças para mais e os saldos a que já nos referimos e verifica­
dos pelo ba.lancete do 1- semestre do corrente exercicio, documonto
do The 'ouro a que se refere tambem o principio do mesmo parecer,
tudo i so converge para não dar força ao panico das receiadas fluc'
tunções.

Por outro lado, a applicação dos saldo p17eslunidos IÍ amorti'
sação da divida do modo porque tem sido autorisada, é forçoso (li­
zel-o, não parece uma promessa seriamente ce-ntrahida nem com a
pronncia, que paga as contribuições, nem com 03 seus. Cl:edores, o:>
portadores das apolices.

.A prova do que nos arriscamos a avançar é que esta,nclQ calcu,
lado ou estimado o saldo do exercicio futuro em 392~128$5.S.5. ne­
nhuma verba ou c1isposição figura no corpo do projecto do Orça­
mento, autori ando semelhante amortisação, l)ois que o arfo 4' do,
mesmo projecto niio é amplo como o art. 16 do Orçamento vigente,
que autorisa o resgate de apolices e não sómente como aquelle
art. 4' o das apolices de 8 %emi tIdas pelo Banco Indllst'l'ial e Me?"
cantil do Rio de Janeiro, só para cuja. operação exigio o Thes01ü"o
ap nas o crec1ito de 40;000$, que aliás não foi votado, nem no On;a.
menb vigente, nem contemplado no projecto actual!

Ora, 50 não figura verba alguma na dl;lspeza, nem outra qual­
quer (li posição relativa li amol'tisação da. c1ivida, a que se refere o
parecer;

Se mesmo não figura aquella verba de 40:000$ para a operação
quo tem de completar o resgate das apolices de 8 %;

Se a (lisposiç:1o do art.4· do projecto está ]2roVÍlunente con,
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uemnada polo Tllesouro que consiuerou deficiente a qne l1Je cones­
ponde no art. 16 do Orçamento vigento pelas segnwtes pabvras :

• Para retirada da cirouln.yão da apolice de 8 %que rep1'e- .
sen1.am aqnelia importancia, cmnpTe que seja votaclo o pt'ociso cre­
dito no Orçamento futuro; visto que se me afig-ma deficien1.e a
providencia constante do clisposto no art. 11l da lei n. 1,499. seudo
para desejar no entretanto que na liquidação do pre ente exercicio
falhe o juizo conjectmal que emitto. II

Razão tinhamos de sobra em duvidar dos receios manifestados
no sobredito parecer, como igualmente nenhuma duvirla nutrimos
de que não se po sa executar a di posiçiio do art. 4' do projecto,
resgatando-se uma apolice siquer das 40 restantes, quanto mais
amortisar- e a divida em g-eral, pois que a despezas votada e auto­
risada hão de absorver todos os saldos possiveis, se o Orçamonto
não tomar diversa direcção.

Em taes condições, os considerandos do pareoer niio fImna­
mentam as suas conclusõe'!!, como vamos mostrar, e mais valeria,
ainda com o maior sacrificio, entrar no regimen da constituciona­
lidade.

Essas conclusões são que o estaclo das finanças« não autorisa
desde já um incremento exagerado na despeza. e muito menos uma
sllppressão imprudente de impostos, nem facil reclucção nas taxas
actuaes I ; pelo que a digna comInissão llé de pareoer que seja oon­
servado no futuro exeroicio de 1881 Ú. 1882 o mesmo systema de im·
postos, estabeleoido pela lei n. 1,499 de 29 de Julho de 1880, com
as diminutas modificações que constam do seguinte projecto '00 II

O nosso pensamento quanto á despe71a é que elia póde ser re·
duzida para menos do que foi orçada pelo Thesomo e por is o nno
deve ella reoeber incremento algum e menos em qualquer escala
que de longe se possa qualificar de exagerado.

Quanto á receita, porém, por mais cegos e smdos que se toro
nem aquelles, sobre os quaes pesa a re pon. abilidade de taes cou­
sas, é innegavel a evidencia da injustiça e irracionalidarle do Orça·
mento vigeute para que mereça ser elie reproduzido com diminu­
tas moclifioações para reger o exercioio futuro.

Entraremos, pois, além do que jlÍ. em geral temos dito sobre
este ponto, em considern.yões especiaes e mais po itivas para com­
bater o desaoerto de tão desastradas conclusões que envolvem como
impo sivel ou imprudente a reducção de impostos e como dillicil u.
reducção das taxas actnae3. .,
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VI

Muitas razões e de ordem superior militam contra a reproduc.
ção do Orçamento vigente para servir no futuro exercicio.

Uma razão capital é a inconstitucionalidade do systema de
impostos provinciaes de importação ou con umo, essa planta exoti·
ca que se pretende a todo transe cultivar nas provineias do norte e
cujo primeiro germen foi aqui lauçado.

Por motivos longamente já expostos, semelhante systema pre·
judica a renda geral do Estado e produz males incalculaveis ao
commercio particulannente importador e á provincia.

Entrando no desenvolvimento dos motivos pelos quaes aquella
idéa deve ser repellida, temos a considerar no projecto de Orçamen­
to que é mesmo o vigente, quasi sem alteraç.ão, a parie relativa lí
despeza e a relativa á receita, ainda que tudo isso ligeiramente.

Se houvera boa vontade, já não dizemos, patriotismo ou provin­
cialismo, para seguir-se' o verdadeiro caminho em semelhante ques­
tão, a redacção do projecto actual seria muito difl'erente.

Muitas verbas de despezas seriam reduzidas e C'utras supprimi.
das por mais indeclinavel que parecesse a sua decretação na escala
em que está feita.

E como não podemos em globo apreciar esse ponto iremos por
partes.

O art. l' do projeoto que fixa a receit:J. contempla düferentes.
verbas (lua podiam sof'frer reducções.

Na e~pectativa de melhorarmos de systema de impo ições pro­
vinciae , diversas providencias complexa, deveram SOl' tomadas­
mas infelizmente não o for<1IIl nem o serão provavelmente.

Lancemos uma vista retrospectiva sobre as divol'-as rubricas
daqnelle artigo relativo á receita.

AB8EMBLEA PROVINCIAL

Os meios porque se estíL entre nós fazendo remia para a pro­
vincia não jlliôti:ficam de nenhuma sorte que pela verba d § 4' se
vá di 'pender com apanhamento e publicação de debates mais par­
tidarios do que verdadeiramente politicos, sociae', euonomicos e
financeiros a elevada somma de 22:350$000.

Ainda volt(l,remos ,í mesma rubrica a.cerca do outro pa....a..­
grapho.
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INSTRUCÇ.~O PUBLICA

Com este serviço não se gasta o que seria para desejar ávista.
do lamentavel atrazo, ignorancia e falta de educação de nosso
povo.

Mas, no estado em que nos achamos pela rubrica de que nos oco
cupamos se vota uma despeza que não estn absolutamente nas for·
ças dos nossos Orçamentos, já não fallando no augmento de despeza
cOllsagl'ada nos § § 12 e 15.

Os sacrificios não correspondem aos resultados obtidos, quér 1111.

instrucção primaria, quér na secundaria e em taes condições o im­
posto é ILrrancado ao contribuinte e desviado com uma m!í applicaç:io.

Escolas primarias de utilidade duvidosa e um estabelecimento
iuutil, como o Gymnasio, com programma inqualificavel e em ga­
rantias, não merecem, a não ser pelo principio de crear empregos
para os homens e não aproveitar estes para aquelles, que se eleve a
despeza com a instrucção publica !í quarta pUl·te do valor da receio
ta, isto é, 750:757$800.

Na rubrica que apreciamos, a im como na do a1t:uilio indus­
t?'Í(tl, SOeeO?TOS de benejieeneict, e em outras ha verdadeiros actos
de puro socialismo, do que se chama vulgarmente lJut?'iotagem, e
de cW1'idade ojJie.al, levada a um exagero que d'aqui ha alguns an­
nos os poucos que trabalham, o farão para sustentar os muitos que
não traballIam, sem que de certas instituic;ões se aprecie 11 utilida­
de que se ilies empresta, se não queira vêr os males que resultam e
que não merecem sediços encomios o que as dirijem ou nellas in­
fluem.

E' a I1potheose ela preguiça, a que se erige um novo culto,
mantido allui nesta vida á custa do imposto na esperança de ainda
virem a lucrar no céos os que não traballiam.

Niio basta o pessoal inaeti'vo pal'l1 absorver a não pequena ver­
ba de réis 126:262$, dispendem-se com aquellas outras rubricas a
enorme somma de 201:2UO$, não fallando ainda de cercl1 de 100:000$
producto do imposto de 3 ?Io addicionaes que o projecto manela pa ~
fiar integralmente á Santa Cu 'a, dotada no Or<;amento com.......
10U:000$, oxceptuando outros favores pecunial"ios pendentes do pro­
jecto em discus. ão !

Não ha paiz do muudo, excepto o Brazil, que nas força, de um
Orçamento provinci:Ll, elepal'tamental ou communalnas pl'oporçflos
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do nosso, se dispendo. com taes serviços as verba3 que ficam indi·
cadas.

E' uma politica feita contra todos os preceitos de justiço. que
deve ser rigorosa llas relações dos membros da sociedade oivil como
ta.l e não deve incito.r a negação 0.0 trabo.lho e ao esforço de cada um,
compromettendo a vida dos bons e so.dios com o enco.rgo ob7'igato7 io
de sustentar os mãos e doentes.

A verdadeira caridade que as classes sociaes não querem exer­
oer, o governo dellas lhes impõe com a perspectiva de uma exeou·
ção fiscal á porta de cada um.

OBRAS PUBLICAS

Esta rubrica oonsigna verbas que já. comprehendemos na oen·
sura anterior; mas o que resta pode ser reduzido a muito menor
quantia, desde que só se póde considerar despeza urgente a da
conservação de estradas e edifícios publicos, constituindo falta de
economia fazer despeza com obras a não ser em estradas de roda·
gem de evidentissima utilidade, por isso que as de ferro é que hão
de melhorar o estado economico da proviucia, pois que estrada as
ha bôas e numerosas em distancias como as do selião que são pouco
frequentadas e por ellas o transporte é tão 0301'0, que são, como se
não eXÍstü;sem.

E quanto aos meios de levar a effeito e oonservar estradas,
estamos mais atrazados do que pro~incias inferiores que mantêm
a sua viacção intraprorlnclal com imposto" especiaes votadod para
tal fim e oobrados dos que della se aproveitam. .

Ainda deduzidas as verbas que jfL apreoiamos oomo despeza
relativa a soocorros de caridade official temos para obras publicas
polas outras verbas a quantia de 395:5703570.

Proseguiremos.

VII

Outras rubricas acousam não pe'luona despeza, destinada en·
tret9.llto ai.nda a ser augmontaclu..

Concluamos, por'm, a llossa tarefa ne te ponto com as que
faltam.
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SEGURANÇA PUBLICA

Depois da rubrica Inst7'Ucção P7(blica, a que 50 lhe apro::tima.
é a de quo agora nos occupamos, pois exige no Orçamento pro­
jectado a enorme somma de 661:730 SOO, quasi o quinto da receita.

Entretanto temos muito pouca segurança nesta capital e ne­
nhuma fóra de seu cirouito.

Quem conhece o que se passa pelo interior de nossa provincia,
sabe perfeitamente que é uma inutilidade uma fôrça pessoal nume­
rosa, porque em todas as localidades a oaptura de criminosos,
quando se faz não é devido á. essas circumstancia , me mo porque
a fôrça policial fixada não basta para oo11ocar fortes destacamentos
em todas as mas ao meno .

O mister da fôrça policial, principal, qua i unico, é a guarda
das cadeias e um pequeno numero em cada villa póde fazer tal
serviço.

A reducção, pois, da fôrça policial é uma providencia sobre
a. qual não de.eria haver hesitação.

Occorre que tratando-se de objecto, cuja de peza deve correr
pelos cofres geraes, a provinoia só deve votar para tal fim uma
verba relativamente re::1.uúda.

Se sobrevem aoontecimentos que exigem o emprego de fôrça
mais numerosa, vem a de linha, até que os poderes gemes se lem­
brem de crear uma milícia apropriada a assegurar a tranquillidade
publica no interior do paiz em tempos ordinarios.

ILLUMINACÃO PUBLICA,

J:í. se ga ta com este serviço a quantia de 176:710$500, dis­
l>cmlendo- e qunsi 516 do total com a illuminação desta capital.

}\iIas, o que merece especial atteDção neste assumpto é adis­
~10 içiio do art. 6' do projecto quc autorisa a revisão do contracto
d:' luminaçã a gaz para ser illuminada esta capital nas Doutes
de llUlr.

Não do ejamos contesl.ar, oomprehcnJa-se-no bem, a vanta­
gom do. c melhoramcnto; como não contestaremos a cle nenhum
sYlltomaticamonte' mas não nos achamos cm cU'cumstancias de, , 12
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di penuer mais do que o necessario e aquelie serviço qUfl' i que dis­
pensavel, póde e deve ser adcliado para melhoreu tempos.

Por mais restrictos ou exíguos que fos em os favores conce­
didos na revisão do contracto da illuminação a gaz, bastaria esten­
del·a a toda as noutes em q'le se não accendem hoje os combus'
tores para isso fazer crescer a de peza e pezar um onns sobre a
provincia que não póde supporlal-o em suas condiçõe actuaes.

Já. foi um erro onerar os cofre com a illuminação de Olinda,
cidade não commercial, méro arrabalde cuja população só aug­
menta em certa epocha do anuo,

Demais, já se tem illuminado estradas, cujos predios não dfio
,receita sufficiente para fazer jús a mellioramentos que devem ser
~ompensados pelos impostos que pagarem.

Talvez tenhamos de voltar a este ponto da despeza.

ARRECADAÇ~O E FISOALISAÇÃO DAS RENDAS

Nesta rubrica ha verbas que podiam ser muito reduzidas, pois
que semelliantes serviços, custa-nos mais de 10 ajo da renda orçada
e não efÍectivamente cobrada.

A somma dessas dilferentes verbas se eleva a 319:690$000
e entre elias algumas pocliam ser muito menores.

As-im, a 'porventagem de cobrança é muito elevada e seme­
lhante nota se póde fazer quanto aos vencimentos dos empregados
do Oonsulado.

E' uma arrecadação eivada de defeitos e cara porque a renda
que se e côa por um lado é supprida arrancando-se com todos os
vexames os impostos lançados a outJ:os contribuintes, como o com­
mereio.

Ao males de sy tema de impo içõe , se juntam os da exccuç:io,
Em taea condições, é dnro pagar ao vercLugo tão genero­

samente.

PUBLIOAÇÓES E IMPRESSÕES

Na verba ob essa rubrica se podia fazer reducções e se a de
evclltlta,CS não é outra rubrica (listiucta, ma·s siml)le verba dIJ..
quelia primeu'a, a reducção l)oLlia ser muito maior.
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,E' extraordil13J:io o que se di pende em expediente e impre sões
pelas repartições provinciaes examinando-se detidamente tlulo
quanto para esses serviços figura no Orçamento desde a rubrica
.t1ssembléa até aquelia de qne tratamos.

Não se lU'OVÔ convenientemente á necessiclade de empregar
mei~s que reduzam taes despezas.

Até a.qui temos alludido a redllcções especiaes.
Não póde e capar porém um Orçamento que vota" 1,800:000$,

3[5 da renda, ao pessoal administrativo immen o que temos, á uma
reducção nos vencimentos, subvenções e todas as vantagens pecu­
niarias que auferem os contemplados no mesmo Orçamento.

Recrudesce a mania de viver ,1 custa dos coules publicos e nem
a reducção dil-ecta elos vencimentos, nem o imposto sobre elies,
ser'Í, conectivo algum para tal abu o da actividade dos que entram
e estão em semelliaJlte carreira.

Semelhante reducção, que não deve ser inferior a 10 %, nos
daria conforme esta proporção uma verba de receita superior
a 180:000$000.

Nem a circumstancia de tratar-se de uma, corporaçií.o quasi
que composta de empregados publicos deve constituir de sua parte
motivo de hesitação para proceder elaquelle modo; ao. eontrario,
a isenção de e pirito e o desinteresse que mo trarem os prejudi­
cados com aquella providencia pa1;riotica, o sa.lvaguRl'dario da
pécha de maJlter m, contra as conveniencias da provincia, um mal
entendido espirito de classe· e classe libertada de qua~ quer outra
imposilf.ões provinciaes, o maior defeito de que se póde acoimar
uma .As embléa politica

. Eis ahi pois, oonvertida em receita parte da enorme despeza
projectada no Ol'çamento..

VIII

Nos ultimos artigos, ltJ?reciando a despeza fixada no projecto
cle Orçamento, fizemos ligeiras refiexõos no sentido de mostl'ar
que podia ser ella reduzida em proporções que não pre.judicariam
os serviços pllblicos e a satisfação das nece sitlades indeclinaveis
da provincia.

Como quer qlle seja, porém, preoisamos de uma ba e para
as entar sobre elia novas reflexões e essa base nos ha de ser minis­
h-ada por document'Js oillciae , quaes silo aquelle projecto, o Orça.
monto dp The~ouro e outras peças. o



- 92-

E l)ois, tratanclo-se ele substitui l' o que ostA irromis~i velmonte
coudemllado pola opinião e pelo bom s nso, ha occasião de mo traI'
que es'a sub tituiçfio dos impostos do importaçiio ou consumo
é exequivel e nno como se afign.ra n muitos impo sivo!.

Nós tem03, p~ 's, de nos occupar do art. 2' do projecto relativo
ú. receita,

Antes, porém, dos detalhes oumpre-nos fazer consideraçõos
geraes.

N 6s constituimos um paiz quasi exclusivamente agricola,
a cnjos interes es serve o commercio de intermedio para dar sa­
mda aos productos natm'aes do s610 em troca de generos alimen­
tares e productos manufacturados, vindo do exterior,

Não temos, por assim dizer, industria nacional e f! mll sonho
pueril creal-a e desenvolvel·a por meios artificiae~, quaes sfi{) o
que emprega o systema protector, rea.lizado pelas leis aduaneira ,

Parece até que os nossos homens politicos mystificam o pah,
pretendendo disfarçar o peso dos impostos que sobre elie lanç!lJll
com o engoclo de favor As industria.s nacionaes j de modo que o
commerl>iante que vê seus lucros diminuirem ou seu prejuizo
oorto, quando niio é a ruiua do proprio negocio e emBm outro qual­
qner contribuinte inclusive o consumidor, que o é tambem o in­
dustria.!, deseja até a.g-radecer (). benefio-in outorga,do,

E' 1Ull erro talv1!z pouco manife to, porque os phenomenos
eoonomicos em geral são complicados,

As nossas tarifas protegem industrias quasi nega,til"as,
Por outro bdo, sem idéa de lanyarem taxas protectoras se as

eleva a proporções quasi prombitivas, provocando no interior do
paiz, a falsificação até de. alimentos e bebidas.

Vamos ouvir uma autoridade emi.n.ente !li respeito de um
e outro ponto,

E' esousado advertir que tudo qunnto se refere a regimen
nduo.neiro têm npplicação hoje aos Ol'çamentos proUnciaes do
:o.orte que consagram impostos de importação,

Assim quanto aos clireitos protectores, se diz com toda a auto­
ridade em França,:

u Os du-eitos são, ao contr~'io, pro.teotores quanclo incidem
sobre productos natm'aes exoticos, tendo similares ou succedaneos
no paiz, e que e3to similares ou estes su.ocedo.neos indigenas são
isentos de impostos ou menos gravlLClos, que os productos e tro.n­
geiros: é o que acontece, por exemplo, quando se lança um im,
post(l sobre n Iii, exotica e não se estabelece ou.tro sobl'e a lã, na010'
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nal. Então se protege a Iii nacional, se eleva o preço deila com
uml1 somml1 igual ou quasi igual ,í, somma dos direitos porcebidos
da lã e trangeirll.. O impo to que supporta o con mnúlO1' de Iii é
muito mais considoravel que aqueile que entra nas caixas do The­
som'o; o Thesolll'o, ef!'ectivamente nio percebe taxa senão sobre
a Iii. estrangeira, ma como o preço de toclas as lãs tem sido ele­
vado no paiz em uma quautidade igual ou quasi igual tt taxa que
pesa sobre as lã estrangeira, o consumidor ele lã indigena paga
um verdaeleu'o imposto, não ao E"tado, mas ao productor ela lã
nacional. Neste caso é muito frequeute que para obter um pro·
ducto mediocre, dez milhões por exemplo, o Estado imponha ao
grosso dos consumidores um sacrificio triplo, quaclruplo, algumas
vezes decuplo. EUe toma a uns para dar a outros, o que é con­
trario á toda idéa de justiça. »

E esse exemplo tem inteira applicação aos direitos protectores
de artigos manufactm'ados e nó temo no no so Orçamento pro­
vincial taxas pl'otectoras exagE'rada sobre pauno de algodão, cal­
çado, moveis, etc..,

u Sob o ponto de vi ta da applicação das tarifas das Alfan·
degas ha duas medidas muito di.fferentos: as prohibiç.ões e os di­
reitos de entrada. À palavra 2"'ohibição é dada por si me ma:
designa. o impedimento absoluto de introduzir no paiz tal morca­
doria e3trang-eira determinada. E' a arma mais seglll'a do regi­
men protector; como uma prohibição não produz para o Thesouro
receita alguma, não é um expediente financeiro. Os direitos ao
contrario, são productivos para o The 0111'0, pois que eUes deixam
entrar as mercadorias e. trangeira com a condição de pagarem
uma taxa determinada. Esta póde ser ligeira, moderada, exces­
siva: neste ultimo caso os direitos ão chamados prohibitivos,
neste sentido que de facto eUes impedem completamente a entrada
das merceclorias estrangeu'as que a tarifa suppõe admittu' em
certas condições. Os dii-eitos prohibitivos não são mais que pro­
hibições manifestas das medidas financeiras. »

Entro nós in cientemente, com a informação de auxiliares
atrazados e ignorantes, se lança taxas prohibitivas que extinguem
ramos inteu'os de negocio, como jtL havemos referido.

Faz-se isso, ás vezes, sem idéa de protecção, mas para ter uma
bôa renda, sem prevêr os males resultante ,.cujo apparecimento
vai passando desapercebido, sem serem vistos, nem omir-se os cla­
mores que eiles di pertam!

Fiaemos semelhantes citações para mostrar, se ainda se faz.
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mister, o quanto é pernicio o ao consumidor e ao paiz as tarifaS'
aduaneiras, esse mal que e é necessario, para sua applicação dis­
perta nas provincia do norte a concurrencia fiscal com o Estado
e entre si.

Isto posto, porém, passaremos a apreciar a receita consagrada
tO projecto.

IX

Conforme já temos affirmado, é po sivel, é exequivel, subo
stituir o systema inteiro dos impostos de importação ou con umo
pela creação de outras taxa , alteração elas existentes, por certas
providencias que seoundariam esse alvitre e finalmente com bem
entendida economia e reducção em summa na de peza.

A receita, pois, do Orçamento futuro, póde ser constituida
por outro modo di.:fferente da que está projectada.

E em todo caso, pOl' mais que se haja esbanjado e continue
a esbanjar o proelucto das contribuições que paga a provincia, ~
elia teve até o exercicio de 1873 a 1874 Orçamentos sem impostos
de importação ou consumo, a cousa era e é possiveI.

A difliculdade unica, mas não insuperavel, é que se crearam
serviços e se tem augmentado extraordinariamente o pessoal admi­
nistrativo e o vencimentos deste fí custa da renda que produz
aquelie systema pelos meios porque está elie sendo applicado, sem
o minimo escrupulo por parte ele seus executores, algum dos quaes
já chega a dizer que não cumprirá a lei n. 1,523 de 22 de Abril
finelo e antehontem publicada, porque vai de encontro aos regu­
lamentos.

Temos, pois, de occupar-nos ela receita do projecto do Orça.
mento ou antes o:fferecer um esboço que póde substituil-a para
o eJfeito de riscar elo mesmo Orçamento aquelie fatal systema.

Vamos lançar mão dos calculos do Thesouro e só. nos levare­
mos por outros, quando nos referirmos a ponto em que e161.1es não
dispuzermos.

Depois do esboço lhe a{ldicionaremos as necessarias explica­
ções para mostrar que as nossas pt'evi ões assentam em dados se­
guros e informações suflicientes, se estes elementos são acceitaveis
para tal fim, desde que nos são fornecidos por documentos ofliciaes
e a eligna commissfio não tem OIltras fontes tão abundantes de
esclarecimentos que elespreze aquella em proporção aprecia.v L

E.i (} esboço:
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RECEITA PARA O EXERCICIO VINDOURO

A receita está orçada pelo Thesouro em.
A despeza em.. . . . . . . .
Ha, portanto, o saldo de. . . . .
A renda dos impostos ele importação ou consumo

estlí caloulada em. . . . , . . . . . .
Haveria, pois, supprimidos que fossem taes impos.

tos o deficit de.. . . . . . . . . . .
Ma , quanelo mesmo a de peza não seja reduzida,

poderia aquelle defiát ser supprido pelos se­
guintes meios, a saber:

N. 1. - Mais 2 'fé sobre o essucar exportado, o
qti.e produzirá mais. . . . . . . . . . .

N. 2. - Mais 3 % sobre o algodão, o que dará
mais .

N. 3. - 6 % sobre generos ou artefactos nacio·
naes exportados, o que dará mais. . . . . .

N. 4. - 10 %sob1'e aguardente ou alcool e mel
exportado. . . . . . . . . . . . . .

N. 5. - 30 % sobre COUl'OS . . . . . . . .
N. 6. - 25 % sobre fumo e mai 25 % sobre os

seu preparados, provínciaes ou não, vendido
na província cobraelos l)or outro meio que não
na imIJortaçã-o . . . . . . . . . . .
. 7. - 200 réis por litro de aguardente ou aI.
cool pUl'O ou tra.nsformado de qualquer modo....

N. 8. - Banco, suas agenoia ,segUl'o e casas
de vender joias em grosso, a 5:000 000. . . .

N. 9. - Emprezã anonyma, agencia filial desta
a 2:000$000.. . . . . . . . . . . . .

N. 10. - Ca.sa de garantir bilhete" a 2:000 DUO ...
N. 11. - Negociante. de escravos ou seU3 agen­

tes, a 200 000. . . . . . . . . . . . .
N. 12. Ca as que vender billiete 0.0 Rio ou de

outras províncias, a 2:000$00
N. 13. - Ca'a de cambio. . .
N. 14. - Fabrica de rapé, a 2:0000000 .
N. 15. - Fabl'ica ele sabiio, a 1:000 000.

3,347:434 090
2.923;152 125

424:281$965

1,263:087$950

838:605$785

312:301$000

40:128$200

8:272$900

10:371 000
23:058$960

100:000$000

33:778 600

27:000$000

4:000 000
4:000$000

2:0JO 000

3:000$000
1:000$000
1:500$000
3:000$000



- 96-

;N. 16. - Assuear ou deposito do kerosene, li

1:000$000 . . . . . . . . . .
N. 17. - Deposito de carvão, a 2:000$000. . .
N. 18. - O imposto de industria e profissões, sem

isenções, sa.lvo provenientes de contracto, dará. .
mais. . . . . . . . . ..' . .

N. 19. - 100$000 por vencIa de escravos e 150$
effectuada por procuração . . . . . . . .

N. 20. - 10 %sobre premios de loterias maiores
de 200$000. . . . . . . . . . . . . .

N. 21. - 30 %sobre maiores de 1:000$000 .
N. 22. - Seilo de heranças, legados e quaesquer

doações, sendo 1 % entre ascendentes e (lescen·
dentes, 10 % entre irmãos e 20 % fóra destes
grá.os. .

N. 23. - 20 %de novos e velhos direitos. . .
N. 24. - 2 % sobre o producto bruto de qual.

quer leilão. . . . .. .
N. 25. - 6 % pela trausferencia tIe acç3es e em·

prezas . . . . . . . . . . . .
N. 26. - 10 % sobre os vencimentos dos empre·

gatIos activos ou inactivos, subvenções não depen­
dentes de contracto e socoorros ele beneficencia...

N. 27. - Reducção na poroentagem do Consu­
lado de modo que o pessoal perceba menos 10 %
tIo que perceber no presente exercicio .

N. 28. - A revisão da tabella de emolumentos
para ujeitar a eile todo e qualquer papel que
tran ite na repartições provinciae~ a exemplo
de seilo e emolumentos gemes pela fÓl'ma hoje
cobrada. . . . . . . . .

N. 29. - A revisão sómente<1aria mais .
H.enda cresoida pelos calculos deste esboço

Deficit.
Saldo .

1:500$000
3:000$000

50:000$000

94:425$000

17:250$000
24:600$000

$
6:0000000

7:788$920

6:000 000

180:000$000

10:000$000

$
1:300 000

973:284$580

83 :S05 875
134:478$705

Antes ele ontral' em mais desenvolvida~ explicaçõos, devemos
notar que o saldo, deve ser muito mais elevado porquo não estão
contemplados o al"'ari mos correspondeníe3 aos aocrescimos das
verba rui. 22 o 28 da rec ita.
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Onde so trata do alteração das taxas oxistentes, as \'erbo.s
estão calculadas pela estimn.tiva feita no Orçamento do Thesouro,
menos na v rba n. G, onde ha uma estimativa approximada dos
calculos dosta repartição.

Igualmente o imposto sobre os vencimentos está. calculado
sobre o proprio Orçamonto.

Trata-se do referido esboço ela ronda que accre ce, não da que
effoctivamente terá do SOl' arreoadada pelas ili:fferllntes verbas de
receita.

Resta justificar o nosso trabalho, prevale endo·nos de dados
officiaes até onde isso fôr pos~ivel oom toda a exactidão.

x

Antes de qualquer explicação especial sobro o esboço quo pu~li'

cámos, oonvém provenir uma elivergencia que se nota ent-re aquelle
osboço e o Orçamento do Thesouro, senelo que figun\.mos naquelle
um aldo oom d.ifforença para ml\is do que o que nos d{t o reforido
Orçu,mento e o rolatorio do respectivo Sr. Dr. Inspoctor.

Mas, essu, (liVel'gencia se explioa pelo facto de se mandar entre­
gar integralmente á Santa Casa de Misericordia o producto do imo
posto de 3 % aeldicionaes, aliás creado com destino exclusivo ao

sylo do Mendicidade e o que deve ser rovogado por mais de uma
consideração, providenciando-se eli1l'0rentemento em relação á San­
ta Casa; o que não é estranhavol dopois du moelo porque nos mani­
fostamos !lo respeito, qu:,mdo tratámos da parte do projecto de Orça­
monto relativa 'L receita.

Essa questão do saldo tem para nós um intores e capital, por­
quo não se comprehencle que a provincia esteja a supportar o peso
enorme do um systema de impostos, como os de importação, para
que o Thesouro tonha choias as suas aroas.

As cU'oumstanoins favorecem a suppressão ou mbstituição do
fatal systema e 0110. se dovoria 01l'ectuar ainda quando fosse mister
lançar mão dos doposito. das caixas do Thesouro para oooorrer a
nocessidados quo fizessom mais pressão no poriotlo da transi~'ãodo
rogimen inconstitucional para o quo defendemos.

Mas não 1a necossidade elisso.
O !laldo llg'Ul'ado no Orçamento do Thosouro elova-se ainda no

nosso e boço pelas l'azões que jáclolllos do não ha\-ermos (}ontompla­
13
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do o producto de verbas de receita accroscida, como a da do sêllo
de heranças e a do imposto que se poderia crear semolhante ao do
sêllo e emolumentos gerae8.

E' possivel mesmo que a renda tomando incremonto por outros
motivos que actúem no exercicio vindouro, como actuaram no vigen­
te, dê-nos ainda maior saldo, além das previsões que vamos fazendo.

E isso não é uma puerilidade, porque jíL tivemos occasiiio de
registrar anteriormentb que o Thesouro em seu relatorio e no ba­
lancete do l' semestre encerrado do exercicio corrente accusa um
extraordiuario accrescimo de arrecadação nesse perioelo, em relação
ao exercicio anterior, facto não devid<.' :í. safra do assucar, pois que a
.colheita foi demorada, etc...

Aquelle accrescimo foi de 464:076$42!l em um semostre !
O mesmo ThesoUl'o relativamento áquelle periodo semestral

.accusou o saldo de 534:890$980, que incluia os depositos e por isso
já. tivemos occasião de reduzil-o j se os incluia, porém, ou não, saldo
.e não pequeno houve e a prejulgar pelo exercicio corrente, podemos
.ter no vindouro muito maior saldo.

O saldo do semestre, excluidos os depositos, foi de 225:381$246.
.Não seria, pois, arriscado dizer, desde que esse saldo foi apura­

<do, sem o movimento ordinario da exportação, conformo a opinião
.do ThesoUl'o, que no exercicio vindouro poderemos ter um saldo do
..receita equiv.a.Iente á quantia correspondonte ao deficit que figura
.em nosso esboço ou no menos aproximado.

Se não nos atemorisasse, como assim se explica o Thesouro, o
movimento parallelo da despeza, poderiamos dizer que com algu­
mas fracas alterações nas taxas existentes podor-sa-ma equilibrar a
l'eceita com a despeza do futllro exel'cicio, oxcluidos todos os impos.
to de importação, é escusado dizeI-o.

Entretanto, além de toclos quantos motivos temos encrnado
para demonstl:ar que, sem aquolles impostos, pOllemos consogui!'
saldo no Orçamento vindoUl'o, occorre outro não menos valioso,

Além de tudo, elove-se contar pela suppressüo cl0 sy tema com
rapido e eriruordinario desenvolvimento da importaçiio, assim livl'e
de peias, para abastecer Q nosso mercado o mesmo os das provineia
vizinhas o com os consequente. beneficios d'ahi ro ultanies quo in­
lallivelmente farão crescer a ronda.

Já tivomos occasião do dizeI-o.
Uma grande imporL:u;üo para a no'sa praça, soja aqui cousmui­

da, ou tenha destiuo aos mercados das vi inha , r.tproveitartL a tOlla'
.as alasses, porque daríL vicla ii esta capital e tL provineia em geral,
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desde que para pagar semelhante importação, augmentari a pro.
cura dos nossos generos exporlaveis.

Repita-se, se é mister, que essa oporaçiio é màis favoravel ao
commercio que prefere comprar generos c remettel-os para oe. tran·
geiro, embora por preços relativamente elevados, (10 que empregar
numerario ou Bacar, estando-nos quasi sempre deBfavoravelo cam­
bio.

Portanto, tudo converge para ajuizar, que abolido o l>ystemn
dos iropo tos de importação, não só a receita e despeza não se dese­
quilibrarão, como teremos saldos no Orçamento por mais de um
motivo qne já fica exposto.

Mas, como nestas materia , as previsões que parecem mais B&­
guras p6(lem falhar ou ficar a quem dos calculos e· estimativas em
que aquelIas se costumam fundar, attenta mesma a natureza de
um acto como um orçamento, por isso organis:í.mos o esboço publi­
tado que offerece bases sufficientes para assentar um orçamento em
que a receita faça lJase lÍ despeza.

E com relaçno ao dito eslJ(Jl(o ha dous alvitres a seguir.
Ou aceitaI-o inteiramente, desprezando previsõo. diversas que

j:'t oxpozemos e que nos asseguram saldos maiores no futuro eXE\l'ci­
cio, ou aceitaI-o em parte, contando em po,l-te tambem com essas
previsões.

Dizemos em parle, porque elIe contém idéas que devem substi­
tuir as que hOJ"e prevalecem e dominam- sobre· nossos orçamentos
provinciaes, taes são as odiosas excepções e privilegios de classes e
pessoas que escapam ao imposto, que aliás incide com todo peso de
sua força sobre outras classes.

Dir-so-hia que uns vivem a trabalhar para os outros, o que é
-lma f6rma disfarçada de ataque á propriedacle individual.

Feitas essas considerações que julgamos indi. pensaveis, vamos
J}1stificar a materia e termos do esboço que publicámos.

Nem poderiamos desde logo têl-o feito, sem tornar a leitura
fâstidiosa por longa e talvez obscura á nossa demonstração, sem as.
\lx!)licações que hoje nos adiantamos em fazer.

O quo parece utopia se converterá na mais viva realidade.
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XI

Rosta justificar as clifferentos vorbas do receita contempladas
no esboço que j:í publioamos.

As verbas de ns. 1 a 5 se l'eforem a impostos de exportação dG
diversos generos nossos, oujas tn.xas são alteradn.s para mais.

Convém relembrar que se trata de substitllir um systema ge­
ral e il'remissivelmonte conclemnaclo por outro legal e regular.

Seria muito conveniente abolir mosmo os impostos de expor·
tação ao mesmo tempo que os de importação e de oujas idéas já co­
gita um projecto allresentado agora mosmo na Assembléa; em­
quanto, porém, não é possivel conseguir esse clesid~'1'atU1n, é neces­
sario attender que é mister constituir uma renda para fazer faco
ás de pozas da provincia e a abolição elos impostos clovo começar
pelos qne são inconstitucionaes e maioros males procluzem propria­
monte ao commarcio e neste caso estão os de importação.

Quanto aos de exportação, oonvém considerar que no oxercicio
de 1873 a 1874, antorior ao exercicio em qne se estabeleceram os
clireitos de importação aquelles outros correspondiam i't taxas pro­
postas ou suppostas em nosso esboço, o que quer dizer que não obs­
tanto SOl' hoje muito maior a despoza da proviucia que acostumou­
se a gastar com os recursos fornecido polos impo tos de importa­
ção, as me mllo."l taxas propostas, levando em conta as concliç.ões da
<lifferença das épocas e da avultada despoza. a fazer.se, não são rela·
tivamente elevadas.

Assim, naquolla época os impostos de oxportação figurado' no
ns. 1 a 5 de nosso esboço sobre assucar, algodão, aguardente, alcool,
mel e OOUl'OS eram os seguintes:

II 4 % Sobre o algodão.
II G réis por kilogra mma de assnoar.
II, 8 r6is p.or litro de aguardento e alcooI.
(\ 2 réi por dito de mel de furo.
" 800 réi por couro
« 6 96 dos demais gencros. »

Vê- e pois qne o imposto sobre o algodão e domais generos ex.
portados em geral é o mesmo, havo:.do differonça apena em rela­
ção aos ontros.

Mas, comparemos antos as verbas do nos o e ooço com o orçr~

mento do oxorcicio post rior de 1 74 (\ 1875, em qno foi oreado o
sy t WiI. de imllostos cIo importação.
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Não obstante taes impostos, ois o~ impostos de oxportaçfio de­
cretados, que têm referencia ás taxas do no~so e boço :

« 3 e 3/4 %do algodão exportaclo (menos um quarto apenas do
que no esboço, segundo o qual se abole o imposto ele importação.)

« 4 %cle aSsucar ielem ( como no esboço. )
« 8 réis por litro do aguo,rdente e o,lcool idem.
« 1 real por clito de mel.
« 1$000 por couro.
« 6 %dos elemais generos.))
São, pois, as mesmas taxas com a d.i:fferença de coi.llciclirem

com os da importação ou conSllmo então jú. creada e cobradas.
TIa uma outra consideração relevante a attemler.
E' que o orçamento gero,l do imperio impõe to,mbem taxas so­

bre IL exportnçãoe que interesse ha, para as provincias em conser­
val-as baixas, qUlLlldo podem ser elevadas pelo Estaelo na propor­
ção em que as provincias as fazem descer e isto paro, impor-se so­
bre a importação ou consumo ?

Em todo caso, as taxas de ns. 1 a 5 dão uma renda cle cerca de...
400:000$, conforme os cnlculos do Thesouro.

Mas, como quer que seja, desde que mostrlLmos um s:tldo. as ta­
xas da exportação elevadas no esboço podem ser modificadas na,
proporção de renderem menos um terço do que está calculado e ha­
verá equilibrio entre a receita e despezn.

Assim 6 que se ditas taxas poelem accrescer a recoita com
ceroa de 400:000$, conforme as bases da.das no orçamento elo The­
souro e das quaes nos servimo., estimando nós com a renda total
accrescida um s:tldo de 134:000$, resulta que na razão de menos um
torço podem ser modificadas as taxas que propuzemos para a expor·
tação.

E co.nforme nos temos manifestado anteriormente, e devemos
contar pelos motivos já expo. tos com o incremonto da renda, sem
alteração mesmo das taxas de exportação, 6 possivel conseguir o
equilibrio da reoeita, e despeza ; convindo notar ainda que náocon·
templamos na renda total accre ciclo, pelo esboço o producto da 0,1·
teração de duas taxas relativas l1 heranças e á conver fio de emolu­
mentos em IlID imposto ele se110 mais amplia.tivo.

E para até favorecer a idéa cIo, não elevação da taxas de ex­
portação diriamos quo se consernl sem no orçamento as taxas de
con umo que existiam ante do exercicio de 1874 - 1875 em que se
oreou o systemo, que em seguicla foi aperfeiçoaclo peça por peça.

Noto-se que nesta maieria m qu(' por sUll.naturezu ll'íOpÓU
r
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deixar de eri tir diversidade do opiniões, suggerimos diversos alvi·
tres no sentido de libertar-nos dos pesados onus, dos males sem nu­
mero que aoarreta para o oommeroio desta pra~a um systema in­
oon titucional e oom defeitos e imperfei~ões ta~s que não póde
mais subsistir.

Nós que advogamos a oausa da provinda e niio sómente a do
oommercio, não queremos que se nos supponham defendermos uma
idéa conveniente á uma classe commeroial em prejuizo de outra.

Quanto ás taxas sob ns. 7 e 8 que figuram no esboço sobre
fumo e seus preparados e sobre aguardente ou alcool puro ou trans­
formado, pelo objecto mesmo sobre que recahem aoham nisso a jus.
tificativa de snas aJter~ões.

Convém notar que a do n. 8 foi duplicada.
Mas, quanto á (lo n. 7, sobre fumo e seus preparados, ella é

maior do que a proposta pelo Thesouro, mas se propõe para ser 00­

brada por outra fórma que um regulamento póde estabelecer.
a Thesouro propõe 40 % sobre a entrada ou oonsumo e oaloula

que o imposto produza 120:748$100, nós propomos 50 % e feito o
(1esoonto da (liffiouldade da arreoatla~ão por novo systema razoavel­
mente oalculamos em 100:000$ o total da taxa.

Se, porém, se manti ver emelliante imposto para ser oobrado
como se fôra de oonsumo e se fazia outr'ora, antes mesmo do exer­
cioio de 1874 a 1875, neste oaso o total de sua arreoatla~ão sor:1 su­
perior ao estimado pelo Thosouro, por oujos oaloulos o referido im­
posto virá dar 150:935$100.

Proseguiremo .
XII

Continuamos a justifioar as taxas oomprehendidas em nosso
esboço.

Âs verbas (le reoeita propostas sob us. 8 a 17 inolusive do es­
boço sã.o taxas que fig'llIam no Or~amento vigente, estão no projeo­
to para o exercido vindouro e foram altera(las para mais.

Â justifioação do augmento, é inu!.ü insistir, está na neoessida­
de indoclinavel de substituir o que existe por aquillo que prejudi­
quo menos o oommeroio (1esta pr~a.

Trata-se, é verdade, naquellas verbas (le augmentar impostos
lançados sobre oertos ramos de negooio ou de oommeroio.

Ma , oonvém oonsitlcrar, que eutre essas taxas, cujo augment~

o propõo, algumas inohl(Jm sobro aquellos quo importam, pOt'
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exemplo, joia~, korosone, carvão e matorias prima para corta in­
clustrias o todos OSS03 doixal'fio cle lJl1gar direitos de consumo pro­
vincial, o que é uma v3lntagom muito superior e proferivolao es­
tado aci;ual em que pagam as aUudidas taxas, embora menores e
mais as que são relativas ao consumo ou antes importação em ge­
ral, como se tom cobrado até agora.

Outras oasas, emprezas e agencias, cujos impostos se augmonta
ta.mbem, lucrarão sem duvida immensamente com o desenvolvi­
mento da transacçõos mercantis operado pela suppressiio dos im­
postos de consumo promcial, quo dará expansão :1 importação.

Algumas das roferidas taxas exigem explicaçiio, tanto mais
quanto no esboço ostão orçadas, ao pa-sso que o não forum no orça­
m,onto do Thesouro.

Assim a taxa comprehenclida no n. 11. que se rofere a nego­
ciantes do esoravos ou seus agontes foi razoavolmonte orçada em
2:000$, pois que se póde vorificar quo mais de dez pessoas se occu­
pam de semelhante mister.

Do mesmo moclo o Thesouro deixou de orçar o imposto de....
500$ sobre casa-s de cambio, aflirmando que não Ol..-istom taes esta­
bolecimentos.

O esboço contempla essa taxa sob n. 13, temlo esoapado o
qttanttt1/t da taxa que ó 1:000$ e oujo producto póde SOl' maior do
que o orçado naqueUa quantia.

Quanto 11 aflirmativa cIo fi co, sompro de olhos tão abertos para
vêr até o que não existe, eUa é inacceitavel.

Se não existem oasas de cambio, que só e ompreguom nos res­
poctivos misteres, ha casas (lue vondem e compram moeda, quo .
propriamente o quo constituo ca a de cambio, o até annunciam pc­
los jornaos o negocio que fazom, collocando nas vitrinas as amos­
w:as 'do suas morcadorias.

Pareco, pois, que relativamonte ás taxas sob ns. 8 a 17 do es­
boço, nada ha mms a dizor.

A taxa comprehendida no n. 18 e rolativa ao imposto de indus­
trias e profissões ostá razoavolmento orçada para dar mais 50:0lJO$.

E se calculo não tem nada cle eXl1gomdo o ao contrario fica a
quom de nossas previsões, accoita que ejam 11., idéas que sobro
tal imposto nut-rimos.

Â. isenção da lei n. 590 niio tem ra.ziio do sor, al\'O como um
acto do mal ontenclida patl'iot(lflINt, qu cada qual (li -puta om pra­
ticar, do modo o mais (liSSonallto possi \'01 até com as nossas cirCUlllS­
tancias l)olitioas actuae .
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Se hojo póuo ser m9mbro do parlameuto um estrangoiro natu­
l'alisado, como se explica isentar cle um imposto aquelle que tiver
cu.U:oiros nacionaes ?

A citada lei, o beneficio unico que produzio Íoi prejudicar sem
razão uma Íonte racional de renda para a provincia,

Essas excepções, isençõos e privilegios são olliosas em um paiz
de igualdade oivil e onde se dispensa protecção e se lança onus in­
dilIerentemente ao nacional e ao estrangeiro,

Nenhum destes tem caixeiros brazileiros para não pagar o im­
posto, mas por motivos todos dilferentes, quaes a confiança, a apti­
cliio devida á intelligencia e actividade dos auxiliares nacionaes que
ohama para seu serviço,

E de boa vontade o commercio, mesmo isento do imposto, o pa­
garia de bom grado, se o alliviassem de vexames e prejuizos taes,
como os que lhe acarreta o impo to de consumo,

Semelhante taxa de industria e profissões deve ser ampliada
a todos, com a unica excepção de só se manter isenção que por ven­
tlU'a se haja e.>tipulaclo em contracto com a provincia em relação IL
emprezas e companhias, que exploram serviços e melhoromentos
publico~.

O imposto em questão deve ter uma base mais larga e com­
prehensiva e ne3te caso a di.fferença para mais será superior á. que
orçamos.

Se se impõe sobre a industria e a profiss1io, que industria é,
isto é, a alavanca do progresso da provincia, oomo escapar do reÍo­
rido impo~to todos quantos têm uma renda que possa ser verificada
o a disrructam egoisticam nhe, apro.eitando-se dos bonefioios quo
a provincia realiza á. custa do imposto cobra:lo de outra classes
constil;uidas em verdadeira besta de carga?

Como se explioa que o grande pl'opriotario territorial ou o oa­
pitalista, possuindo centena e oentenas de apolices, rOllo o sou
carro sobre o pavimento de suas oalçadas, allumiadas e polic1a{las,
som concorrer para isso com um ceitil ?

E mister, pois, alarglU' a e phera do imposto e 111zo1-u incidir
sobro a renda, qualquer que seja a sua origem.

Extonsas proprioclaclos tenitm:iaes concontradas em poucas
mãos e capitaes accumulaclo3 em papeis de credito publico, som cir­
OluW;ão, são antes malo -do que bem para um llaiz novo, onde a cir­
culação dos valoro', quanto maior mais rapidu. for, mais impulso
darão ao trabalho, ao bom ostar o ao lU'egrosso om gOl'al, dllllondon-
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to como é du. riquoza reproductiva o não iJ.nnlObilisada e MorrO­
lhada fóra do commercio.

E, pois, pela segurança que se diSl)onsa aos que se acham em
taes condições, dovem' elies em compensação concorrer com sua
quota parte de saorificio pecuniario_

Não fullamos do pessoal administrativo, nem do todos ql'antos
têm 11m assonto na moza do Orçamento, porquoestes, se as ciroU1ll8­
tanclas o exigom como actualmonte, devem pagar um imposto faeil
do caloular, na razão do que rooeb me facil de arrecadar polo des­
oonto proporoional na occasião que se lhes paga.

Isso mesmo é objeoto de outra taxa. de que dopois trataromos.

XIII

Concluamos l1 nossa rovista soure ns taxas comprehendidas ou
propostas no osboyo do Orçamonto 1mblioudo, no intuito de mostra.r
quo ellas nos podem cl,ar o ucoresoimo neoossario nareooita para fa­
zelO face ÍL clespeza orçada o isto com súlJl"as.

As taxa' de ns. 19 a 25 inolusive, estão incluidas tumbem no
Ol'çamonto vigonte o no projecto em discussão.

O osboço a altera para mais.
E' dispensaval repotir os motivos que jnstificam essa elevaçiio

de taxas, quando oil'cnmstanoias imperiosas nos devem levar a aban­
donal' o systema que combatemos; e por diverso modo, quando
iglmlmonto nonhumaraziio ospecialseoppõe a semellianto llugmon­
to, oxplioavel aliús por outras.

Assim, a l' apoito da taxa do n. 19 que duplioamos o versa so­
bro a venda de esoravos, nenhuma razão 'llta para que se faoilite
pela moderação do imposto semelliante tr",rleo.

Tambem as taxas duplioadas no ns. 20 e 21 obre premios de
lotoria, sendo do faoill1rreoadaçiio não prejudioam ÍL pessoa oerta
um sua l'enda ou indnstria, poi que attinge apenas aquelies que são
favorecido pola sorte, nesse jogo immo1'al o tão anti-..ocial como
llualquer outro, om que a felicidade de wn é oonseguida á c1U>'Ía dos
IJl'ejuizos de outros.

E como hesitar-se em tributar uma cons:!' illioita que não deve­
ria :;01' pennittida, como é pola loi, tendo em vidta aproveitar-so
da' v'lJltagollS o b noticios re..,ultantes ii

Não ha mister demorar-no.; sobro (;dto ponto.
14
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Passemos IL taxa do n. 22 sobre seilo de heranças, legados e
quaesquer doações.

Antes de tudo, nenhuma razão ha para estabelecer dilferença
entre as taxas relativas :í seilo de heranças e legados e á taxa sobre
doações, como faz o projeoto em disoussão, de aooôr(lo com o Orça­
mento do Thesom-o.

O que propomos é mais simples e equipara o seilo daqueiles
modos de trausmissão de propriedade.

A taxa oonsiguada naqueile Orçamento e projecto não é facil
de entender e pode dar lugar á muita duvida, tantas são as dis­
tinoções e modifioações que suggere na legislação existente, a refe·
rencia que a dita taxa ou § 24 do projecto, que a oonsagra, faz á
lei n. 1,179 que a seu turno se refere lÍ outras que oontemplam ta·
xas dissemelhantes.

Entretanto o que propuzemos é mais simple-, eleva a taxa só·
mente a respeito (le herdeiros de certo grlÍo em diante, duplioando
apenas o moderadissimo imposto que pagam os herdeiros neoes a­
rios e rnoontestavelmente o imposto proposto da,rá melhor renda ou
.antes um aooroscimo de renda que por sua natureza sendo diffi.cil
·de Ol'çar, não serlí menos real, não se contanclo mesmo oom oiroums·
tanoias favoraveis extraordinal'ias, ma apena com a. translação 01'­

dinaria da propriedade, efi'eotuada por aqueiles modos sobre que
recahe o imposto.

Não tendo oalculado, pois, o acc1'esoimo de renda a esperar e
proveniente da referida taxa, esse acorescimo eleva mais o saldo que
figm-amos.

A taxa de n. 23, isto é, 20 % sobre os novos e velhos direitos
figm-a no Orçamento vigente com 15 % que o lU'ojocto em (lis­
·cussão reduzio a 10 0/0, sem razão plausivel em nosso humilde en·
tender

ACJ:ueile que é provido om um emprego neste paiz, aufere uma
;vantagem tal a aferir pelo caracter e actividade do numero que os
solicitam, que nada justifica a moderação e menos a. reclucção de um
imposto em casos taes. •

As taxas de us. 24 e 25 sobre leilões e transíerencia de emproo
zas foram tuteradas para mais e havendo melhor fiscalisação na co°
brança dellas, podom produzir quantia superior {L orçada.

Agora quanto ás taxas que figuram no esboço sob ns. 2G e 27 e
oCujo proclucto e tá ca.lculaclo em HlO:OOO$ são imposições novas e
.sobre as quaos ji temos dito bastante pllJ:a justifical-as.

O possoal administrativo numero o que temo, ou antes, todos
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qnantos têm um lugal' tão dosejado sempre na moza do Or<;UJTIento
da provinoia, sirva :í. osta bem ou mal, niío l)agam impol?tos provin­
oiaes, porque nenhum tomos sollre a remIa.

Nas ciroumstanoias, porém, em que se aoha a provineia, a ro­
duoção de vencimentos e quaesquer vantagens poonuiarias direota
ou inclireotamente pelo imposto é nma neoe sidade indeolinavel.

Ubi cmolmncnt1llln, ibi ont~s.

Igualmente, além do imposto sobro os vonoimento é mister re­
duzir a poroentagem cIo Consulado, 'oujo ohei'e tem venoimentos
superiores aos ohefes de todas as repartições geraes e provinoiaes,
exoepto talvez a Ali'ancloga.

Não é possivel que se onere tanto ú.s outras classes para man­
ter aquella poroentagem na evolução rapida em que vai, o que até
oorto ponto explioa pela gananoia os vexames e arbitrariedades
de que é viotima o oommercio e os contribuintes em geral na arr~­

oadação elo imposto que aquella r~p:1rtição faz.
Resta apreoiar as taxas sob ns. 28 e 29.
Quanto á esta ultima, a simples revisão da tabella poderia dal"­

nos algum acorescimo no produoto da respeotiva verba de reoeita,
autorizando-se a presidencia a ell'eotual-a mecliunie o augmento cIo·
tantos por oento.

Mas, convém antes, como so propõe sob n. 28 autorizar a mes­
ma prosiclenoia a oonvertor os emolumentos om uma espooie de­
seIlo de toclos os papeis que transitassem pelas repartições provin­
oiaes, podendo ser fixo para as petições e documentos que ll.S ins­
truíssem e proporcional para o oaso de fianças, aooeite de lotras a
favor do Thesouro e eto...

Esse imposto novamonte proposto, mesmo rocluzido ao que·
transita n~ repartições provineiaes e niío tambem nas geraes, dar(t
um aooresoimo do ren a que j:í. se nã<> pÓlle oaloular, mns sorá dOr
faoU arreoadação.

Temos, pois, jusiificando o nosso esboço, oonfirmado as refle­
xões que o preooderam sobre a po sibiliclacle de substituir om parte
o systellla lle impostos (l11e temos adoptado por ouiTo quo nii.o vexe
tanto os oontriblÚDtes e reduza o oommercio e a pro\incia ao os­
tado em que se aoham.

Se inspirados no amor á sua provineia e esclareoidos pelas
luzes da experienoia, os nossos legislaclores fizessem o melhor, oujo
objeotivo apenas esboç mos, não teriamos mais elo que ieoer more­
cidos enoomios á justoza de suas vistas e sabedoria de suas provi­
doncias.
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As cu'cumstanoin.s slio taes que um dia que passa ag-grava os
males e os torna oada vaz mais al'l'aigaclos e di1Jioeis ele oxtirpm'.

N enhuina oooasiiio é mais llropioia para fazol-o ; o que se re­
olama tem o oaraotor ele e.pportuniclaele insoparu.velcle todas as r ­
formas effioazes.

XIV

D620is de tuclo quanto temos dito, do que clisse a illustre
e honrada Associação Commercial Benenoento, jtL por meio de
represontaçõos, j'L na llnlll'onsa, sobre o assumpto que nos oooura,
convêm relembrar 1ml ponto t1.oeroa do qual havemos insistido,
qual o· de ser de tal natureza o sy. tema de impostos ele consumo,
que na pratica se oommettem Ú. sua sombra os maiores abusos,
vexames e arbit-rarieelades imagmaveis.

O nsoo quanto 11 isso, est{\ tã.o vioiacl0 que amela mesmo quanel0
as leis não SM rigorosas na exigenoia das formalidades e na per­
cepção elo hnposto em certos casos, o mesmo fisco procura POI'

todos os meios vexar ele taJ sorte- o contribuinte que niio hl1 espe­
rança de escapar {LS suas afiadas garras.

Attenc1endo-se ao que vai dito, explica-se a sorpreza causacla
pela leitura do Dicwio ele hontem (13), onele vem publicaclos os
ulthnos aclditivos apresentados ao projecto de Orçamento na parte
relaLiva Í1 receita pel:t digna commissão respectiva.

Os dous prhneh-os al-tigos da ultum\ s'rie elos ditos adclitivos
estão em diametral opposição com a idéa e com o pensamento ver­
c1adeh-o manifestado, sobre a e-xtellsão llo imposto ele consumo pelo
honrado e talentoso deputado o Sr. Dr. E tevão de' Oliveu'a o
reconhecido pela propria Assembléa que llicabou de votar a reso­
lução convertida agora mesmo na lei n. 1,523 de 22 de Abril de
1881, publicada no Dia1'io de 1 do corrente.

Os referielos. artigos ac1clitivos, l)Ortanto, clestruilldo- a verelu.­
c\eh-a concepçiio do hnposto ele consumo destróe aqueUa lp,.i que a
reconhecia até certo ponto, illterpretancl0 a lei do Orçam-ento
vigente n.1,499 do anno passaclo e Ú. qual a chicanu. do fisco não.
quiz da.r exocução,

E' deploravel que depois de haver aflirmarlo o admmistraclor·
elo Consulado que não daria execuçilo íLquella lei, a Assomblél1 que
a votou a vá revogar dias depoi~, po~·qu.e tanto equiv.ale o.ppro'Var·
Q.:l (l,clllitivos em quest1í.o !
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E os os adclitivos, ostão recligidos de moclo que cliío fôrça dr
lei a disposições do novo regulamento provincial, ataoado por
forh:om legislaçiio geral e caUlarem toda sorte clo vexames ao oom­
moreio, ospocialmente importador.

Consagram elIes as idéas do relatorio do Consularlo 1'oprocln­
zido no elo Thesouro, cuja opiniões nesta materia são intoira­
mente inacoeitaveis, uma por sorem irrealizaveis. outras por
oxquisitas o outras porque se oppõem a disposições de leis goraos
que li. Assembléa Provinoial não póde revogar.

Emquanto taes opiniões não passavam dos rebtol'ios pouoo
nos importavam, se bem que ligeiramente as combatessemos.

Emquanto taes disposições pertenciam a um reguIn.mento
ainda nito approvado, contra olias reclamavamos mostrando o quo
tinham de censtll·aveis.

Mas, taes disposições e opiniões com fôrça de lei enche·nos dO
pasmo.

Os additivos em questão, a serem approvaclos hiio do empoio'
1'111' muito o estado miserando desta praça e do seu oommoroio, o
que in(,lvitavelmente h1t de reJiectir sobre a provincia, o quo jlL
tomos repeticlo ú. saoiedade.

Approvadas que sejam taes omendas adclitivas o imposto nÍlo
será mais de - consumo - s6mente, mas de - inlportaçiio, ­
como se tem cobrado e se continuará, não obstante a disposição elo
art. 24 da lei do Orçamento vigente interpretada pela de 22 dCl
Abril do mez findo; porque as excepções ou .isençõcs ele que t,ra­
tam os referidos additivos ou estão j(L subentendidas ou não têm
quasi applioação ou não aproveitam absolutamonte ao commoroio
importador, conforme as d.i..lIerentes hypotho es que os referidos
artigos figuram.

Assim vejamos o que dizem os additi,o :
cc Art... Para a percepção do imposto de consumo de quo tra­

tam os arts. 3', 4' e 5' do art. 2' da presente lei, reputam-se intro­
duzidas na provincia para oon nmo toclas a mercadorias que vie­
rem em tran ito para outro pon,to do Imperio: 2' as que seguirom
para outro ponto elo Imperio j 3' as que seguh:em para ouha pro­
vincia por baldeação; 4' as que tiverem de reembarcar por couta
do importador; e 5' finalmente, as que forem roembarcadas por
oonta do exportador que pretendor explorar o mercado desta praça.

CI Ârt... As isenções do artigo ILntecedente só terão lugar no
primeiro caso, quando nos conheoimentos de oarga o d spachos
afficiaos viorem dl)ol:nallo. o lloroe .10 do tin:Liario c o podo do
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ulterior destino; no segundo caso quando não se verificar clescarg:t
em terra; no terceiro caso quando no prazo de 48 horas improro_
gaveis, depois da entrega do manifesto, se requerer ao . dminis­
trador do Consulado deposito, declarando-se o porto para onde tem
de seguir e o nome do destinatario, devendo-se verificar a remessa
dentro do prazo tambem improrogavel de 30 dias, depois da
mesma entrega do manifesto; no quarto caso finalmente, quando
o reembarque se effectuar de accôrdo com as cartas de ordens do
exportaclor ou forem reexportadas nos termos da legislaçii.o em
vigor. D

Em seguida mostraremos que o Thesouro e Consulado, que
têm conseguido enxertar em regulamentos muita cousa cle que
cogitam e defenclido em Beus relatorios disposições de taes regula­
mentos, não tôm tido cliverso pensamento do que o que domina os
transcriptos additivos.

xv

Vamos cumprir a promessa que contrahimos no l1rtigo ante·
rior de mostrar que os artigos additivos transcriptos não podiam
favorecer mais as vistas do fisco, manifestadas nos relatorios do
Consulado e Thesouro.

AqueUes additivos sujeitam ao imposto de consumo todas as
mercadorias intl'oduzidas na provincia, salvas as exoepções que
menciona.

A primeira dessas excepções comprehende as mercadorias em
transito, mas eUa só póde ter lugar quando nos conhecimentos de
carga e despachos ofliciaes vierem declarados o nome do destina·
tario e o porto ulierior"do destino.

Ora, no proprio Regulamento de 4 de Julho ele 1879, art. 8r,
1~ parte, se não impõe peias ao transito de mercadorias estrange:­
ras, pois que se não exige o que agora exigem a{Juelles additivos.

Se conforme a citada disposição daquelle Regulamento as
mercadorias reexportadas sem pagamento de clireitos geraes na
Alfandega estão isentas de imposto tle consumo, as mercadorias em
transito estão igualmente.

Entretanto, que pelos adclitivos se exigem formaliclades que
uma vez não cumpridas, por não deverem ou não pOllerem sôl-o, as
mercadorias em transito. estarão sujeitas ao imposto de consumo,
quando mercadorias em semelhantes conclições nem ilnp01·tadu&

e consü~ mm. qu:tnto m:us consltl1litlas.
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Os additivos, portanto, empeioram mesmo o máo Regula­
monto que rege a arrecadação do imposto.

Elies consignam idéas contida no relataria do Thesouro, de
I1ccôrdo com o do Consulado, lendo·se a pagina 30 daquelie, algu.
mas palavras, cujo sentido importa não isontar do imposto de con­
sumo, nem a mercadoria em transito, taes são as exigencias acon­
solhadas que annullam essa apparente e mystificadora isenção de
que tratam aquellas peças.

Do mesmo modo, os transcriptos additivos isentam do imposto
de consumo as mercaclorias não descarregadas om terra, mas quo
seguirem para outra provincia por baldeação.

Essa parte segunda dos additivos é inutil, porque ahi se não
trata de importação e se pela primeira parte do citado art. 88 do
Regulamento do Consulado j~ innovado, as mercadorias, mosmo
reexportadas não estão sujeitas ao imposto de consumo, é fóra do
duvida que as baldeadas de um navio para outro, pódo.se dizer que
apenas tralL~itam pelo nosso porto e não pódem cstar absoluta·
mente sujeitas a semelhante imposto.

Depois, são rarissimos esses ca os de baldeações e elias jítJllais
se dão com certas classe de artigo:> ou morcadorias, por exompl ,
com as fazendas.

Os artigos additivos isentam em torceiro lugar as merca·
clorias aqui importadas que tiverem do reembaJ:car por conta do
importador.

Ma , exige o deposito da mercadoria 48 horas depois da en­
trega do manifesto, declarando-se o porto do destino, o nome do
dostinatario e a remessa ela mercadoria dentro ele 30 dias lL contar
da entrega do manife~to.

E porqne isso é simplesmente impos~ivel e inteiramento con·
traria aos modos e praticas de negociar desta praça e de todas as
ontras do mundo conhecido, o resultll.clo é que se não podando rea·
lizar o que se prevê nos Il.dditivos, todas as mercadoria impor­
tadas ou reembarcadas para outra provinci~, hão do pagar um
imposto do importação, embora não sojam vendidas para serem
consumidas aqui!

E pois o impo to deixarlt de er de con"iUmo e será mais ainda
do que do importação {t vista do que temos diLo até aqui.

Sará um imposto até cle transito pelas agnas do nos o porto,
mas cobrado na razii.o das taxa elevadas v'ltad' ,como se fôra de
consumo.

Dissemo: quc era simplcsmonto impos:ivol Bal" 'fazor (L exi-
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gencia estabelecida para gozo da iSAnção das m:Jrcadorias impor.
tadas e depois exportadas ou reembarcadas porque 48 horas depois
da entrega do manifesto, o negociante importaelor não sabe, nem
póde saber que destino dará :í, mercadoria que importou e muito
menos o nome do destinatario,

E suppôr-se isso, é confundir a oxportação e reembarque das
mercndorias importadas com o trilo ito, C/no este ultimo em quo
so sabe o porto do destino e o nome do destinatario,

Naquelie outro caso, porém de reembarque ou exportaçií.o da
mercadoria importada, elie só se realiza quando o negocirl.nte, o
freguez, por exemplo: da Parahyba, Alagõas, etc.. , pede qualquer
mercadoria, o que póde acontecer cinco, seis mezes e mms depois
do haver sido olia aqui importada,

E SEI o importador aqui não tem o dom de aelivinhar, como ha
de declarar dentro de 30 dia, que o freguez A" estabelecido elL.
Maceió, lhe ha de pedir dentro daquelle curto pr,. zo de 30 diU.5
tal mercaeloria, de cujas qualidades elle não póde ter noticias, pois
que lião as tem y'sto ?

E e é impossivel que o importador a'lui dentro em 30 dias
reombarque a fazenda que recebe com destino ás provineias limi­
trophes, segue-se que em toclo caso elio pagari'l. imposto do con­

8!WW ele mercadoria que não foi consnllLicta aqui.
O Consulado depois o The~ourJ acceit'l.lldo as idé:ts daquoll ,

ambos em seu rolu.torios, insincer03, propositolmente l":ocUl'am
cOnIundir a exportaçiio e reembarque de mBJ'[':t ' orias importadas
aqui, com o t ito' de mercll.elorias, hypotho e estauuica elllll"') so
pMe figurar sabidos o porto do destino e o nome do destinatario,

E e a confus,io que se no a na 3~ parte do aeldHivos tr:ms­
criIJtos não é m:tior nJuda llll.quelles relatol'ios, porquo alli se sus­
teuta muito desemb<Lraç:tdamente ou antes por mél'lL ganancia do
mais gl'OSsa~ porcentagons, qUê a mOl'cadoria negociada lJ.'lui, eJ;Il­
bora para ser consumidu. om outra provineia, dove pagar o impOdto
.10 con uma, como 80 edte Ee opora~s:) nesta provincia,

Pa.ra di pe.1lffir mesmo do imPOdtO do consumo 'l.S morcadorias
om trlllllSito so exige naquelle rell1toriJs« o lJcd'iclo de enco?n­

Inenri.a, a cct?'ta de 'l'emIlSSfl, a carta cle cOllsignação, remottendo
a - morcadorias (L outra provincia por conta do exportador (do os­
trangeüo) quo qtúzer explorar novo ro3.cl1do - ou qualquer outro
do<:ulllell o quo prove a verdado do transito,

Desso ponto so occupa a 4" parLo dos audiLivos quo di ,tingui­
raro o tl'ansito elo l'uombar1luo ou exportação por conta tIo uxpor-
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t<tdol' (do estrangeiro), hypothese que rarissima voz se dar,t, por­
que se os importadores daqui pódem explorar novo mercado, outro
tanto não pódem fazel·o e menos repetidas vezes o exportador do
estrangeiro e se o fazem é por meio dos oonsignatarios aqlú,

E' bom notar ainda que a 4" parte dos ditos additivos falia em
reexportação nos termos da legislação geral, isto é, sem pagar·se
aqui os direitos alfandegaes, oaso em que não pMe haver duvida,
que não estão nem têm estado sujeitas ao imposto de oonsumo as
meroadorias reexportadas.

Antes, porém, de concluir devemos dizer que a exigencia dos
documentos feita nos mencionados relatorios e a um dos es
aliudem os additivos é ele natureza tal que não póde ser satisfeita,
porque a mesma legislação das Alfandegas jámais cogitou de
fazel·a; porque, a oorrespondencia dos negociantes é objecto regu·
lado por leis que garantem o seu segredo, só sendo examinada par.
cialmente, em oa os excepoionaes e com as oautela legaes, porque,
finalmente, o que pretendem o Consulado e Thesouro é o roquinto
elo um al'bitrio e prepotencia taes, que revelam que os seus repre·
sontantes ou ohefes não estão no oaso de comprehenderem o
alcance e offeitos econouúcos elas provicioncias financeiras que soli·
citam para a a1'l'eoadação da renda,

A ma.teria que faz objecto dos aliudidos additivo ou j.t est(L
regulada e praticada por modo conhecido ou acaba ele s'::l·o pela
l'ecentissima lei n. 1,523 de 22 do mez de Abril findo.

Publicada aquolia lei que aliás não satisfaz as justas aspira­
ç-os do commercio, particularmente importador ela provincia, por·
que elia mantem integralmento o imposi.o de con mo, o adiumis·
traclor do Consulaclo doolarou, oomo foi donunoiado na impronsa o
dito por voz autorisada no seio da Assembléa, quo olie nno cum­
pririA aquelia lei.

Ora, os additivos em questão inutilisando a loi oitada satis­
fazem as idéas osdruxulas dos aliudidos relatorios das duas repar­
tições fisoaes, que não só não conhocem o mechanismo o manejo
elas tr Lllsacções e operações mercautis, como não comprehondoram
j:lJl1aia o que o fisco póde e devo fa,zer na applicação de um sys·
toma aduaneiro, dosde que o Consulado é hoje uma Alfandega
clirigida por taes espiritos.

Assim, a prova elo que acabamos do avançar, est(L nos mosmo
termos om que foram redigidos os adilitivod na conforuúdado das
idéas munifostacla nos citados rolatorio..

E' por i~so qu r Iu'a isontar do imposto ele consumo as morca.
15
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dorias em tran ito, se exige nos ditos additivos que nos coriheci·
mentos e ele pachos ofliciaes (lJapeis do navio) o nome elo de jiÍna­
tario e o porto do destino, quando isto é impossivel, desde que
devendo a mercadoria passo,r aqui em transito, o eonhecimento só
coutem o nome do consigno,to,rio aqui e não o do destinatario no
porto do de3tino, pois que se fosse declarado nelle o nome do dea­
tinatario, ella niio poderia seguir, salvo se tal dcstinatario tivesse
aqui um procurador, para assignar os termos exigido, responsabi­
li anelo-se pelo pagamento de elireitos no porto do destino.

E elesele que os citados aelditivos no referi.cl0 primeiro ponto
con~êm uma providencia impratioavel, com o fi co que temo, em
vez de se tornar a di posição inexequivel se tornará a isenção, e o
imposto sed, cobraelo no ca'o figurado.

Quo,nto ao seguudo ponto sobre baldeaçii{) de mercadorias, 01la.
"lião se costuma dar de genero importado do estrangoiro, porquCl
quem conhece o que é a arrumaç'ão da co,rga de um navio, sabo que
um volume ou lotes delles não estão i't mão para serem ba,1eloados
ít vontaele ou como se figura ;\. imaginação dos ohofes do fisoo, oom
tocla facilidade.

Além disto, a Alfandega preferirá sempre em ca.sos taes fazer
d searrcgar a merc:\doria, dar entrada em seus a.rmazons e depois
perJuittir o reembal'quo ou reoxportaçiio, oujos actos habilitam
lliuito mais a.s respectivas oonferencias.

Esse caso impossil'ol de baldeação está pois comprehondido no
illHtrto membro do sElg'uudo dos ae1clitivos alludielos, quanel0 se
J:efere :\. recxJ.lorta<;iio.

Quanto ao tel'oeiro ponto já a elle nos l'eferimos mais extonsa­
mento e o fazemos ainda depois.

Em umma, o objectivo do fisco, cujas idéas os aclclilivos accei­
taram é ad.núttir a isenção do ÍllJposto súmento quando a merca­
doria fôr reexportae1a, som pagar os direilo' goraos aqui, para
11Ol·tO ondo houver Alfandega.

O objectivo é allJlullar o al't. 22 ela loi de Orçamento vigonto
o a. pl'opl'ia loi oitada qne interpretou-a o ele que fizoram II tvallo ele
batalh:\ os chefe.:! do 'fhesouro e Consulaelo, censurando legisla­
dores, ASSOl'Í:v;iio Commercial BeJl.oficonLe e touos quautos reela­
mamm contra o despotismo oom que o mo'smo fiwo allllullou a
isenção 1 ga.\.

O ohjectivo mIo é outro.
IU'i ·tiremo· ainda sollre @;; alluilido" adclitivo".
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XVI

Acorca dos (lous primeiros aelilitivos da ultima sérj" apl'osen­
tada l)ola (ligna commissão de Orçamonto ao rospec1;ivo projocto
em iliscussito transcrov mos hoje o importantissimo discurso pro­
ferielo na se. são de sa,bbaelo (14 de Maio de 1881) polo honrado e
distiucto (leputado o Sr, 1)1'. Estevão de Oliv ira e para os e elis­
curso invocamos a attenção do publico e do commercio, particular­
mente importador, pois que, na peça 'lue transcrevemo- se (lefenrle
os verdadeiros intere" es darlueIlas elas es e da província em g 1'11.1,
ameaçados de naufragio sómente pela ganancia do fisco, eujos
chefe pretendem que as sua~ ieléas irracionaes sejam tr:l.lluzidas
em lei.

( SeglLia-se a publicação de um longo ilisf'urso, cuja trauscrip.­
çito excederia os limites que pozemos ao pre ente trabalho.)

XVII

No pelDultimo artigo promettemos mo trar mai accentuadlt­
mente que os questionados allclitivos da digna commis ão de Orça­
mento foram redigidos com () m .mo pensamento que domina os
relatorios do Consulado e Theso1U'o ou antes do daquol1e, repro
duzido no de te.

Estamos ilispensados, porém, quasi da tarefa que nos impu­
?lemos, d~poi. da publicac;iío que fizemos do excel1ente di cur o do
illu..<;;tre e homaclo elaputallo o Sr. Dr. Estovão elo Oliveira, que­
nesse ponto· nada deixou a dosejar para levar a luz ao seio ela
As embléa e dispertar sentimento de bem entenclhlo provincia­
lismo que pOJrecem adormecid.o nesta pobl'e província.

Portanto, sob o ponto de vista aIlmlúl(}, pouco temo. li; ilizor_
O imposto de con 'mno, tão inconstitucional. como o de !wpor­

tação, conforme opinlõ eminentes, inclu ive a do Govorno Lupe­
l'ial, por nós longamente e.\-posLa, foi sempre, emboL'a sophistica­
mente, justificado em sua creação e manutençiio, como llma taxa
:referente lí, venda, ao gasto da mercadoria na província, para onele
50 destinava, e não ú entrada, á importação della.

Pa.>saram.-se os tempos e no Orçamento vigente, para se ob-

6~
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viar a vexamos, arbitrariedacleg o abusos do fisco no elastel'io rlue
dava ao conS~~1nO na sua arrecadação, se contemplou o art. 22 que
restringia até certo ponto nos limitos assigpalados ao dito imposto
are. pectiva arrecadação. .

O commercio descançou na providencia legislativa; mas logo
cedo desilluclio-se, porque eUu ficou letra morta.

A honrada Associação Commercial Beneficente representou
clebalde, solicitando a execução da lei.

Diversos negociantes recorreram .ele clespachos arbitrarios
o illegaos do Consulado e Thesomo para a presiclencia.

Então ficaram estes sem solução e aqueUa representação foi
aJfecta á. Assembléa Legislativa Provincial.

Esta, resolvendo o assumpto, votou a lei n. 1,523 de 22 de
Abril :findo.

Tocl0 esforço principal do Consulado, secundado pelo The­
souro, foi não justiJicar a infracção do art. 22 da lei de Orçamento
vigent<>, porque o Jisoo oOillsidera-se acima da lei; moo sophismar
o sentido daqueUa clisposição, ohicanar como não faria um rabula
de aldeia, pretenclendo-se demonstrar que o oommercio em tod<>
caso lucrava em pagar impostos !

O relatorio da primeira daquellas repartições é até injurioso
n importantissima e nobre classo commerciaI e lí. Associaçf~ que
legitimament& a representa.

As idéas as mais esdruxulas são defon<lidas em taes relatorios
CJ'ue já. não consideram slUficientes os regulamentos da fazenda
nacional para. fiscalisação do imposto; novos rigores inventa-se
neUes, providencias abstruzas são lembradas, reolama-se por lois.
PJ:ovinoiaoes draconianas, do tal sorte exoepcionaes que aperte o
commercio em laços estreitos de ferro e doUe se exhaura tanta
seiva quanta fôr possivel, até que por uma natmal reacção, eUe·
<1esappareça, fechanclo-se o porto de Pernambuco ás mercaclorias
destinadas a consumo de nossa provincia, oomo já. se fechou para a
importação de mercadorias com destino ás provincias vizinhas!

Tanta insensatez, é forçoso clizel-o, só póde provir ou do sen­
timento de rapaoi<1ade aguçado pela gordmllo da presa que se de­
vora ou pera ignorancia palmar, estado de espirito muito vizinho
da imbecilidade, em assumptos de sua natureza complexos e que
exigem intelligencia robusta, conhecimentos especiaes da materia
e eXI)eriencia adq1ÚJ.·ida pela constante. observação elos factos e
e:i'feitos das leis <1estinadas a regulal- os.

Mas naquelles re1-l1ttorios attencle-se taJlto. ás n,OSSllil circure...
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staucias que se ameaça attentar contra a legislação ela fazenda
geral, contra garantias expressas no Codigo Commercial o contra
todos os modos e pratica de negociar desta praça e dos paizes
civiliBados.

O objectivo do fisco era e é sujeitar ao imposto de consmno
a pretexto de fiscalisação, toda mercadoria importada, seja ou não
consu1nilla na provineia.

Expõe eUe nos relatorios as peias, vexames, &rbitrios e abusos
de que lançará mão, sob o nome de formalidades e oautellas fiscaes,
para o gozo do imposto nos ca os que figura.

Ora, os additivos questionados aproveitaram aquellas idéas e
inutili aram o art, 22 do Orçamento vigente e a lei n. 1,523 que
acaba de ser votada.

Mas, um espirito despI'evenido qualquer, em que se aninhe o
senso commum, lendo o relatorio do Consula(lo, o esquecerá depois
da leitura, porque o juizo que naturalmente tormar{L o levarlÍ a
abandonar a lição que eUe dá, tal é o seu contexto.

Em assumptos em que a clareza é indispen avel, se vê por
toda parte alli a obscuridade, periodos;sem sentido de possivel intelli­
gencia, os preconceitos, prejuizos e prevenções contra o contri­
buinte a par da idéa preconcebida levada ao extremo (le qua i
mania de arrancar na arreoadação a maJor somma de renda pos­
sivel, por meio irracionaes e contrro:ios a tudo quanto deve ser
respeitado por motivos superiores, contorme deixamos exposto.

Em taes condiçõe-, os additivos oalcados sobre semelhantes
relatorios e depois do notaval (li~CUl'SO do S1', Dr. Estevão de Oli­
veira não pódem ser acoeitos, salvo se devemos voltar ainda mais
atraz do que nos achamos para rovogar o Orçamento vigonte, alilís
copiado no mais, a lei ha poucos dias votada, para entregar o com·
mereio exangue de müos e pés atados ao fisco provincial.

O eífeito da approvação dos auditivos nüo poderio. ser outro.

XYln

Hesitamos e foi o motivo da demora se doveramos apreciar
a defeza do Sr. Dr. A.dministrador do Con ulado, publicada no (lia
23 neste J01·nal.

Mas uma s6 consideração no forçon a oppôr a realidade da'3
cousas áquella improceclentissima defeza que em parte constitue a

6
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mnis viva satyra contra o Thesonro, cliante do qu.al aquelle fUllc­
cionario, tanto se allllulla que quasi desapparece fingindo prestar
obediencia passiva do soMado ao superior.

Se todo os acto., emanados do Consulado são praticados cum­
prindo-se lÍ risca as ordens do Thesouro, a consequencia logica e
natuml a deduzir do facto é que as muita- e justissimas cen ura,
feitas e as reclamações repetidas e fundadas que se tem le,antado
contra a primeira reparti~'ão deve com razão. i!!'Ual e exactamente
abranger a segunda, conforme temos procedido.

A solidariedacle fiscal é infelizmente uma triste e amarga
realidade para os que estiio sujeitos aos seus vexames e tormentos
de todo genero meditados e praticados como os havemos descripto,
invocando factos consistentes em explicações, decisões, ordens e
despachos do fisco contra o que debalde as reclamações do com·
mareio por intermedio de sua logitima representante e os recurSo.~

das partes de nada têm servido até agora.
Entretanto que esses factos e outros, a que alludimos, a defeza

elo Consulado desconhece e appellicla ele declamação!
Mas, o Sr. Dr. ACUnini-trador do Consulado escrevendo uma

satyra contra o Thesouro não se defende j por'lue mtútos actos
seus, e nem pouaria sal' de outro modo, são praticado livremente
ob sua responsn.bilidada, já não fallanuo de despachos, indeferindo

injusta e infundadamente pretenções das partes que debalde es­
gotam todas as instancias de seus recursos em encontrar justiça,

A religião do fisco, especialmente d que faz a rn:recll.uar.ão,
é uma religião (t seu modo, que fazendo augmentar a re pectiva
porcentagem, fim principal do 1'eligiooo cumprllilento de deveres.
na, vê que semelhantes deveres estão cm oppo içãe manifesta,
ovidente lÍ lei e 110S regulamentos,

Nem porque a a.dmini.straçfuJ superior rejeita tambem recur­
sos das pa,rtes, o facto absolve a culpa do fisco, (lesde que este
ageita os negocio", informa sem a parte ser mais ouvicla e tem por
as im dizer a chave des'a mysterio-a rêde fiscal, de cujas malhas
é diflicil escapar, quando desde o mais infuno subalterno até o mais
alto chefe todos pl'ocedem, sem o minimo e piriLo de justiça e nem.
escrupulo 1)1'0 domo SlUt, para virem (lapois diz r ao publico eu
pI'ocedo honestall~ente, isto é, com hOll'a fiscal.

O Consulado não tam defeza po ivel perante o publico P01'

'l(iotimar o commercio e ú. e ta pl'ovincil~,

A' parte a irracionalida(le elo SJS ema de impostos que com­
batomo , a ua execuç..'to é tão insensata cama cerebrin.os são.
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muitos (los dospachos e decisões do fisco que procede íLquelb
execução.

As instrucções e explicações vltlem as deci 'õos e os clespachoB

dados e todos correm parelhas com o mais desatinallo arbitrio,
como se não fôra bast8Jlte para cevar o zêlo do fisco os regula.
mentos vigentes por este collaborados, eriçados de tolla sorte de
difficuldados para os contribuintes.

O Consulado ou o seu responsavel suppõe que a sua benevo·
lencia para com alguns commerciante , que só lhe exigem justir,'a,
furia calar o commercio inteiro desta praça, c8Jlçado em sua longa.
nimidade de soffrer injustiças de toda ordem.

Engana.so perfeitamente, ~

Durante o exercicio expir8Jlte, o commercio queixou·se, recla.
mou, representou, tudo inutilmente, embora resignado, até que
impaciento, e justamente indignnclo pede justiça e cumprimento
da lei que o Con ulado e Thesouro ra. garam, mand8Jldo cobrar
arLitrariamente, por (lecisões illegnes, como a de 25 de Agosto de
1880, impostos indevidos, porque delles estava i ento exprossa.
mente o commercio pelo art. 22 do Orçamento vigente.

Se taes actos praticados por chefes de r~partições publicns
niio con tituem infracção clnTa de lei por odio ás paI-tes ou paI'a
promoverem interesso pessoal, os respectivos al'tigo~ do Codigo
Criminal de,eriam ser delle riscados,

Se isso é injul'Ía, se isso é calumnia, o relatorio do Consulado,
peça officiul, que por outras palaVl'as confessa o facto, foi organi.
sado inconscientemente na parte relativa ao ponto de (lUO nos
occupamos.

E porque, não nos é pos ivel desenvolver já todo nOsso pensa.
mento sem apreciação mai detida claquella peça para esse e outros
eil:eitos, por hoje basta dizer que o simples lacto do lev8Jltar·so o
commercio desta praça com um s6 homem contra a exoouç:io do
leis nscaes provinciae , que nã-o são recentes, a/io11u muito os C1'e·
ditos dos ohefes elo mesmo fisoo, qll8Jlclo é sabido que ainda nesta
provilloia se n:16 fez em tempo algum cou a que se pareces:o com
o que se passa na actualidade, contra as leis fi 'oao' geraos, exocu­
tadas pela Mfmllega em contacto dim'no com a mosma classe do
contribuinto' ma~sacradap lo Consula:lo o Thosouro.

Pro~eguiremo',
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XIX

o Sr. Dr. Àclministrador do Consulado na sua defesa que co­
meçamos a anreciar no nosso artigo anterior, procura apadrinhar­
so, escondido por traz uo Thesouro, com a lei, os regula.mentos e
o actos da administração superior.

Mas, neste ponto, foi ene infelicissimo, porque se aleivosamen.
te attribuio decla.mação aos outros não fez mais do que declamar.

Com o Thesoul'o niío lh'o podemos negar a solidariedade, a
harmonia de vistas e intuitos e communidade de interesses.

Quanto ao mais se lhe não tem faltado ponto de apoio nas an­
teriores administmções superiores para cousas pequenas, porque de
minitnis non C'Ul"at PI'CtOI', é certo que se S. S. póde continuar, in­
felizmente, no posto que occupa, a proceder do mesmo modo, o seu
mais estupendo acto relativamente ao assumpto de que nos occupa­

.mos não foi sanccionaclo pela mesma administração superior da
província.

E alluclindo no ultimo artigo a esse acto illqualificavel é que
dissemos haver nene manifesta infracção de lei por adio ás partes
ou para promover interesse proprio.

E' sabido que quanto maior é a arrecaclação, mais vantajosa é
a porcentagem e nenhum esforço é preciso para ver que nesse
ponto o intel'e~se do lucro pessoal é disfarçado pelo zelo fiscal.

E ninguem ousará. negar que saUindo da lei, só o adio á. uma
classe que se não quer deixar esmagar sem protesto, é capaz de
executar medidas de rigor, violencias e extorsões, como as que com.
mette o fisco na arrecadação do imposto de consumo.

Isto é dito pelo que respeita aos moveis do acto a que allu­
dimos.

Vamos ao acto cm si considerado diante ela lei aberta. Eis o
facto.

O novo regulamento do Consulado, de 4 de Julho ele 1 79,no
art. 88 di paz : .

«Ás mCl'cacZo?'Ías cstl'angcil'as vinda.~ a esta pl'ov'ncia, que'
depois forem reexportadas sem pagamento de direitos geraes na
Alfa.ndega; as q!tC, tcndo-os pago, s'lhú'cm cont dcstino a pontos
ellt quc NAO hClja A~fandega qltC os pel'cebcl etc... não sfio ujeitus
ao impo~to províncial de consumo.•

IllLlica o gl'ipho o ponto da di3po3içãJ d qU:l.l se originaram
depois duvida.
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Aquella. disposição trn.hscripta é muito clara para della inferir
sé a isenção.do consumo no caso em que a mercadoria estrangeira.
aqui importada e tendo pago os direitos geraes n.. Alfandega sa­
mssA para porto onde não houvesse Alfandega.

Ao oontrario, a isenção não oabia no oaso em que no porto do
destino houvesse AJiandega.

Mas a lei n. 1,499 de 16aO, que' ainda o Orçamento vigento
dispoz muito terminantemente :

• Art. 22. As mercadorias nacionaes e estrangei9'as quc tive­
"em de SOt' 9'eexpol tCUYtS pa9'a. jÔ9'U da p,'o'Oincia fiCàm isentas de
direitos sem have9' luga9' a distinguit'-sc SE EXISTE ou NÃO
.Alfandega no porto do destino, »

Desde, pois, a publicação dessa lei a mercadoria que pagasse
IlqlÚ os direitos na AJiandega, tendo de ser exportada para porto
onde não houvesse, como outr'ora (em 1875,) ou houvesse Alfandega
estava isenta de (fu'eitos de consumo,

O que fez o Consulado?
Provocou a decisão do Thesouro de 25 de Agosto de 1880 quo

com um traço de pena revogouu lei, restabeleceu a ellsposiç1'io 1'0­

gulamentac de9'ogada, na parte alludida e cobrou impostos em to'
dos os casos que a lei exceptuavu. como isentos delle,

O Thesouro manteve por via de recursos que despachou aquella.
druxllla e arbitraria decisão, pendente ainda de recursos para a

presidencia.
Mas esta n:1o approvou aquolla decisão absurda nem confir­

mou despacho algum elos quo desprezaram os recursos das parte
reclamando pela isençã.o legal.

Havendo a honrada e illu. tre A sociação Oommercial Boncfi­
cente repre. entado ácerca do assumpto, a presic1encia enviou a
l'epresentações Ú. Assembléa Legislativa Provincial.

Ora conhecendo e. tu. du. materia e otantlo uma resoluçito que
está pronmlgada como 1 i com o n. 1,523 do 22 de Abrilllltimo, fl­
caram condemnados implicitamente todo os actos do fisco provin.
cial relativamente ao objecto ele que tratamos,

E, pois, a prova da infracçã.o ela lei não pMe ser mais elo·
quente,

Foi uma serie do actos pratiqados pelo Thesouro e COllSulado
por sua conta e ri 'co não apPl'ovados pela presidenci:J. o reprovadu.·
pelo poeler legislativo comIletente, em cujo seio lovantou-se urna
voz auto"is:J.d:J. que vel'berou oom li. oloquencia da vOl'dado o pruce­
dimento lllSolita.mellte iUegal o arlJitrario do fisco provillciallJ es-

16
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peciaImente do principal autor e re 'ponsavol que hoje protende
occnltar-se atrlL? llorepo toiro do The. ouro, l)rotendellllo oscmlar-se
na uutoridade da presidencia que não autorisou tuJ pro'ceilimonto,
nem o approvou e nas leis que msga a cada passo; qnando foi mis­
te r votar uma lei espeeial para as egnrar a oxecuçiío da outra, aliílS

vigente.
S e e tão. poi ,provadas ,í, evidencia as inJ'rac1,ões da loi que

na defesa se nega inutilmente, nuo é f6ra lle proposito apmciar ex­
plioações anteriores, como as que se lêm em peças ofliciaes lworca
de aotos tão estupendos do fisco provincial.

xx

A infmcçiio ou ante: repotitlas infracções de lei quo I1ttribui·
mos uo Consulado na exportaçiio ele mercadorias estrang-eiraJ , COD'­

forme npontamos, infrac(;ões que o T hesom'o autorisou e saDocio­
nou e das quaos se occ1;lpam em eus relatorios uma e outra reparo
tição e. tão come 'sadas no do Consulado como mostraremos.

E depoi.:l, taIvo? tenhamo' de voltar a fazer obsorvações sobro
111uella pel(a em relação a outras de suas partes

A pagina 8 desse rolatorio o Consulado pretencle sophi.'tica.
mento que a cfupo ição dos arts. 88 e 89 se refol'e sómento ao tl'l1n­
sito, quando expro 'samonte pelo slm oontoxto UIH"lmgolll a reoxpor­
tar;ão o expGrtação de mercu,lloria e ignalmonto pretende que
mesmo a prova elo transito se torne alliela mais rigorosa.

Ora, oomo th'omos occasião de mostrar, o art. 22 da lei n. 1,499
'que é o Orl;amollto vigonte, de?'o[jou u1lllelle art. 88, i.'oDtando do
imposto de oon 'UDlO as mercadorias exporLadas on roeDlbarcadas
liem fazol' distino<;ã.o Úoceroa ela oll.-istoncia ou não ele Alfanclegl1 no
porto elo cl0stino ulterior das mercadorias, tive.'sem ou não pago
eTIu.· os direi tos gomes aqui.

O Consulado ou autes o sou chefe ne"sa parte do . eu rela orio
omitie propositalmente qualqnor retor ncia lÍ citac1alei que tan.
tas vozes e110 e o 'rhesouro illfl'ingil'l1In, porque so hou vosse toito
Ilelllulhunte reI rencia .-elo-so-rua quo a mosmo.lei oitada Dlodil:icon
lt~ mencionaclas clispo.:Ü<;iie:, mas em sentido c1iaDlotl',\1monte oppo"
to ao corolJrino pon 'amonto llo COD ulallo o do The"uuro, se11l10
'lue osto a pagina 41 do seu rolaLorio dotendo totill 'vil'iúulI a infruc­
~'iio llno ambus de commllm accordo cODllllutteram.
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A-hi se vt·, pois, de modo implícito a confissão da infraoçiio da
lei quo se rostasse ainlla algum e crupulo om respeitaI-a s~ria um'
forro om brasa para seus executores.

Ma , o ponsamento (lestes é rna;s claro, é mai terminante em
outro ponto do llito relatorio do Coul'<ulado.

Assim a pagina () <lessa peça e lê o seguinte:
« O art.. 22, cujo verdadeiro sentido foi detorminado pela al­

lmlida portaria de 25 (le Ago to contra a e peotativa dos que up­
IJIUlham conter o mesmo artigo a revog'ação implioita do art. 89
(é 88 e n'lo 89) do Regulamento de 4 de Julho, deu lu,rar a duas
reclamações (lirigidas ao Exm. Sr. President.e da provincüt1'ltc....

Nesse treoho e prefere a metaphysica e ab trusa interpl'eta­
I,liio do The ouro á lettra clarissima da disposição legal invocacla.

Mas a(liante, porém, é invero imil, mas a verelade dispensa a
verosimilhança, o administrador do Consulaelo que já. 11avia OOD'­

clemnado o art. 88 do Regulamento de 4; ele Julho por nilo ser rigo­
roso. que condemn:ha o art. 22 por maioria de l'aziio, porque am­
pliava aquelle derog'Rndo restrioções naquelle mesmo eonti<la.s, faz
um papel superior o lle legislador, propon<lo a revog'a.çno do oi'­
ta<lo art. 22, que conforme a deoisiio do ThesOlu'o, e1:e- 25 d'e Agost~

e por força dosta, nunca foi cumprrdlli !.
Eis as palanas do Relatorio (textual) :
« Penso, pois, que é do mais vital interesse provIDcinJ a revo­

gaçii.o do art 22 da lei do OrçlllJIlento vigonte, se por ventura nno
foi intenção (10 legi lador oonfirmar os 'Vordadeiros prinoipios que
devom determinar li; cobranç:t do imposto de consumo, e jll tifioam
fi,. ua eri. tenoia. como fbi por V. $. (o insp ctor elo Thesouro) en­
tendillo na referida portaria de 25 de Ago. to. "

De duas uma, ou aqnelIe art.lgo foi cnmprldo pelo fisco
ou não.

Queonão foi cumprido elizem-n'o inmuneros recursos interpos­
tos por prej'ndh:l1dol'<, as representaC;',es da A ocillçiro Commeroia1'
Deneficente. a discns 5.0 na Asscm1Jléa e na imprensa e os mesmos
relatorios.

Por niio haver- sielo cumprido &que· o Consulado pede a rovo,-­
gaçiio como um bil de illdemnidade a seu faval' e do Thosoul'o,
p:tra cobrir a infracção da lei.

E, poL, a infl'acçií.u da loi está confessada claramente no re·
lntorio.

V jamos agora o s'Í'lnul esse et non esse· do trecho 'lue se segue·
ao.. transcri,pta :
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«'So, porém, V. S. foi, como creio, fiel interprete do penfllll­
mento do I gislador provincial, aineIa assim niio descubro qual seja.
a convoniencia de ampliar-se o favO?' eàntielo no Q,1·t SR d() Regula­
menlo de 4 ãe Julho, a todas as 1)~el'cQ,d07'ia8 estrangou-as sem ato
tenção ao seu elestino etc... »

Dominado pela propria consciencia de haver infringido a lei,
ainda nesse periodo em cujo principio se suppõe a hypothese de ha­
ver sido o The ouro fiel interprete do citado m. 22, vem a confis­
são implicita da infracção, quando se desconhece a conveniencia de
ampliar-se o favor conticlo no art. 88 que é justamente o qne fez o
mesmissimo art. 22, restringinclo o imposto ao consumo e não :í:
importação, como quer o fisco provincial.

E afinal a descahida da conclusão dessa parte elo relatorio
torna a corroborar ninda melhor a confissão feita nos dous trechos
lIDteriores transcriptos.

A 3m conclue o seu autor:
• A s1tbstituição. pois, do a7·t. 22 ela Lei '11., 1,4.9.9 pm' outl'OS

lU'ligos na l'/./lVIt lei de Ol'"a.mento que oon igna o pen"amento que
expendi, quando oocupei-me eles arts. 88 e 89 do Regulamento ele
4 ele Julho, me pareco da maior necessidade publica para fumar-se
de uma voz o bom direito e a sã doutrina em questão de tão grande
aloance. )~

E' patente, para que preoisemos insistir, a oonussito da falta.
O bill de inàemnaclade, poré-m, quo é elispen avel, porque o

Sr. Dr. Administrador contiimarl1 a proceder como quizer e pueler,
nno llle foi dado até agorlli pelo poder legislativo provincial, em
cujo seio os seus ootos e os elo 1;'hesouro oom relação ao assumpto
foram condemnaelos, votando-se o. Lei n. 1,523 de 22 de Abril ulti­
mo, quo confirmou a intelligencia, abas orara, da Lei n. 1,499, mas:
em contrario â ustentada naquelles mesmos actos, mas affirmada e
negada a.o mesmo tempo pelo Dr. Ad.miniJ trador do Consulado que
no seu Relatorio, como acabanlOs ele ver, oonfessa sêiente ou ins­
cientem~nto toda sua. culpa.

POl'tanto, depois, ele se esorever semelli!lllte RelllitOlio, oujo.
estylo em alguns pontos é- mais proprio p&ro. a pedidos ele· XX nas
gazetas, noo se poele vir á imprensa com muita coragem attribnirí~

1iIlIlII. ela e que se defenele, que esta o injuria e calumnia.
Uma. vez, porém, que S. S. veio á iml)l'ensa tão arroja.elamente,

sob pona ele ju ta. increpa)iio ele a .aco.r injurias e calumnias. cuja
Autoria. no' at-tribue, as iro como que e3tamos declamando, preci e
QS fa.ctos, a.blUlu.one os l)roprios !loto. de que se não rOSSo. defendeI: ;,
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mas decline os nomes dos poucos nogocia.ntes aos quaes paroce 0.1­
Indir, ompre tando·lhes sentimentos menos dignos que os fariam
elogiar a S. S. se para com elles não usasse de medidas de rigor ou
lhe fizesse favores.

O commercio de Pernambuco nem outra oousa poderia esporar
de S. S. ; mas regeita e sempre regeitaria semel1?-antes favores que
não solicita, olama.ndo s6mente por justiça e pelo cumprimento das
leis.

Provocamos S. S. a que elecline os nomes dos poucos a que 0.1­
lude, quando todo commerdo se levanta contra os abusos e extorsões
de que é victima.

XXI

Já havendo n6s demonstrado que é patente. é ma.nifesta a in­
fracção da lei expressa, e em casos que se repetiram, por parte do
Consulado, cujas decisões correm s6 e exolusivamente por conta e
rosponsabilielo.de ele sÊm re. pectivo chefe, eleixamos f6ra ele toel:t
duvida que destas columnas não se lhe atiráram as injurias e oa·
llUDnias que não l!te pennitte a P"02J7'ia clignidade levanta,' elo
chão em qtt· vão c(lhindo, sem ottingil-o.

Tambem no artigos que ha pouco foram publicados por parte
ela cligna Associação Commercial Beneficenie não ha calumnias,
nem injurias.

Pelo mais podemos menos re. ponder ao Sr. Administrador do
Consulado do que e te pelos artigos nssignados pelos X e outros.

O que, pclrém, qualificou S. S. de injurias e calumnias foram
factos praticados notoriamente e que por is o cli pen ando qualquer
prova, foram entJ:etanto apontados por nós, havendo sido confessa­
dos pelo proprio culpado.

Injurias e calumnias, porém, são as que S. S. aB'laca em peça
aflicia!, como o seu relatorio, e no artigo a que re pondemo por
S. S. subacripto, quér a uma respeitavel corpora~ão como a Asso­
ciação Commercial Beneficente por pugnar ella pelos clireito da
elasse que representa, quér a o ta me ma elas e, porque ella grano
demente prC'juclicada pela exquisita gestão de S. S. nos negocios elo
sua repartição não se caJa cliante de abuso desbragados, violencills
sem nome e toda casta de actos erlorsivos que s6 a longanimidado
de pessoas que lucram com a paz e a ordem e têm iudo a perder
têm poclido tolerar, embora vejam o commerdo empeiorar cada dia
mais, ameaça.nelo arruinar-s porc!ue as.im o lJ.uer o fisco.
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Injurias e calumuias atira S. S., embora não as formule com
precisão, para evitar aresponsabilidade certa de sua o.utoria, ag-grll­
vada pela circumstancia de e tratar do seu proprio estylo official,
donovo gonero e do publicaçiio por S. S. subscripta.

Injurias e calumnias, mas equivocas, se cont-em no soguinte
trooho da dita pnblicação :

II SOU pois con urado, injuriado e calumniado porque cumpro
devores que me são impostos por lei !o,. (Quem tal diria !)

• Naturallnente lne eloyiariant, se ett pror.edes~ede modo con·
tl'l17'io s"ti.~fazendo assim os desejos DE ALGUNS OOMMER­
OIANTES. »

Transcrevemos textualmente estás palavras porque elias niio
parecem ter sido olcriptas levianamente ao correr ela penna, como
tantas outras ph.rase:; da referida publica,ão : ao contrario, eucer­
l'a.m uma in-in11l~çibperfida que aimla quando podesse attingir 1tl1t
SÚ crmwterr.iante devera ser energioa e dignamente repellida. por­
que é Mo desairosa IÍ olasse que o seu autor ni'i.o a pesou, niío lhe
medio toelo alcance quando a escreveu, sem se lemhrar que a pri­
meira cousa que tem a zelar, coliooa:lo oomo est(~ no lugar em que
e acho., é o 1'0 peito de si mesmo, respeitando aquelies com quem

vive em relaçõe:; quotidianas obrigada~.

Quaes são, porém, esses alYlln~ com1nel'ciante~, que para satis­
fazer 03 seu de:;ejos, so S. S. infringisse a lei, o elogiariam P

Acha S. S. qU3 em n03S[l, pra!(a ha negociantes clignos deste
nome, que fossem tiío nescios que pretendessem que S. S. praticasse
torpezas para servil-os, quando to:1os se oontentam com o fi~ cum­
primento das leis existentel, embora pe33imas, mas cuja execução
ohega IÍ quinta essoncia do mal, parecendo que alguma cousa dO'
s:Ltanico (~ elia preside ?

N 6s, portanto, o conjuramos para que se as palavras dignidade-,
honra, creclito e reputaJ(ão niio são vii>, explique, quancIo. como e
porque algullt cOl1wterciante p3dio ou insinuoll qualquer cou-a que
autorisas :) aquelia expressõe de S. S.

Ainda que nib creiamos que fIlja :í. provocação tão indeclinavel
quanto jU3ta, dest1ó j:t fica-no3 a li!> rdade de ~xtrernarmos a razão
porque S. S. se exprime em phrases taes ~ identicas na alllldida
publicaçiio e anteriorrq,ente no eu relatorio.

S. S. quer fazer crer que os . eus c~nsores-appa1'ellt ra1"i,
nan.tes in gltl'[J te Vct~to.

Não con 'eg'UÍ1'(~ ab 'ollltamente o seu inten to, pura ,~lleieIade;

porquo é-,.,.~l"ltlmenLç sabido quo o commercio intoiro c1csta l'rar,'n.o
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justamonte indigllad:o com o injustificavel 'ystoma uo impostos (le
consumo que o trucida e com a sua pessima exocução que redu~.ir:í.

a provinoia :í mi oria. protesia, reclama e oppõe-. e por todos o,,;
meios legaos á pertinaz e injustificavel continuaç:io do.(lUo110 sy ­
tema e a todos os actos arbitrarios que na sua irl'O.ciona.l oxecuy:io
ainda mais uggravl1ID o estado actual da pral(a

Se. pois, S. S. invectiva. Cla~e- alguns commerciantes iJnClyi11(l,­

"ios, invective todo commercio, partic:uJa.rmente imporLauor, não
flsquecenJo quCl por sua propria dignidade deve auudir o uo prom­
pto ú forfllllol provooação que ora lhe fazemo .

XXII

o Sr. Administrador do Con'ulado achou UDl meio commodo
de re -ponder íws no aa interpe11açõe por si provocada'>, affirmando
agora de mollo ainda mais vago, a insinuações quivooas quo di.
rigio aos commerciantes phantasticos que só a sua imaginação
vida.

Não pense S. S. convencer ao publioo de que a lucta é em ter­
reno llesigual, porque abaixo do que escreve assigna o seu nome,
deslle que o nosso é o do commercio, particularmente importauor
desta praça.

A que vem o nome (lo obscuro oscriptor que collabora nostas
columna quando S. S. tem diante de si o commercio ?

S. '3. tem sido oensurado, ma' no caracter de ohefe (lo uma re­
partiç:io fi 'cal.

Nem de outros aspectos do sua vida publica de que poderialUos
noS occupar, como cidadão, llolitico, oonservador, libel'a1 ou di,,;si­
(lente, sabendo ou niio conciliar a3 crenç:L3 com a sua posi~!:io (lo
funcoionario, nem palavra tomos dito e me 'mo qualllUElr cousa (lUO

o posaR mole3tar pfLrtioularlllonte.
Enganou- E1, llois, pretextando receio de descortezill. pll.ra ovi­

tal' a discus iio, porque no terreno (lue tem sielo 1>0 ta a l]uo,tiio
nã.o ha motivo plau-ivel para recual' sem quo S. S. fi(lUe muito
mal naqu 11e primeiro caracter me~mo, i ·to é, indefeso como UDl

dos chefes do Ii co e o principal 1'0 'ponsaval (los acLos que censura­
mo , ombora a solidadedade do in pocLor da outra roparLiyiilJ da
faz onda provincial.

N uuca d03ejaramos do modo algum, co11oeando om certa, al­
tura no -ia; coItllllua' o assumpto do quo nos oocllpavamod porante
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'a Àssembléa, descer, a não ser incidentemente, a tratarmos lla
pessima execução que ao dElSllStrado systema do imposto de con"
sumo ou importação tem dado o fisco provincial.

Mas, o Dr. Administrador do Consulado Províncial t.ão re ­
pon avel, como o chefe do Thesouro por aquella mosma execução
vindo á imprensa inorepar.nos de injurial-<, e calumnial-o forçou­
nos á uma digressão, cujo proveito será o conhecimento pleno do
que tem feito o fisco e especialmente o Consulado na execução da·
quelle systema, tão prejudicial ao commercio desta praça,

A nossa insistencia sobre o assumpto está longe de oomparar-se
com a pertinacia desesperada do fisoo provincial em querer infl
directamente até na votação de uma lei que ponha á sua dispoSl',líto
armas mais efficazes para consumar a obra de destruição que já vai
tão adiantada contra o çommercio, especialmente importador desta
praça, de modo que este ou faça do mesmo fisco um socio que só
tenha lucros sem perdas, ou succumba,

Não podemos, por isso, deixar de apreciar mais detidamente do
que temos feito até aqui o relatorio do Dr. Administrador do Con­
sulado, trechos dos quaes já temos transcripto e analysado, fOl'ça­
dos a is o pelo apparecimento de S. S. ine peradamente, mas tarde
e a más horas, na imprensa embora já pareça que não voltad, a ella.

E porque desejamos manter a mais escrupulosa fidelidade na
referencia ao contexto daquella mesma peça omcial, transcreve·
remos littera1mente os trechos de que tivermos necessidade.

Respigar nesse campo é uma tarefa pesada, mas é forçoso le·
val-a ao cabo.

Assim a pagina S do citado relatorio se lê :
Q O arts. 88 e 89 (do Reg. de 4 de JuDto de 1879) devem ser

modificados no sentido das disposições legctes que têm manticlo o
imposto provincial de consumo para llue tenha fim !L reproduoção
constante de grandes abusos, que prejudicando a renda da provin­
cia, não prejudicam menos a nos a praçn. oommercial. desequili­
bra.mlo as ua relações com as província limitrophes.'

Não podemo re istir a fazer reparo a taes conceitos para re­
duzil-os á sua exaota expressão.

O Con lllado, incon oiente, malovola, ou interessadameute não
dá como modificados os arts. 88 e!:l9 do seu Rogulamento pela loi
j{L então vigente u. 1,4UV, art. 22.

Quêr moclificações naquolles artigos, mas no fim de revogarem
a lei que deixou do executar de connivencia com o Thesoul'o llue {L

pagina 41 cIo seu Relatorio, dofollCle os mesmos abuzos.
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lho, como o de 30 de Outubro de 1875, occupando-se da excl'p~iio ti­
veram em vista firmar cenveniellt mante a rO!2'Ta e. tabelecicla pe­
las lei que consagraram a impo. içiío, mas, em calcular com os abu­
sos, o ib:eram de modo que estes apparecerlllll em tão grande es­
cala, que já. pretendem constituh' a regra, fazenclo da lei excepção;
e em nome de inconfessaveis interesses de meia duzia jíL se levauta
desassombrada a cruzada contra o imposto baseaelo no consumo
cmltnw1'cial, sustentando-se sophisticamente a conveniencia e van­
tagens da base do consumo material de accôrdo com a propria As­
socia.ção Commercial Beneficente, »

Seria incrivel se não estivesse escripto que em tal relatorio se
leiam inj1ll'ias contra cla ses e corporação respeitaveis, failando·se
ele abusos contra o fi co não impedidos pelas disposições regulamen­
tares que foram moclificat1a.s para não se reproduzirem eon tantes
abusos, mas commettidos pelo fisco contra esses que assim são por
eile tratados !

Veremos depois a .eonclusão de tudo isso no peregrino relatorio.

x.xnr

Depois elas tiradas qne transcrevemos do relatorio do Con­
sulaelo vem a conclusão, digna das pre:missas e tabel,ecidas, nestes
te-rmos:

« Convêm, 'pois, a substituição de tae artigos por outros que
firmem IX> itivamente a regl'l1, deixando 16ra cIe duvida que o faeto
de ser uma mercadoria qualquer illtpo?'tada p01' cont"' d@· 1'ece60­
am', ou de constitulÍ'l' objecto de kanscwç·ão (jli. niío é consumo! ? )
merc3lntil nest$ praça ele termina ()o pagamento elo hnposto, sem que
fique exetuiâa a. excepção da iSenção para as mercadorias em
transito.

• Para que esta~ sejam oomo taes reconhecida. e isentas, oon­
vem ainda que fiqU'9ill dependentes ele prova regular, como sejam
&peclido (le encol1~llbeltda e cCIJI'ta de 1'el1beSSa, a carta de consigna­
~o, 1'elnet:t~ltclo-as por conta elo ea;pol'tacloJ', que quizE/l' explol'al
novo merca.clo, pu qualquer outro documento que prove a verda.cle
elo transito, coincidindo em todo ca o com as declaraçõe feitas nos
Elespachos ofliciaes qua as acompanham e nos conhechnentos de­
emharques, sob pena de UlIl;1 m.ulta, que reprima as declaraçõe".
.wexadas, ».
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Deve-se notar que no caso mesmo de transito de mercadoria:;
o, conhecimentos e clospachos ofliciaes não pódem conter o nomo
do destinatario da mercadoria e a razão é faci!.

Ao carregamento de um navio para o 110SS0 porto acompa­
nham conhecimentos que pódem comprehender mercadorias quo
nqlú hito de ficar e outras que se destinam á qualquer província

vizinha.
J:í uma vez o dissemos, o Coneulado pretende o absurdo, quer

impôr a obrigaçito aos exportadores do estrangeiro e aos importa.
dores daqui de exhibir-se conhecimentos que jlí por muitas vias
acompanham carregamentos, lotes ou partidas de artigos, entre os
quaes pócle vir um volume, por exemplo, para o Gearã.

Depois, no conhecimento vem o nome do recebedor em conta
propria ou alheia ou consignatario da carga aqui e n5.o o do des­
tinatario.

O nome deste no conhecimento daria em resultado que a mel'.
cadoria não p.oderia seglúr o seu destino, sll;o1vo se o destilllu'ÍO de
Maceió, por exemplo, tivesse aqui representante, agente ou pro­
ourador seu.

Não pócle, pois, vir no conhecimento, mlúta vez comprehen.
dondo graneles lotes de artigos, senão o nome do consignatario
da.,qui, o qual dar:.í. de stino á mercadoria.

Pretentender reduzir a idéa de transito !li um ente de razão,
que só póde ser formado pelo autor daquelie relataria, é desco.
nhecer a realidade das cousas, e sem se informar dos factos e do
modo como se operam as transacções mercantis, querer legislar
conforme sua annuviacla imaginação.

Não ha transito de mercaclorias, cemo figura o relatorio, com
conhecimentos, declarando o nome do destinatario pelas razões
expostas, e pois a disposiçne que tal estabelecer semlo inexequivel,
l'Osultará em oonsequencia que o Consulado cobrará o impo to
mesmo no ca.so ullÍco que pretendeu-se de má fé exceptulW e é,
aqlúllo j'tl tamente que elie quer, defende e esmorej'a.se por conse·
guil', pedindo que se legisle p"o dO?1u) S1ba.

As mercadorias com destino á, outra. provincia dão e'litrllc1'a na.
Alfandega, onele iío desoarregadas, e ou paguem ou não os c1!Írei•.
to geraes, são reembarcaclas para seu destino ulterior.

N o caso de não pagarem cfu'eitos geraes, elias não pagam
1lambem provinciaes e é a. i so que se chama na linguagem com·
Jlloroial e aduanoira - reexportação j se pagam, porém, os direi.
tos gerae , e têm de er l·oembarca.clas, se ohanJa a isso - e:Kpor~
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t,uçáo - caso em que não deve pagal' imposto de consumo, pOl'que
vão sel' consumidas em outro lugar; mas o Consulado o cobrava,
infringindo o ado 22 do Orçamento vigente, interpretado agora
pela recente lei n. 1,523 de 22 de Abril.

E é isto tambem justamente o que quer o fisco que para arre·
cadar a sua renda PI'ovoca e mantem uma verdad~ira anarchia
fiscal, quando a Alfandega, cobranelo quasi oito vezes mai.~ o valor
dl1que11a renda nunca provocou a milesima parte dos clamores que
provoca a fazenda provincial.

Ao peso do imposto de consumo junta. e para produzir tues
o:ifeitos a incapacidade do meFmo fisco e seu agentes, causa quus
oxc1usiv3. dos vexames, tropelias, abuso, violencia e orlor ões de
que é victima o commercio, particul3.rmente importador, que nunca
se insurgio contra a fazenda nacional.

E~se facto olama bem alto contra as idéas do famoso rel3.torio
do Con. 'ulado e o modo porque nesta ultima repartição se cobra o
imposto dito de oonsumo, mas' arrecudado como se fôra de im­
portação,

XXIV

Não ,alendo a pena demorar-nos na revista ligeira que fize·
mos do rebtorio do Con ulado, cUJ.'ioso em mais de um ponto que
jíL apontamos, temo. entretanto indecliuavel nece. -idade de in i 'til'

sobre algumas das icléas ne11e contid.1.•.
E' uma peça peregrina, vasia de ba e e daelos que deveria

contêr para e clarecer os importantes a. sumptos da anecadaçiio
e fiscali açiio de uma renda de impo tos aduaneiros cohrada do
modo que e sabe geralmente e temos dito á saciedade.

Em compensaçii{), por'm, sem o nexo, nem a ordem desejavel
e indi pensavel em c1ocumentos ofliciaes de semelliante natlU'eza,
vomita-se arguições infundadas, increpações de todo ponto inju ·ta
e as mai desoabidas oenslU'as á. classes inteiras dos contribuintes
com quem a repartição se pile em contacto e á. corporaçiio respei.
tavel que representa tae c1a es,

Tal relatorio, ao inverso das qualidades que deveriam caracie·
risu.1.o, consagra vistas incompletas e falsas elos ussumptos sobre
que foi elaborado.

Ol'a, é a descoberta do pheuomono economico <1e melhorar ()
commOl'oio impol'tndo\' desta praça com o onu: do imposso, lluand!)

";fi:>
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th'er de exportar mercadorias eRtrangeiras aqui importadas, mas
com dostino a serem consumidas nas ontra.c; provincias,

Ora, é o ospirito de ganancia mal disfarçado com o 7.êlo fiscal
pharisaico de re.. guardar pretendidos interosses suppostos amea'
çaclos.

Aqui é a ingenua. confissão de se niLo cumprir a disposição de
uma lei vigonte sob o IutU, criminoso e inepto pretexto de decio
sõos do Thesouro, que acastellado em um regulamento derogado,
porque era mal praticado e dava lugar a abusos fiscae , tornou·se
çonnivente com a outra repartição nas mesmíssimas infl'acções de
lei com relação a reembarques de mercadorias não consumidas
nesta provineia, .

Alli pôde lêr-se o esforço de mystificar.se tudo e propôr·se até
a revogação de lei da Alfanclegas e Codigo do Commercio, para
que sojam acceita idéas que ni .'lO mesmo importam, para o fim
unico do so rovogar aquelia lei aliudida que é a de n. 1,499 e o Re.
guIamento do Consulado na parte tambem al1uclicla e já rovogada
e tudo quanto po sa ombaraçal' de leve a prepotencia e arbitrio do
fisco que nno quer norma nem regra que limitem o campo dos
vexame , tropelia, e extorsõe .

Como remate do semelhante obra vem a theol'Ía elo illlPosto
de consumo ?ltel'cantil exposta de tal modo que é mais ampla do
qne a da importaç:1o geral, pois que lembrando insensatamente os
mais exquisitos obices ao transito de mercadorias do estrangeil'o
1)a1'a outras provincias com escala por nosso porto devia em resul'
tado impôr até sobre psse mcsmo transito com o nome ele con umo.

O autor, porém, do relatorio, defendendo-se j,í. pelo anonymo
e j,í. com o , eu proprio nome em dous artigos a pediclo publicados
no.,to J0I'1UIZ, não abandonou o vê. o cIo seu relatorio e fez insinua·
ções llO' commercio_ qne entl'Otanto reou ou explioar viÚclo .{L im­
ln-en a com um pujJ, depois do intel'peliações que havia provocado
com a roincidencia de sua malevola5 argucias á classe com que
trata na qualidade de chofe do Con ulaclo,

J,Í, no relatOl'io, já neSRa publica9õe~, pretellclonclo segregm.- o
commercio que se defende e o accusa com tocla a raziio, ele com·
I,ner 'iantes imaginarios que figurou, em taos peças escriptas sob
ua re. ponsabilidade lembrou-se que faria e:i'feito se alguem che-

gasse a aoreclita1' que um ou outro o ceu ura, ma. nilo o commercio
intoiro quo e levanta com uma. só pessoa moral. convicia ela dig­
niclaelC' ela propria. po içiiD o dos cili'oitos que llio a sistom.

:10 e u.eu. entouclielo d que qUél' esse me'mo commorcio pc~
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ai, quêr por intermedio da digna e illustre corporação que o repre­
senta, defendo uma causa justa e nobre quando não se quor deixar
osmagar por leis fiscaes dl'aconictnus e menos por absiruzas decio
sõos do Thesouro e insolitos de. pachos do Consulado.

Provado, como o fizemos, que S. S. oonfessou as proprias
infracções da lei, ainda assim S. S. niio quiz vir IL imprensa e pre­
ferio ficar indefezo a pôr a limpo o que anteriormente havia dito
de o1fonsivo ao commercio.

Recusando-se a pôr os pontos nos ii das in 'inuações que fez
gratuitamente a pes 00, que figurou, deu-no o elireito de retaliar
e com razão elizer que as aliu 'ões e factos attribuidos em llocu­
mentos officines e em escriptos de um chefe de repa.rtição são inju­
riosos e calumniosos e por i so se recu a a as umir a responsalJiü­
dade deUe , porlJ.ue não pôde defender-se e o que elisse não pa sa
de puro invento da leviandade e do despeito.

E so assim não é, de novo o provocamo' desta,s columnas a de­
clmar nome ou nomes de commerciantes capa7.es de elogiar S. S.
se por ventura procedesse do modo porquo in inlÍlt.

Se o procoelimento fôra de accôrdo com a loi embora má.,
o cumprimento deUa, nem elogio mereceria, em rigor.

Mas o procoilime~to que so insinuou na publicaçno seria uma
transacção indecente ontre o fisco e o commercio, e é isto qne 1'0­

pellimos e obriga o autor da in 'inuaçiio a explicar- e sem arro­
gancias nom 1)1/.98 improprios de sua posiçli.o.

Foi isso a que o conjuramos, mas do que fucrio o chef do
Consulaclo, proforinelo fiuar inelofeso e exposto :1 commontarios des·
airosos, não obstante (mIo quanto pr sumo de si.

•





.l.l.ND,\. OS 11l1POSTOS DE lillPORT_"-ÇÃO

I

E' geralmente sabido tudo quanto se passou ha mezes relativa­
mente ao a Ull1pto momontoso ele que dá idéa a no sa epigraphe.

O importantíssimo commercio importador desta praça quasi
a phixiado sob o onus de pe ado impostos provinciaes do importa­
ção e um sem numero de vexaçõe irracionuos commettidas pelo
fisco para arrecadal-os, dirigio quasi simultanoament.o pelo orgão
da iligna Associação Commorcial Benoficente do Pernambuco duas
representações, uma ú. A sembléa Legislativa Provincial e outra ao
governo Imperial.

A primeira teve apenas como resultado suspender ou addiar &

aggravação dos vexames e trop lias nscaes,
.A seglmda nenhuma solução teve ainda,
Emquanto não podermos demorar-nos obre e' es pontos e po­

cbes, sojn.-nos licito vulgarisar por no. sa parto a noti 'ia de que
tudo o que se pa sa em Pernambuco sobre o objecto de quo nos oc­
cupamos e acerca da questão recente a que al111dimos, é de ordem
tal que nossas irmãs de outros pontos oxtremos do Imporio so mos­
tram mais dispostas em defender a causa patriotioa que su~tenta'

mos do que nós mesmos,
Fóra desta provincia é inverosimil a historia dos impostoR pl'O­

vincines de importaçã.o dos artigos vindos do estrangeiro para Per·
na.mbuco, não obstlLnte a triste e l'opugnant.o roalidade do. incto.
que nos cerca, é incrivel a eristencia do systoma ue impostos tlUO

aperta em um circulo de bronze o commercio do nossa praça.
A prova oloquente disso qne a.vançamos é o maO"istral artigo

da. Gazeta. de Porto-Alegre, ha pouco dado íL e tampa tambem neste
Jornal, o o qua.l faz uma apreciação. en ata o judicio a da naturoza
e effoitos do irracional o iusen ato ..ystoma p la noticia que dos
impostos votados deu o Rio New8,

O pouco qno podia esta ultima folha informar da quost.ão aos
sous loitores, SOl'pl'cndou aquol1a e'clisportou-Ihe os conceitos que

18
z....
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oertarno'ü COi'Ltra os Orçamentos provinciaes elo norte, aCl.miranclo
nenhuma proviclencil1 ter sielo ainda tomada para pôr um paradeiro
oll tão deploravel estado cle cousas.

Avalie-se por ahi que sensação deveria produzir, que actos de­
veria provocar o lançamento de impostos de semelhaniJe natureza,
fazendo recahir todo o peso de seus effeitos, todo vexame de sua
'lU'recadação, SObl'O o commercio de uma provincia do sul da impor­
tancia economica da de PerlJambuco, •

Impostos inconstitucionaes de importação votados, sancciona­
'<1os, mantidos e au.gmentatlos intensa e extensamente com o maior
'<1esombaraço por a. sembléas e presidentes de l)rovincil1, com indü·
.ferença do governo geral, salvo nos discursos, tarifas de tal natu­
reza que desviam a impOl.'taçã.o de Pernambuco para as provinciüs
linütrophes, contrabando; terrestres interprovinciaes, arbitrarieda,­
d~s e vio\encias na arrecadação sem reparação pos 'ivel, extincção de
ramos inteiros de negocio pelo caracter prohibitivo das contribui.
ções, retracç,ão na importac;ão, estagnação no commercio pela para­
lisaçiio forçada de transacçõeJl com as praças vizinhas- ei a SYL­
the, e do estaelo do commercio que importa aqui mercatlorias estrlLn­
goiras e jtt foi o empol'io das praças clesde o CO<LrtL até Sergipe om
maior ou menor oscala e 1mdo aquillo graças ao actual systoma
aduaneiro provincial e seus fiei; exe~utores.

Maceió, Parahyba e até o Rio-Grancle do Norte estão impor­
tando directamente do estrangeiro e o nosso mercado não póde
competir oom a1luellas pequenas praças, porque as nossas tal'ifas
pl'ovinciae MO mais elevacIas!

A. nossa .AUanclega esU abarrotada de artigos de toda natu­
reza que mio achalll sahida, attento o estado em que e acha o com·
mercio lle Pernambuco, graças aO actual systema aclua,neiro pro­
"ineia!.

O Dr. Aminthas, administl'l1dor do COllJlulallo Provincial, pre­
para agora um reS'ulumentono intuito de inutilisar as 1(li,' recen­
tes ns. 1,522 e 1597, ljUe i. entam do inl]Josto cle imllorto.ç,ão, cha·
mado de oonsumo, os artigos que tem de sahir para outra provin­
'<lias.

EmOm niio 50 podom calcular eXll.Ctamonte o. extensão dos af.
feitos de tanta iudiJfel'ença ele um lado pola sorte do commorcio
<lesl,a prol'incltL e de ou(,ro lado do tauta animosidade e insensatoz
da parte llo fisco, cujo moveI unico parece ser a rapacitlallt:l com que
~3 en carregados <la Uo1'l'ecatlação pI'etendom engrossaI' as suas P0l'­
'Ceutagens.
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E tão imminentes sérias difficuldades sobre o commorcio, se­
nno desastres diant.e da verdadeira estagnação do mercado abarro­
tallo sem sabida que devia ser prompta, mas é ao contrario imperlida
pelas leis de impostos actuaes e seus pessimos executores.

Voltaremos a cada: um dos pontos indicados até qlle nos desIT­
ludamos da inutilidade do meio.

II

A causa que advogamos interessa tiio geralmente ao pniz, comO'
especialmente lí. esta provincia que deixou !le continual' a ser o en­
treposto das limitropbes, graças lí. falta de provinl)iali811~'" senão
de patriotismo, de seus legisladores provinciaes e sen mi'Los agen ­
tes fi caes atacados ele uma verdadeira insania financeira. que tanto
tem prejudicado aos legitimos interesses particulares, como á esta
capital e á provincia inteiro..

A oPPOSiÇlio feita no. imprens81 e' no Parlamento com apoio até
do actual ministro da fazendo. e presidente <To con ellio contra taes'
impostos niio teom sido effica7., porque o governo queda- e com tod:t
indiffeorença em tomar um3 resolução prompta e ellergica e na pro­
víncia a ignorancia de uns e a irresoTuçiio de outros obstam a qUE!'
se substitua esse btaI systema de impostos.

A Ga:reta de POl·to Alegre, a que nos reIerimús liontem' flob (»

titulo expressivo (} Prohibiti'lTisnw no· nortfl assim se exprime:
• E' cheio de assombro que transmittimos aos leItores a mais

que singulm: IlQticia qUE!' a provincia de· Peruamtmco, de encontro
ás expressas disposições no acto ItCTcTicionar. acaba de aecretaT eleva­
dos direitos de- consumo sobre generos db importação estrangeira ~

• Nada achamos sobre o a umpto nas folhas da côrte: parece
liue essa.explo iilo de tendencia prohibitivus e es e·manifesto des·
prezo da Constituição, não lhe- fizeram 1II mais leve· imflressii.o.

• E' no Rio NeW'S que encontramo a singular nova.. »
DepoiS de fazer 11 enumerac;ã'O dos irraciona.es ilnpostos renova­

dos para (} exercicio. corrente- accrescen.ta () conceitulll(lÜ' org'lio da
imprensa do sul: .

« E' impossível que o governo permitta a. execução dessa lei
que jere directamente o art. 12 do Acto addicional e a doutrina dos:
lWisos <le 7 de Agosto de 1840, de 10 de Abril de 1855, de 2 d!;h
Abril ele 1857 e OUt1'OSh
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« Não sabemos como o presidente (le Pernambuco pódo sane­
cionar somollmnto loi o.ffensiva á Constitniçfio do Imperio.

Concordamos inteiramente cem as seguintes palavras dos 001­
legas do Rio New.ç. »

Eis ngora a apreciação judiciosa desta ultima folha:
• A relação (le impo tos l1(l(lícionaes sobre a importação de­

cret.a(los pela provincia (le Pernambuco, dove abrir os ollios ao go­
verno imperial não só pela illegalida(le do procedimento, mas ta
bem pelo indisputa,el facto, que o povo estit sendo tributado além
de toda a ~azão e justica.

« Como já temos aflirma(lo e em breve demonstraremos, j:í siio '
&xce. 1VOS e injustos os direitos de consumo decretados 1)010 g-ovAr­
DO geral. São po. itivamento proteccionistas, com tendcncia para o
l)robillitivismo. Em algun casos jú. supprimim1U a importação,
em outro reduziram ao me. mo tempo a importação e o CDnsumo e
em todos enes peioraram a qualidade dos genero , para equilibrar­
se o accrescimo da taxa sem augmento de preço. »

Não podemos fUl'tar·nos a tmnscrever aqui as plu'ases com que
continua a Ga.zcf:a de P07·to·Alegl'e, exprimindo-se assim com refe­
rencia no lUa Ne'w'S :

« Citando o exemplo do kero ene. demonstra a folha que esse
genero, entre di.reitos geraes, proviuciae e mUllÍcipaes, é om Per­
nambuco onerado com 150 % do seu valor- !

« E é genero de primeira nMessidac1e, que niio possue Pernam­
buco nom provinda alguma do Imperio ~

(( So taes Impostos não são absurdos, não saõemos mais o que
no mundo poderá merecer semelhante qualificação.

« E' em plena sitllação liberal, quando governam os amigos do
Tavares Basto., nosso primeiro economistlll, que so pra,ti'cam taes
disparate !

« Pois pensam os legislad<>res de Pernambuco, que cODJ'urariio.
li> crise dotl'ablllho, llugmontando portal f'órma o preço uos artigos
(le COD&umO ?

« Julgarão por acaso que os paizes estrangeiros que compram
f>S producto pornambucanos, são I ovol'nados por nAscio. , que não.
reagu'ão iuJmediatamente, oneranclo em represalía o assuoar, o al'­
godão, o cacM e o :fumo que Pernll.!llbuco exporta?

« Porque nilo deoreta a Â.sembléa Provincial c1e Pernambuco>
tl,e uma vez a constl'lcçiio de um muro chinez em raclo:e de todo. '"
pJ:oviuoia. ?
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« Seria 'lua i tão rasoavel, como esses impostos que em relação
ao commercio farão o etreito de semelhante muro, »

E o estado economico do nosso commercio é tal sob o peso ele
semelhante sy tema financeiro provineial que os factos que se pas­
, am são tão estupemlos que a Gazeta de P01'tO'11leg1'e, não he itando
em proHigal-os sente entretanto neces idade de ju tificar a origem
das informações que obteve.

E com tanta sabedoria, nos estreitos limites ele um artigo, se
levanta o prote to contra os impostos de importação provinciaes,
que passamos para esta oolumna a parte final daqueile artigo com
a nota feita pela illustrada redaoção deste Jornal:

«Nas columnas do illustrado J01'1tal do Recife, que muitas ve­
zes temo enoontradoao nosso lado em questões eoonomioas, profes'
sando os principios da mais liberal e cola, temos em vão procUl'ado
mn protesto contra semelhante eX,orbitancia da Assembléa de Per­
n:tmbuoo (1).

« Não recebemos outros jornaes elaqueila provineia e portanto
só temos por unica fonte da notioia aoimo" o Rio-News,

(( Mas o Rio-News é uma folha séria e circumspecta ; é impos­
l>ivel que houvesse dado noticia fal a em a"sumpto de tamanha imo
portancia.

« E entretanto, se fôr real oIacto, não sabemos oomo qualificar
o silencio não só ela imprensa liberal de Pernambuco, mas de todo o
paiz.

« Será possivel que j'L sejamos tão contaminado pelo indifl'e­
rentismo pelas cousas publica , que um procedimento, como o da
A sembléa de Pernambuco, não ele perte um só protesto na im­
prensa?

• Entretanto convém notal-o : O assumpto é gravissimo. por­
que se semelhante erro economico for propagando-se, se o gO\ erno
tolerar essa manife ta violação da Constituiçiio, se outra.'> pr vin­
eias imitarem o exemplo, erá inevitavel a ruina do paiz.

(1) O nosso illustrado coilega dis e isto porque julgou que tão
vexatorios, illegaes e prejudiciaes impo tos foram lançados agora,
quando os mesmos j'L exi tem a longa da.ta, e contra eiles falIam os
e se tem escripto infinitas vezes nas colnmnas desta folha, sempl'
EUll pura perda.

11 Rdclal'ção. .../-
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« O nosso principal artigo ele exportação é o café, nosso prin­
cipal freguez para esse genern são os E tados·Unidos.

» Pois bem, fére os interesses da grande Unilio do Norte o ex·
traordinario onus imposto á um dos seus principaes artigos de ex·
portaçiio, o kerosene.

« E se o governo dos Estados·Unidos reagir, elevando ele igual
f6rma despropositada os direitos de consumo sobre o café?

• Pôde elie fazeI-o facilmente, porque o Mexico, Java, Cuba,
etc., lhe forneceriio o café necessario.

« Teremos de buscar os mercados europeus, mas estes s[o feri­
dos pelas pesadas imposições sobre outros muitos artigos de impnr.
ta«ão e reagirão por sua ve7. onerando excessivamente não s6 o café­
mas tambem os outro:! productos procedentes do paiz.

« E a que ficaremo' então reduzidos?
« Propriam:mte a vida dos habitantes da ilha de Tahity, que

não importavam nem exporta.vam cou a alguma, pa3sando vida
idyllica a moda do paraizo no' tempos When Adam delvaid and
Eve span!

« Esperamos detalhes sobre.o estranho facto, disposto a arros-,
tal' em nosso posto avançado a tempestade pJ:oteccionista.»

Toda vulgarisayão é pouca de tae~ ideias e conceitos para fazer­
opinião no paiz e vêr se se COn'leglle arrancar do letha1'go em que
vivem legisladore , admini trl1:101'es e a ma sa geral dos cidadãos
que muita vez soffre porque não sabe de onde o mal lhe vem para
lltUar do remedio.

Occupar.nos·hemos depois de outros aspectos ela questão, a
que já lilluelimos em nosso primeir() artigo de h<>ntelll.

III

':::enclo nós conseguido dispertar sentimentos generosos li; favor
da nossa cau a, associando á clefeza. da ve:rdaeleiras idéas que sus·
tentamos a vl\lonto o adiantada imprensa do sul, sentimo-nos ani­
mados no de empenho da tarefa patriotica que pro eguimos.

O facto persistente é a continuação do systema de impostos
provinciaes de importação, votados pelas nossas assembléas, sane·
ciouwlOl:l. pelas presidencia3, sem nenhum obstaoulo do governo im­
porial, que pela palavl"a autori a:la do actual Sr. Ministro da fa-
:lenda profiigou-o na tribuna elo senado, apoianelo o Sr. cle Cote-
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gipe na.~ sessõe do l' e 2 de Out.ubro do allllo pa ado, (1880) })ro­
mettendo providenciar a respeito; o que suppomo' tiÓ t.ove otreito
limitadissimo, porque taes providencias ó foram dadas pat'a a
.Bahia,

Entretanto, nós ficamos coliocados ainela em peior pé de de:i·
:gualdade, porque se anteriormente por cau a das altas t.arifas
-aduaneiras provinciae, a Bahia nos attrahia, embora se acho
muito mais longe, os fregue7.es do Rio Grande do Norte, Parahvba
e até do Gearrt, não faliando dos dos sertões de nossa provinci~, o
maldito systema do p"ohibitivis1/to de Pernambuco acabarít de ar­
ruinar-nos.

Quando em Março eleste auno abrio-se a As ombléa LogL,la­
ti\'a, Provincial, em duas longas series de artiO'os publicados no:te
Jornal, durante toda sessão, expozemos fact.os eloquentissimo do
airazo, e ruina imminente do commercio de Pernambuco. Além do
que nesta nova serie já temos escripto, apontamos o fact.o anomalo
de importar a Parahyba o pauno dá algodão da Bahia e introelu­
zil-o em contrabando por terra para a nossa provincia, porque nOti
nossos Orçamentos figuram impo tos prohibitivos ela importação d
pauno de algodão do estrangeiro 9 de outra provincia. afim de
proteger-se a escassa proelucção tla fabrica de fiação ele e tecido da
Magdalena, em prejuízo dos mais legitimos interes e dos con u·
midores, especialmente senhores de engenho de assucar.

O facto a que alludiram a Gazeta de Porto.Alegre e o Rio
News de diminui~',ão ou suppres iio da importação de artigos pelo
cal'OoCter prolúbitivo dos altos direitos gerae~. nó jIÍ. o haviamos
denunciado nestas columnas como passado aqui tambem em Per.
nambuco, graças a fobre carga dos impostos provinciaes de impor­
tação ; citamos então o factos abirlos a rui na praça do. chapéos
de Iii e calçados estrangeiros, nii:> sendo aquelies quasi que mais
importados e e-tes em pequena e cala, apenas pelos lojistas, reta­
lhistas ou vendedores a varejo, o que explica o alto preço do cal­
çado de toda especie entre nó ,

Tão fatal systema de impo tos foi aqui justificado pelos sens
retrogrados defen ores, dizendo-se que elies recahiam sobre o con·
sumo sómente e não sobre a importação, como S(l es as expre ões
niio fos:em synonima , mesmo na linguagem ela legiolac;ão fiscal
geral e se os e:lfeitos sobre os consumidoro não fo 'em os mesmos.

Entretanio o administrador do Consulado Provincial, apoiado
no do Thesouro. pretendondo coliaborar pro (lollw sua nos Orça­
mentos votado', su. tentou em peças officiaes que o impost.o loi

'tS
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llempre sobre o consuma, mas este con i.·tia na importação que fa·
zia o negociante om grosso, aiucla que depois exportas. e a mercado­
ria para ou tra provineia !

Depoi de larga discl1s ão neste J01'?Ull e na Assembléa sobre
aquella pretenção, a doutrina Âminthas foi rejeitada e aAs embléa
por uma lei interpretativa e por disposição do novo Orçamento do
que nos occuparemos depois, isentou do imposto as mercadorias es·
traJlgeiras que houves em de ser exportad&> para outras provin·
eias.

Entretanto machina·so destruir oom a. inexecl1ção taes clispo.
sições legae , como veremos depois, não obstante continuarem a
perdurar os eifeitos do pessimo systema de impo. tos provinciaes de
importação de artigos estrangeiros com o cortejo de vexames, troo
pelias, arbitrariedades e mesmo actos de toda ordem i.llqualificaveis
por parte da alfandega lJj'ovincial, chamada Consulado.

Ainda me mo limitando-se as ll'l"acionae imposições ao con·
umo da provinci&, como sobrecarga do. direitos aduaneiro geraes,

além de subsistir o mesmo modo vexatorio da cobra.nça, o OllSumO

àa provincia se restringe em vez de expandir.se, attenta. a alta
do. direito, os contrabandos interprovineiaos continuam, os con·
sumidores da província vão se abastecer nas praças nzinhas e se·
melhante estado de cousas é desolador.

A' excepção de uma ou outra voz generosa que para defencler
em parte os interesses legitimos do oommercio se levantou na As'
sembléa, a indifferenç.a foi o sentimento com quo achou-se o com·
mercio desta praça.

A tarifa ele PernamlJUco continuou a ser elevada em propor·
ções extraorclinarias a toa.as a' outras das provincia de Sergipo
no sul a Ceartt no norte, qu imitaram a nossa egllimlo o systema
do alfandegas provinciae', de moclo que hojo u.. farinha cle trigo, ko·
ros no o vinhos pagam 3D %adclicionaes aos direitos gernes e ba·
calhúo e outros generos, me mo alimenticios pagam 10 % e os vi·
nhos !le pasto 20 %

Nem aomenos como inclicava o mais vulgar bom sonso se che'
gou a fazer de cer a nO'sa tarifa abaixo das das provinoias vizinhas
para que e ta não nos attraiam os fregl1ezes e não animem os
contrabanclistas.
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Não desejando nós repetir o que havemos dito com relação ao
lLSSumptO, vamos considerur por outras faces novas a questão (ll1e
nos occupa.

A Constiiiuição e a nossa legislação em-geral garantem a liber­
dade de commercio em todo territorio do Imperio.

Entretanto, essa garantia é inteiramente vã para as provin.
cias do norte, especialmente de Sergipe até Ceará.

A provincia de Pernambuco inventou o fatal systema de imo
postos provinciaes de importação, convertendo o Consulado em
nova Alfandega, todas as ontras provincias oomprehendidas entre
aquellas duas primeiras, a que acima nos referimos, seguiJ:am o
perniciosissimo exemplo dado o de tal arte tum legislv{10 e feito
manobrar os seus respectivos fiscos, que Pernambuco é I -ais pre­
judicada de todas el1as.

Assim, a Parahyba attrahe os nossos freguezes, aos quaes não
podemos mais v.ender, porque as mercadorias ent-radas pela Para­
hyba chegam mais baratas por exemplo: á Goyanna e outros pon·
tos de nossa provincia., do que as que tUm enttacIa pela nossa Al­
fandega.

O mesmo facto se d.t, repete, e é ob, ervado e sabido em outI-os
pontos de nos a provinda com rcll1ção a ]\faceió.

O systema de impostos que combatemos é de tal nl1tlll'eza que
o oommercio desta praça não póde competir com o daquollas outra.:!
quo atil'ahem os freguezes das respectivas provindas e os desta.
metima.

Tem havido àlém disso verdadeiras anomalia no commorcio
do norte, devidas exclusivamente ás imposições e rest-ricções fiscaes
de que fallanw .

Assim é sabido geralmente que, pagos os direitos gemos c pro·
vincines nas entradas das mercadorias pelos portos das (lif/'erenies
provincias, as mesmas mercadorins transitam e podem transitar li­
vromente pelos territorios de mais de. uma provincia, sem emba­
raço algum, ainda que seja da Bahia ao Piauhy, por terra.

Entrotanto, se uma morca(loria importada em Sorgipo, pOl'
oxemplo, niLo agradar e for J.'emettida successivamontc e importada
e exportada por Maooió, Rocife, Parahyba, Rio Grande e Ccar(t.
tem-50 ontemliclo que deve p<Lgar impostos prov1nciaos de importa.
ção em toclos a<!uolles portos!
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E' verdade que a Assembléa Provincial por duas lois recentes
lJrocurou coarctar esses abusos elo fisco, a que tão facilmente se
presta o fatal systema ; mas, sem este ser derrocado pela base, pela
raiz, os remedios palliativos são inefficazes.

Depois, o norte do Imperio com semelhante systema de ver'
dadeu'o proh'iiJitiv'ismo está desafiando 11 reacção dos mesmos meios,
por pa,rte do e3tl'angeiro, especialmente dos Estados- Unidos, cujo
trigo e kero ene, j{L pagam elevadi.simos direitos.

O mesmo poderão fazer a Inglaterra, a Allemanha e a França
'Com o assucar e o café do Brazil, em represalia á alta de direitoll
provinciaes, aggravados pólo modo vexatorio da percepção SObl'O
fazemlas, clJapéos, cal.;a,dos etc...

Nem é possivel conceuer-se qne nas provincias do sul se impor­
te pela côrte, S!LUtOS, Rio Grttude e outros pontos, mercadorias es'
trang·iras que oh'cuiamlivremente pelo tenitorio de importantes
provinoi J, sem onus e nem restl'icções fiscues provinciaes, e que
em seis ou sete provincias do norte o commercio supporte taes
llnus e restricções, ue moelo qne a liber'lade que as lei; uo paiz eli'
zem garanLu"1ho, é puramente nominal ou anLos um osoarnoo ou
.uma C01lJ ~ que se ailh-ma com irrisão.

Quér no uI, quér no norte, exceptuatlas .as menoionadas pro­
:vincias, ha liberdade de commeroio, porque as mercadorias estran·
.geiras nma vez pn.g·os os diJ.·eitos ge;'ll.es na Aliandega, podem cu'­
cular ele uns portos para outros, som entrave algum provenienLe de
imposi(;ões e resi:ricções fiScaes provmdao,' que não as ha.

Assim, o Maranhão, Pará, Bahia, Rio, Santo., Rio Grande do
,sul, e ontras exportam e importam meroadoTias nas oondi(;ões fi·
guradas sem obstaculo de natureza alguma.

O contrario, porém, suoceele na Nova China; aqui em Pernam·
,buco, onde os iUlpostos e os vexames fiscaes são taes e tantos na os·
cala. que temos do~cl'ipto, que é impossivel suppor que um oommOl··
-cio tão msonsl1taulOnte onel'aclo, I)Q.5sa prosperar e até n:Io esteja
mais lliamenos clia, sujeito 110 estado misC:lrrimo que jlL é dado pre-

. 'Ver-se.
Sob o ponto ele vista elas taxas ele importaçiio proTInoiaes e re­

.glllamentaçiio fiscal respectiva, só o cODllUeroio do norto nas referi.
<las proviucia não gosa ele sombra ele liberclacle quo ali;t, é assegu­
rada a toclas as outl-as provmcias elo Imporio, onele o con:m reio nilo
~sLá snlfocado pelo poso das hnposiçüo5 o vexames fiscaos inhol'on­
tos 11.0 sysLema quo combatemos.
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Para dous factos temos necessidade de invocar a attenr,ão do
publico, muita vez desviada dos verdadeiros o legitimos interesses
de um paiz para objectos de somenos valor.

A .AJf:w.dega desta cidade está completamente abarrotada,
como jámais esteve, de fazendas e artig('l. de toda nature7.a, seudo­
certo tambem que se acham litteralmente cheios os armazens e
depositos particulares das grandes ca as importadora .

O facto, em vez de ser para desprezar, ou pas-ar desaperc&­
bido íL inclifferença costumeira, é ao contrario par.1 di pertar ra­
zoavel Cluiosidade ao menos.

Não ha razão séria que poso a explicar csse tri. te estado de­
cousas, senão li. permanencia dos impostos provinciaes de importa­
ção na ra7.ão das elevadas tarifas que temos.

Assim, as nossas ultimas safras de assucar e aIgodito têm sido
muito bôas, a sêcca que nno afiligio muito esta provincia J'ôÍ, vai
longe, a nossa viação per estrltdas de rodagem o de ferro melhora
e desenuol,e-se.

Nenhum indicio de grande e prompto con umo determinou
augmcnto de encommenda. para a Europa, que dé se o resultado
alludido, agora observado, i to é, o abarrotamento c1:o mercalTo.

O facto não tem, portanto, outra explicaçiío plausivellJue não
seja a call a que apontamos, produzindo como conseqlloncia: muito­
natural 05 efi'eitos ora observados.

A nossa provincia não póde dar conSUIDO, estando semlo ablL~­

tecida por outras, ll.{) mercado clesta praça, destinado a abastecer
tocla pro'llincia o as limitrophps.

O systema conhecido de impostos restriuge o eonsllmo 1Il1tural
rogular, normal da nossa província 6' obsta ao me.mo tompo á que­
a praça de Pernambuco volte a constitui:r o emporio cl& uma ex­
tensa zona do norte.

Tal sysiema, pois, empeioradO' ainda na e-xecllçiio. mlIDtêm no.
e tado em que e acha actuaIment& o morcado de ta prar;a.

Esse estado do cousas é- desanimador, porque revela séria.­
ili.fficuldades no gyro de no""ooios desta prodnoia' e iru pira Iunda­
dos receio de- crise e desa tres que pódem ml\llif'e-br-.o ine. pera­
damente, oomo sôe acontecer em semelhantes circum tanoia., sem
lie poder de antemão calcular precisamente até ollllo se e tenderão-.
QJ:i e:l!eitos quo póclem :u::arrctar taes aconteoimentos.
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Não declamamo... A e tagnaçfio do mercaelo produzida pelas
imposições e restric«()es fiscaes de todo g'enero que temos apontado
pôde produzir os factos que prevemos, e de~ejamos toelos que se
não realizem, se a torrente que arrasta o commercio de nossa pro­
vincia niío fór desviada do seu cm-so por qualquer providencia.
adequada que adoptem os poderes publicos, fazendo cessar como
está em snas attribuições o facto estupendo e anomalo de duas
Alfandegas. unm do E tado e outra da prov:incia.

De providencias daelas por parte dos poderes provinciaes quasi
podemos descrêr, porque a indifferença ou outra qualquer causa
tem obstado a que se substitua o conclemnado systema por outro
diver-o, mas racional, que não de impostos ele importação para
occorrer ás despezas provinciaes, conforme se tem demonstrado na
imprensa, offerecenclo-se lt apreciaçno dos legi. ladores da provineia
até projecto de Orçamento respectivo para fazer face ao cZeficit
que deixaria a suppressão dos iinpostos ele importação.

O outro facto de que promettemos occupar-nos é o seg"uinte:
As recentissimas leis ns. 1,523 de 22 de Abril e 1.597 de 28

de Junho (Orçamento), do corrente anno, aquelIa interpretando
disposições anteriores ácerca da arrecadação dos falIaclos impostos
e esta regulando no seu art. 11 das disposições gel'ae" o mesm n

objecto, tiveram por fim taes leis estabelecer de modo inclubitavcl

a cortar abusos do fisco, que toda mercadoria importada aqui que
tiver ele ser exportaela pal'a outras provineia não está sujeita ao
imposto provincial de importação, porque este só se refere ao con·
sumo feito na provineia,

Entretanto, não obstante, as disposições clarissimas e expli.
cita dessas duas novas leis já se projecta por parte da repartição
fisoal expedir instrucç.ões para a pretexto de regular o que est:].
regulado, esolarecer o que está claro, escUJ:ecer·se o que está dis·
po"to na lei, oreando-se vexames escu ados para a arreoadação
legal, mas vexames que servem ele meios para se cobrar mais
extensamente do qne manda a me ma lei as taxas com que inten­
samente elIa onerou os oontribuintes.

Em tnes oonclições temos rnzão de combater in totwm, um
sy.·t&ma qUE' além de pessimo presta.se tllJIlbom as artimauhas
peiores possiveis do fisco e faz-nos reoeiar di:fficuldacles senão de­
sastres sobre esta praça, cujo mercado e tá no ebtnelo que aoima
ligeiramente descrevemos, isto é, abarrotado, sem esperança algu­
ma de ahieIas promptas e vantajosas o que nã.o é possh:el, per..
dJu'lUlClo o fatal systema (le. imposições.
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Niio temos ill!rls{'-ielo qemais no facto, aliás sabido, produzido
polo fai.al systema d extinguir-se nesta praça certos ramos ele
importação de mercadorias estl'angeirn~. J{L exomplificamos com
os chapéos e os calçados o e:ll'eito pernicioso dos impostos provin­
ciaes a q~e aUudimo .

O facto observado não é denelo absolutameni.e a qualquer
outra cau~a.

A.s tarifas aduaneiras do Estado, já senelo elevadas, é -nai.u­
ral que a sobre-carga de impostos -provllciae , elevando muito o
total elas imposiçõe , produza aqueUe de a troso resultado para o
commercio importador e o consumo publico geral que so:ll'ro neces­
sariamente.

Demais, não se perde em repetir, os pessimos efl'eitos elo sys­
tema provinoial não são originados simplesmente por nqlleUa ele.
vação de direitos, mas principal e oumulativamente pelo modo
porque se realiza a cobrança que eleva os direitos provinciaes rí
nma razão tão alta, tão estupenda que é invero imil, mas que in·
felizmente é verdadeira.

Tudo isso é inorivel principalmente para a maior parte (lo
paiz, que não é affiigido por tal sY3tema, mas é verdade palpitante
e viva da actualidade economica e financeira de oerta zona do
norte do Imperio.

Nós vamos argumentar com dados legislativos fiscaes para
convencor os incredulo ,'se ainda os ha.

E' facto geralmente sabido que as casas commerciaes im110r­
taeloras de 'ta praça recebiam avultadissima quantidade de ohapéos
e oalçados.

Esse negocio foi se extinguindo e de appareceu de todo, de
modo que s6 os negociante de retalho importam aqueDa quanti­
dade de fazenda que é vendida hoje em nosso mercado por alto
preço.

Tomemos oomo exemplo os ohapéo de lã.
Poelia ser vendido um por 4$000; mas snpponha,se qne intro­

duzido aqui tinha do ser oxportado para Sergipe. Neta uUima
provincia,oonforme a lei n. 1,100 de 31 de Maio de 1~70, art. 1',
a mercadoria importada do e trangeiro paga 6 % SObl'O os diroitos
e addicionaos pl1goS na Alfandega o a entrada por cabotCLgplll 2 %
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.soure a'>o facfums e em caso de duvida sobre calC'ltlos feitos pelo
fisco. .

Supponha-se a.uula que a mesma partida de chapéos de lã não
agracIa em Sergipe e é remettida para Alagôas. ÂqlÚ comorme
a lei vigente n. 785 ele 7 de Junho de 1878, art. 21, teria. elIa de
pagar mais 2 %.

Supponha-se que a mesma transacl(áo se repete com relaçii()
:í Pat'ahyba, aUi teremo~ mais 3 % pagos pela mesma partida de
chapéos, comorme a respectiva lei n. 694 de 18 ele Outubro de
1879, an. l' § 67.

Supponha-se tambem a me ma hypothese com.. relação ao Rio
Grande do Norte, onde o imposto no caso é ele 3 ~~, segundo a lei
n. 829 de 7 de Fevereiro de 1879.

Finalmente no Cearlí, na conformidade da lei n. 1,832 de 2 ele
Outubro de 1880, a me ma partida elaquella mercadoria tcria de
pagar 3 % mai .

Considere-se agora que nesta provineia de Pernambuco, os
chapéos pagam 30 %, segltndo a taxa do § 5', art. 2' da lei nu­
mero 1,597 de 28 de Junho ultimo e Orçamentos anteriores e te­
remos o estupencl0 imposto de 43 %sobre os chapéos de lã!

MLttatis nmtandis realiza-se o mesmo com relal(ão ao call(ado
e outras mercadoria.

E' impossivel que um commercio em taes condições possa
subsistir, niio se arrume m smo inteiramente excedendo as raias
da mais vulgar experiencia tanta insania economioa e fiscal, se­
assim nos podemos exprimir.

Não e cogite que além do 'lue se vê, os desastrados effeitos
da suppres ão de ramos inteiros de negocio, devida lj.O modo da co­
branl(a e eleval(iio extraordinaria de direitos. ao passo que se res­
tringe a importa,iio, o consumo de artigos indispensaveis diminue
e encarece de modo (lue se por um lado as exportações siio bôas.
e alguma inclu ·tria na3cente se vai mantenclo, os lucros dos agri­
cultores, dos inelu,tl·Í:J.O.s e operarios se vão oom a care.stia de tudo.
que é nece ario lí vicIa.

Semelhante estaelo de cou as, se póde artificialmente- conti­
nuar, ha ele inevitavolmente trazer o m,ío estar e soffl'i.mentos que­
'lU certo grlÍ.o não permit."tem que se abuse tanto e quando vier ().
rem dio ao mal e te terre produziclo estragos que desde jLí podilloIIll
ser \·itaclos•

./..,
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